
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: h»iJs://www.pedreiras.ma.gov.br/

:-3r. 4M2e5lf:o^i

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

I  Em 14 de Julho de 2022, procedeu-se a abertura do Processo Ad-

I  mínistrativo n" 1407001/2022.; que tem por objeto o Registro de preço

para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal

e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

I  Saúde Pedreiras - MA. Com este fim e para constar, eu, Leticia Bonfim
I  de Oliveira, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pedreiras/MA, 14 de Julho de 2022.

,n(prri^ fü llUwii.
Leticia Bonfim de Oliveira

Setor de Protocolo

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ; I0.J32J89/0001-06

Silc: liKns://\vww.ne{I rcirns.nia.gov. br/

SOLICITAÇÃO DE DESPESAS

rtijKu.K''

.Ao Senhor

Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor üo Departamento de Compras

Senhor.

Encaminho a Vossa Senhoria nossa solicitação de despesas para que seja realizado as
devidas providencias, com vistas à realização de procedimento licitatório, tendo por objeto o
Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal
c cilindros para atender as nccesstdadcs da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras -
MA. para que seja realizado as cabíveis providências necessárias, de acordo com as informa
ções em Anexo.

Justificamos a referida aquisição diante da necessidade de viabilizar o atendimento da
Rede Pública de Saúde, visto que esses produtos são indispensáveis ao atendimento dos paci
entes, e a falta deles intpiica na desconlinuidade do .serviço e no risco a vida do paciente assis
tido. gerando responsabilização da Secretaria de Saúde de Pedreiras/MA.

Pedreiras - MA, 14 de julho de 2022.

Atenciosamente,

JcíARCILlO LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maii: 5am>c@pcdrelras.ma.güv.br
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.
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNP.I: 10.432.389/0001-06

Sile: Ii(tns://« ww.nedrcirüs.nia.cov.l)r/

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM DESCRICAO UNIDADE OUANT.

1
O.sigênio Medicinal com grau de pureza mínima de 99,5%,
gás incolor.

NP 1.000

2 Cilindro gás, material aço. capacidade de 07m^ tipo gás oxi
Unid. 15

gênio.

3
Cilindro gás, material aço, capacidade de 03m^ tipo gás oxi

Uníd. 10
gênio.

4
Cilindro gás, material aço, capacidade de lOm' tipo gás oxi-

Unid. 5

Pedreiras - MA, 14 de julho de 2022.

Atenciosanienie,

MARCiLIO LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maif: sa»dcíg)Dedrciras.ina.Env.br

l'i)£ina 2 di; 2



ESTíVDO dÍ) maranhão
PREFEITUR.V MUNICIPAL DE PEDREIRAS Iso — - -

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.184.2S3/00Ü1-49

Site: httost/Avww.ncdreiras.nia.gnv.br/

DESPACHO - RESULTADO DE PESQUISAS DE PREÇOS

Ao Senhor

Marcilio Lira Xlmcnes

Secretário Municipal de Saúde

Nesta

Conforme solicitado por Vossa Senhoria, para realização de pesquisas de preços refe
rente ao Registro de preço para futuro, eveutual e parcelado fornecimento de oxigênio
medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
Pedreiras - MA, estamos encaminhando em anexo, relatório de pesquisa de preços com seu
respectivo mapa de apuração, realizado através do sistema eletrônico Banco de Preços.

Fedreiras/MA, em 20 de julho de 2022.

LUCAS RIBEIRO OLIVEIRA

Diretor do Departamento de Compras

Rua Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdreiras/MA
E-mail: comDras@pedreiras.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA
CHPJ: 06.1B4.2S3/0007-49

Responsável Lucas Ribeiro Oliveira

Dcpartamcnin- Diretor do Departamento de Compras

Relatório de Cotação: Aquisição de oxigênio medicinai

cEeriFicAOO

■  oovoidiiaaa-^

Pesquisa realizada entre 15/07/2022 09;36:27 e 10/07/2022 10:2224

u  m; 'J:.; I'!!'!! ''íliVV I r í ú O- : '.'üfi l'* f.6 tS)

Bncanformidadecom a instrução Normativa.N" 65de 07 de Julho de2!>21.

Método Matemático Aplicado: Média Aritméticados preços obtidos - Preço calculado com base rta média aritmética de todos os preços
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.
CailO'm«lnslsvçSoNoimiibvarj'65í3e07tkJiiltKiift2021,noAnigo3', 'ApesytsatíepreçosseránwtenalizaiiseíniioajmeivoquecontertlNCf^lélaSomatmiticoafiliaacloparai

OHJnltíodova/orestimaiia'

Preços Quantidade Preço percentual Estimado Total
Estimado _ . . .

C

1) Oxigênio Medicinal com grau de pureza mtníma

de 99,5%, gáslncolor.

2) Cilindro gás, material aço, capacidade de 07

m*lipo gás oxigênio.

3} Cilindro gás, materíei sço. capacidade de Ó3
m'tipo gás oxigênio.

a} Cilindro gás, material sço. capacidade de TO

m> tipo gás oxigênio.

3  TO.QOO Metros Cúbícos RS 53,71 (un)

16 Unidades RS 2301,99 (un)

TOUnidades RS1.53932Cun}

S Unidades RS 2.69&93 (un)

alculado

RS53,7T RS 537.100,00

RSi301,99 RS34.S2335

R$1.53932 RS 15393,20

RSZS96,93 RS 13.494,65

Detalhamento dos itens

Valor Global: RS 600.517,70

item 1; Oxigênio Medicinal com grau de pureza mínima'ds:99,5%; gás incolor.

Preço Estimado: RS S3,7t (un) ;PetcentuBl;i:::firèço'Estimado Calculado:RS53,71" tUédía dos Preços Obtidos: RS 53,71

Quantidade

10.000 Metros Cút»cos

Descrição

Oxigênio Medicinal com grau de pureza mtnima de 99,5%, gfla Incoior,

Observação

Preço (Compras Governamentais) 1: Média das Propostas Finais

/nc. tiit 5°ii»lH6Siíí07aeJu'hoils2021

Úrgào: MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares/Sede

Maternidade Ciimério de Oliveira

Data: 24/05/2022 09:00

Modalidade: Pregão Eielrênlco

SHP: SIM

I3Ã%ÍÍÃI Relaiono gerado no dia 19107/2022 17:16:04 (IP: 200.1436.86)
Código Validação: K>aiySNZDOE1m%2IBD300eDQhVambNl^mublcWcXNeiKCwD6%2reOFwlKUB!bWzVXy'pLUC1knaMYuE%3d
htlp:/Avww.bBncodeprecos.COTi.tir/CBrtlficadoAutenUcldade?
Iokan=KXDySNZDDE1m%2ã2fG03O0^hVambNKgbnublcWcXN6lKCwDB%252toCFwlKLlBlbW:^/XypUJe1knsMYuE%2S3d



Objeto: Registro de ̂ eços para aquisigSo de Gases Medicinais com comodato de

tanque criogénico e cilindros, com os respectivas instalações, conexão com a

rede de dutos existente, manutenções corretivas e preventivas com teposigões

de peçss dos equrpaimenio cedidos ou locados, atendendo tamt>ém eventuais

trocas de equ^amentos, para atender as ttecessidades da Maternidade Clitnério

de Oliveira (MCO) (UASG: 1SS9S6)..

Descrição: Gás comprimido - Gás Comprimido Aspecto Física Líquido. Nome: Oxigãnio,

Massa Molecular 31,99 G/MOLGrau De Pureza. Pureza Mínima De 39.5*.

Característica Adicional: Medioínat. Fórmula Química: 02. Nilmcro De Referência

Química: Cas 10024-97-2

CatMat 479021 • GÂS COMPRíMIDO, NOMEOXIGÉNIO, ASPECTO FISIC0:LIQUID0,

FÓRMULA QUfM1CA:02. MASSA M0LECULAR:31.99 G/MOL. GRAU DE

PUREZAiPUREZA mINIMA DE 99.5*. CARACTERÍSTICA ADIClONALMEOlCtNAL,

NÚMERO DE REFERafCIA OUlMICA:CAS 10024-97-2

Idenlíficação: N<Prcglo:l S2022 / UASS;7S5906

Lote/item: 1/2

j  fia: CaESST^Ã I
Adli|dicacfio; 2G/pJ/j^2

HoiTiÍ>lagaç3g;JCI/05/2022 19:17 '
*

I  'FErnte; www.comprasgovcrnamentBls.gov

•br

Quantidade: 52

Unidade: Metro CObico

UF: BA

'  i ^

■,,VcJM_J202í-

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR PROPOSTA FINAL

24,380.578/0020-41 WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDKTELTDA R$61.25
*\^NCEDOR*

Marca: WHITE MARTINS

Fabricante: WHiTE MARTINS
Modelo: V/HITE MARTINS
Descrição: Oás ccrrprímido: OxÍBãnlaGasDsa MErdicinal • 1 m3, aspecto ffeics: gás Incolor, fdmiuia químicn: 02, massa molecular 31,99, grau de pureze:pure
zamWmade 99,6%. característica adicional; uso medicinal, número de referência química; CAS 7782-44-7. Descrífâo complementar: Fornecimento de2Doillnd
roa de alumínio com 1 m3 com 200 Bar de pressSa com regulador eiluxõmeiro integrado no Cilindro, em comcdato, padrão de identillcaç&o conforme norma
ABNT 12176:2010). Noa valores propostos eslão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenclários, trabalnisias, tributários, emerciafs equalsq
ucr Outros que Incidam direta ou Indiretamente no fornecimento dos bens. Validade da Proposta' 9b {noventa) dias, a contar da data de sua apreseniaçãa

Estado; cidade:

PE Jaboatão dos Guaratapos

Endereço:
ROO BR 101 SUL S/N

Telelonc:

(81)3476-8046 mana_aliceiglprasair.com

Preço (Compras Govcrnsmentsla) 2: Médio das Propostas Finais
/AC /A/t. 5* ái IN6Sá!Q7dcJii^i^70}1

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA BONITA
Objeto: Registro de preçcs para aquisição de oxigênio medicInaL

Descrlç&o: Gás Comprimido - Gás Comprimido Aspecto Física Uquido.Nocne Oxigênio.
Massa Molecular 31.99 G/MOL Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99.5*,
Caraclertedca Adicional: Medicinal. Fórmula QtsYnica: 02. Número De Referência
0ulmlC3:C8S 10024-97-2

Data: 28/04/202208:30

Modalidade; Pregão Eletrônico
SRP: NÃO

tdentincaçSo: N°Pregão:142022 / UASG 986205

Lote/Item; /2

Ata: I Ink Ata

Adjudicação: 29/04/2022 07:45
Homologação: 29/04/2022 08:30

Fonte: www.comprasgovernpmentaiagqv
•br

Quantidade: 150

Unidade: Metro Cúbico

RAZÃO SOCiAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

34.S21.833/00Q1-10
•VENCEDOR*

HILDA M. G. COSTA CRUZ OXIGÊNIO EIREU

Marca: Gama / Practice
Fabilcanle: Gama / Pracdce
Modelo: crlgenio medicinal
OcGcrIcSo: Oxigênio medicinal, para dtlndio de 03 metros cúbicos.

Estada: Cidade: Endereça:
SP Qsrra Bonita RUA MARIA DE LOURQES ROMPEU BU^ETn, 221

RS 47.50

Télelnne;
(l4)3&41-4326

Emall:
barragasgbBrragss.comiir

Preço (Compras Governamentais] 3: Média das Propostas Finais
lltXIAH S*lM//VSÍft!P7»Jjí»a?7(7ír

SíâlB Rolalúrlo gerado no dle 19107/2(0217:18.-04 (P; 200.14.56.68)
ÇSSa^ Código Vslldaçao:KXDySNa}DE1m%2IBD30(M:ohVambNKefmublcWcXNaKCw06K2foOFwtKL18lbWzV}(roLLIe1)(n8MruE%3d

httaíAvwwUsancodapiBcos.GaniJxfCeifiRcadoAuleRtleldBds?
OUfM' loluin>>KXDtGNZf»}E1m*£5^D300et^hVembNKofmublcWeXN6IKCw06%2S2róOFwlKLtBlbWzVXypLUe1.knaMyuE%253d



ÔfgSo: PREFEíTURA MUNICIPAL DE DONA FFIANCISCA

Objeto: Aquisição de forma eventual e parcelada de carga de oxigêniQ cm cilindros de

quilogrsmas variados..

Oesorição: Gás comprimido - Gás Comprimido Aspecto Físico: liquido, Nome; OxIgSrtio,

Massa Molecular: 31,99 G/MOL Grau De Pureza: Pureza Mínima De 99,&%.

Característica Adicional: Medlclttal, Fórmula Química: 02, Número De Referencie

Oulmica: Cos 10024-97-2

CalMat: 4T9021 - GAS COMPRIMIDO, NCiME:OX1GéNIO, ASPECTO FÍSICO:L(QUIDO,

FÓRMULA QUÍMICA:02. MASSA M0LECUUR:31S9 G/MOL, GRAU DE

PUREZA;PUREZA MÍNIMA DE 99,S%, CARACTERÍSTICA AOICIONALMEOICINAL.

NÚMERO DE REFERÊNCIA QUfMICA:CAS 10024-37-2

07/04/2022 09:00

Modalidade: Pregão Eletrã,

identificação: N=PregBo:172|^jÇÜRSWtt9^?t—
Lote/Item: /4

Ata: LiallAa

Adjudicação; 07/04/2022 14:53

NomologaçSo: 07/04/202214:54

Fonte: www.comprB8govemament0is.gov

•br

Quantidade:

Unidade::: Metro Cúbico

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

02.783.881 /OQ01-90 BRASOX OXIGÊNIO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

•VENCEDOR*

Marca: WHÍTE MARTINS

Fabricante; WHITE MARTINS

Modelo: WHITE MARTINS

Descrição; REPOSIÇÃO DE GAS OXIGENIO MEDICINAL CIUNDRO OE 3 A 4

Estado: Cidade; Endereço: NomedeContato:

RS SantaMaris R ALMIRANTEBARROSO, 50 FABIANQ

R$52,38

Telefone: Emeil:

(SS) 3221-7164 brasoxll@terra.com.br

Item íLXilindro^ás. matéria] ai^, capacidade de 07 tipo gás oxigênio.

Preço Estimado: RS 2301.' ■ l^ircbntuaí; - 'Pré^ Estimado Calculado; RS 2.301.99 : Média dos Preços Obtidos: RS 2.307.99

Quenbdede

15 Unidades

Descrição

Cilindro gás. material aço, capacidade de 07 m> tipo gás oxigênio.

Observação

Preço (Compras Governamentais) 1; Média das Propostas Finais

m lAft. l)'ítilH6BdeSri»Ju/^<b202t

órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE RENASCENÇA

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para

fomeoimento de gás oxigênio medicino!, para unidade de saúde e ambulância,

destinada às necessidades da secretaria sollcitsnte..

Descrição: Cilindro gás - Material: Aço. Capacidade Armazenagem: 40 L. Tipo Gás: Oxigênio.

Volume: 7 M3.

CatMat; 447921 -OILINDROGAS.MATERIALAÇO. CAPACIDADE ARMAZeNAeEM;40l.

TIPO GÁ&OXIGÊNIO. VOLUME:? M3

RS 23B0.00

Data: f)4/05/2022 08:00

Modalidade: Pregão Eletrdniea

SRP. SIM

Ideniificação: N<'Pregão:292022 / UASG:9S7aD9

Lote/Item; /5

Ata: UnltAEa

Adjudicação: 04/CV2C22 16:10

Homologação; 22/05/202215:59

Fonte: www.comprBsgovemamenials.QOv-

,br

Quantidade; 1

Unidade; Unidade

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

39.938.326/0001-08 BELTROX OXIGÊNIO LTDA

•VENCEDOR*

Marca: MAT

Fabricante; MAT

Modelo; MAT

Descrição: CILINDRO DE OXIGÊNIO MEDICINAI EM AÇO 07 METROS SEM CARGA

Cidade:

Francisco Btítrâo

Endereço;

RQD VITORIO TBAiANO. 2302

RS Z280.0Q

Telefone:

(46)2601-1323/ (45)8823-6998
Emall:

beltrox.DXlgenlo@gmall.com

(3«j4ií3 RflIatOrio gerado nodia 19/07/2022 17:18:04 {F; 200.14.56.68)
Código Validação: KXDy^4ZODElni%2S03O0eOgnVambNKgãTiubtcWcXN6IKCwD66í2íD0FwliaiBlbWzVXY'pLUc1itnsMY'uE%3d
rmp//wwnvJ)ancx>deprecos.corn.b/Cânific3doAmenlicldade7
t0k«m:4O(OySNa2OE1m%2S2fBD3O0eO8nVajnWtKgfrnut)lcWeXN6IKCwOS%2S^Fv4iatBSAVzVXypLUc1knsMYuE%2S3d



Preço (Compras Governamentais) 2: Média das Propostas Finais

me. (An S'<Ib IN65de07ÔíMhatíí20Z>

Ôrgâo: MINISTÉRIO DO OESEKVOLVlMENTQ REGIONAL
Companhia de Oesanvoivimento do Vale do Sâo Francisco- DF

Objeto: Forneoimento. por sistema de registro de preços- SRP. de materiais. Insumos e

equipamentos destinados à implantação de ações de aquicultura, pesca e

extrativismo em diversos municiplos localizados na área de atuação da

CODEVASF no estado do Amapá..

Descrição: Cilindro gés - Cilindro gás. mat&iat: aço. capacidade armazenagem: 4Q1. tipo

gás: oxigênio, volume: 7 m3

CatMat 447921 -CILINDRO GAS.MATERIAL-AÇO.CAPACIDADEARMA2£NAeEM:40L

TIPO GAS:aXIGÉN10. VOLUME:? M3

Data: 09/12/2021 10:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identincaçâo: N°Pregão:332021 / UASG:195005

Lote/item; /12

Ala: I ink Ata

Adjudicação: 03/02/202214:28

Homologação; 03/02/2022 14:37

Fonte; www.comprasgovcmamentaisgov

.br

Quantidade: 86

Unidade: Unidade

razAo social do fornecedor VALOR DA proposta FINAL

17.918.no/OOOT-30

«VENCEDOR*

J B CARDOSO SERVIÇO DE TRANSPORTE LTDA RS 2.070,00

Marca: C.G

Fabricante: C.G

Modelo: 4aL

Descrição: Cilindro para Oxigênio? m3-Cilindro de oxigênio medicinai de Alta Pressão-com Capacidade (litros/rrtS}: 40 Utros/7 (sete) m3: Pressão Máxima
200 BanCor padrão ABNT: Verde-Gás Oxigênio Medioinai: Altura: mínima 1.20 m;DiárTieita:minirRO 23 om: Peso mHImo: 43 kg: Válvula com conexão de salda
W21.B X 1.1/4' OIN 477-1 e Rosca Direita Extcma,codigoABNT:2lã-1.0cílindradeveráser fornecido com a Válvula Reguladora de Pressão fabricada com aso
onexfies de entrada e salde em latSo cromado. Asua pressão de salda fixa será de S.Skgf/e/n'&a pressão de enirada deOãSt.S Mpa(üà3i6kgf/cmr).Conex
ões de entrada eaalda coriformeesnormasASNT. Acompanha: manOmetro.

Cidade:

Campo Grande

Endereço:

AV TRÊS BARRAS. 483

Nome de Contato:

REINALOO

Telefone;

(67}a029-7tÍ39
Ema»;

falsrcomrz^mailxom

34.597.955/0013-23 WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA RS zoei .36

Marca: Mat-Incêndirs

Fabricante: Mat-lncèndio

Modelo Mal-lncãndio

OesBriçâo: Cilindro para Oxigênio? m3 - Cilindro deoxígéniomedicinal de Alta Pressão - com Capacidade (litros / m3): 40 Lltros/7 (sete) m3: Pressão Mflxíma
200 Bar; Cor padrioABNTVerrie-Sãs Oxigênio Medicinal; Altura; mínima 1,20 m; Diãmeiro:mlnlmo23cm:Pesomlnimo'43kg; Válvula com conexão de salda
Wts.exe.6/4'DIN4j)-1 c Rosca Direita Externa. ctMigo ABNT: 218-1. Ocilindro deverá ser fornecido com a Válvula Reguladora de Pressão fabricada com ase
onexôesde entrada e saída em latâo cromado: A sua pressão de safda fixa será de 3.5kgf/cm' e. a pressão de entrada de O ã 31.S Mpo (O à 3 tSkgf/cmr). Conex
ôes de entrada esaida conforme as normas AQNT. Acompanha: manãmevo. Produto não regulamentado pelaANViSA. Prazo de validade da proposta: GO (sess
enta}dlas corridos.

Eatado: Cidade: Endereço: Telefone:

PA Belém ROD AUGUSTO MONTENEQflO.S/M (91)3211-7242

04.258.235/0001-39 MILLBJIUM-COMERCIO EDISTRIBUICAp LIDA

Emall;

pndreziL.moreirs@prBxsir.com

RS 4.329.53

Marca: MaiS/A

Fabricante: Mal S/A

Modelo: Mat S/A

Descrita CIUNDRO Gtó, MATEWALAÇO. CAPACIDADEARMAZENAGEM 401, TIPO GAS OXIGÊNIO, VOLUME? M3

Estado: Cidade: Endereço:
MG Uberaba R QUIRINO LUIZDACOSTAaSO

Nome de Contato: Telefone:

IVO GONÇALVES REZENDE JÚNIOR (34) 3321-5344

Êmajl:

tonelllresende@netslte.cQrabr

Preço (Compras Governamentais) 3: Média das Propostas Finais

»K '/>Ur. B'dalNBSds07deJu!lvde2Q2I

órgão; PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉOiOS/MG

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos

hospitalares entre outros, para desenvolvimento de ações de enfrerrtamento.

prevenção ao contágio e contingenciamento ao corona vírus (coviO-19) e

manutenção das atividades da Secretaria Municipal de SaÇde.

Data: 15/09/2021 08:01

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP; SIM

identifToação: N»Pr^3o:3202U UAS6:9e6323

Lote/Item: /7

Ata: LiDkAta

Relatório gerado no dia 19/07/202217:16:04 (IP: 200.14.56.63)
Código Validação: KXDySNZDDE1mK2fBD3O0^hVambNKglmublcWçXN6IKCwO6%2fq0FwlKLtBlbW]VXYpLUe1knsMyuEU3d
http://www.banGOdepreeo3.eom.br/Ceiillie8doAutenUcldade7
loken»KXDySNZDDElTn%2S2mD3O0eDshVambNKgfmublcW.eXN6IKCvC6'K2S2rD0FwlKUB!bWZVXrpLUc1knsMV'uE%2S3d



Descrição: Cilindro gás - Cilindro gás, mBleriai: aço. capacidade armazensgsn: 40 Ltipo

gás: oxigênio, volume; 7 m3

CatMat 447921 • CILINDRO Q&S, MATERIALAÇO, CAPACIDADE iWUAZENAGEM;40 L

TIPO GAS:OX1GÊNIO. V01UME:7 M3

Adjudicação: 16/0

Homologação: 17/Q 16.1T,

Fonie: www

.br I

rssQove

Quantidade: 10

Unidade: Unidade

UF: MG

RAZAO SOCIAL DO FORNE(^DOHCNPJ VALOR DA PROPOSTA F NAL

24.030.652/0001-00 ALFAGASLTDA

* VENCEDOR*

RS 1.799.00

Mares: MATS/A

Fabricante: UATS/A

Modelo: CILACO VAZIO
Desciiçto: Cilindro gás. maieritl: aço. capacidade ermatínagem: 40 l.tipog&s: oxigênio; wlum«7m3

Cidade:

Lavras

Endereço:

R ABEL BATISTA OE ABREU. 185

Estado:

MG

Nome de Contato

Caroline

Telelone:

85) 3822-4210
Emali:

caioUrteSallagasma.eorn.br

Item 3. Cilindro gás, matcnal aço, capaeidatle dc 03 bpo gás oxigênio.

Preço Estimado: RS 1.539,32 (un) Percentual: • Preço Estimado Calculado: R$ 1.539,32

Quantidade

10 Unidades

Descrição

Cilindro gás. maurisi aço capacidade de 03 m* tipo gás axigepía

Média dos Preços Obtidos: RS 1.S39.32

Observação

Preço (Compras Govornamcntais} 1; Média das Propostas Finais

Mc IM.S-aalNSSdfOTdeJulhxItmJ

Úrgão: FUNDO MUNICIPAL OE SAÜOE DE PROFESSOR JAMIL

Objeto: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes com recursos do Ministério

da Saúde, conforme proposta n° 11275.251 OOO/l 200-03. em atendimento ao
Fundo Munlcioal de Saúde.

Descrição: Cilindro gás - Cilindro Sás MaienaL Aço. Tipo Gás: Oxigênio. Volume: 9 L

GalMal 43SCOB-CÍÜNDHOGAS

RS 1.172.96

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

37.647.559/OOOM 8 LM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTOA

*VENCEDOR*

Data: 23/11/202) 09:00

Modalidade: PregSo Eletrãnico

SflP: NÃO

Identineação: N«Prcgao:222021 / UASG:92a722

LoicAiem: /22

Ata; I init Ata

Adjudicação: 24/11/2021 15:Q0

Homologação: 30/11/2021 13:34

Fonte www.comorasgovernameniais.gov

br

Ouanticbde: 3

Unidade Unidade

UF: GO

VALOR DA PROPOSTA FINAL

RS 697.33

Marca: PROTEC

Fabricante PROTEC

Modelo: alumínio 6 UTROS

Descrição: CILINDRO DE OXIGÊNIO EM ALUMÍNIO COM A CAPACIDADE DE 5 LITROS FORNECIDO VAZIO. DESENVOLVIDO PARA ARMAZENAR GASES COMPR
IMI0D5 OU UOUEFEITDS. E UM REGULADOR DE PRESSÃO 0-4 L/MIN PARA OXIGÊNIO MEDICINALHEGISTRO ANVISA: ISENTO

Eatodo: Cidade: Endereço:
GO Gclênla ALP02.B5B

15.631,700/0001-51 216 MATERIAL HOSPITAUR LTOA

Morca: GW

Fabricante GW

Modelo: GW

Descrição: Cilindro GSS Material: Aço.Tipo Gás. Oxigênio, Volume fi L.

RS 697,50

Rel3lârioe«r8donodia19/07/2022 17;16:04(IP;200.14.S6.68]
Código VaUdaçAo: KXDySNZOOeTmK2IB0300eOgtiVambNl^ublcWcXN6IKCw061EaoOF«vlKUSIbWAD(YpLUe1knBMruE«3d
MbM/www.bancodepreeot.ecm.bf/CenWeadaAulBntlciilade?
lokfln=KX0ySNZDOE1m%2S2IB03O0«0gltVambNKgfmubicWcXN6IKCwO8«2S2roaFwlKLtBB)WzVXVpLUc1l<n8MYuE%253d



razAo social do fornecedor VALOR DA PROPOSTA FINAL

Estado;

ns

Cidade:

Potto Alegre
Endereço:

RGRAO PARA, 216

Telefone:

(51)3052-5567

25.368.557/0001-73 ROCHEDO COMERCIO ESERVICQS LTDA

IFLS. \ü ^
Rub. p

Marca: MAT iri^. iv

FaíKicante; MAT

Modelo; 06.139

Descrição: Cilindro de aço cspadidadeSL, para uso de oxigênio medicinnl, pintado na eorverde em conformidades com as normas de segiJrança/^NT

Estado:

GO

Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email:
AV BRASIL B23. UcitsçSo (62} 99409-7676 Comercia@rochedohDSplialar.com.br

40.238.923/0001-09 POLLYANNATAMARA MORAIS E SILVA MOURA EIREU RS 1.298.28

Maroa:LXF5

Fabricante: LXF 5

Modelo: LXFS

Descrição: CILINDRO OEQXIGENIO EM ALUMiMOCOM A CAPACIDADE DE 5 LITROS FORNECIDO VAZIO, DESENVOLVIDO PARA ARMAZENAR GASES C.OMPR
1MID0S OU LIQUEFEnOS, EUM REGULADOR DE PRESSAO 04 L/MIN PARA OXIGÊNIO MEDICINAL

Endereça

RC240,248

Telefone;

(62) 3231-0243

Êmall;

comercial@hiperdental.ciHn.br

42.953.145/0001-57 IVAN RODRIGUES DE OLIVEIRA 13538919844

Maresa: LUXFER
Fabricante: LUXFER

Modelo: LUXFER

Descrição: Cilindro Gás Msierlat: Aço, Tipo Gêa; Oxigênio. VoturnerS L

Estado: Cidade: Endereço:

SP Cajamar ROOSGERANIOS(PIPESII),158

Telefone:

(11)3^1-2009

RS 1.298,23

Emall:

marclriec@y8hoo.com br

38.408.899/0001-59 EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTOA RS 1.298,33

Merca: JG Moriya
Fabricante; JG MORIVA REPRESENTAÇÃO IMPORTADORA EXPORTAOORACOM
Modelo: Slls/200.410

Descrição: CILINDRO DE OXIGÊNIO EM ALUMÍNIO COM ACAPACIDAOE DE S UTROS FORNECIDO VAZIO. DESENVOLVIDO PARA ARMAZENAR GA^S DOMPH
IMIDQS OU UQüEFElTDS, E UM REGULADOR DE PRESSÃO 0-4 UMIN PARA OXIGÊMO MEDICINAL

Eatadu;

PR

Endereço:

R GRAÇA ARANHA B75

Telefona:

(41)3667-9820

Emali:

e()uimed@oolcom.br

14.513.950/0001-24 tSAG DiEGÕ DAROSA RS 1.299.67

Marca: Metal impaot

Fabricante: Metal Impact
Modelo: Metal ImpacI SL

Descrição: CILINDRO DE OXIGÊNIO EM ALUMÍNIO COM ACAPACIDADE DE5LITR0S FORNECIDO VAZIO, DESENVOLVIDO PARAARMAZENAR GASES COMPR
IMIDQS OU LIQÜEFEITOS, EUM REGULADOR DE PRESSÃO 0-4 L/MIN PARAOXIGÊNIO MEDICINAL

Estado; Cldadé

PR SantoAnidniodsPlatIna

Ettdereço:

RUA MUNHOZ DA ROCHA 191

Telefona

(43)3534-6758

15,158,729/0001-68 ULTRA AIR COMERCIO DE GASES INDUSTRIAIS E MEDICINAIS LTDA RS 1.630,94

Marca: Ml/6ASUVE

Febriceme: METAL(MPACT/JIANGSU
Modelo: ME

Descrição: Cilindro para Oxigênio Medicmal, de alumínio com capacidade de 0,406 m3 de OZe Z8L. com válvula de topo 3/4 ABNT 218-1 -MD.fabricado pela
Metalimpeci (USA), com válvula ncrmattzadae teste hldrastállcs válido. InclusoOl (hum) regulador de pressão 0-4 l/minpera oxigênio medicinal marca GASLI
V£

Estado: Cidade: Endereço:

RS CampoBom H RODBJGUESALVES.39

Nome de Contato:
Errterson Ribeiro da Slva

Telefone: Emell:

(61)3134-3111 emerson@uiirBalr,com,br

Preço (Compras Governamentais) 2: Mêdia das Propostas Fmals

Sie.lM.S'dsl»6See0raeJímeilel0í1

úrgão; MINISTÉRIO DA DEFESA

Comando do Exército

Comando Militar da Am^zãnla

12' Região Militar

Data: 24/03/2021 10:30

Modalidade: PregSo EleirOnIcp

SRP SIM

Identificação: N''PfegâQ:Z2D21 /LlASG;l60ai4

Lote/Item: /12

RelatCito gorado no dia 13/07/2022 17;1B:04 (IP: 200.14.56.68}
Código Validação: KXDySNZDOEImKatBDSOOeDghVambNKgfmubicWcXNeiKCwDeiLZfoOFwlíatBIbWzVXVpLUcllinaMYuEliSd
httpdAvww.bancbdepreMS.ecmbr/CertlteadoAutenticidBdo?
token=KXDySNZI3DE1mH262fBD3O0eDghVambNKgfmublcWcXNeiKCwD6%252fo0FwlKLIBIbWzVXVpLLICl>msMyuEK253d



ObjeW Aquéição cie materiais de saúde destinados a atender as necessidades do
Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON). visando suprir as
necessidades de materiais de saúde das GU e OM doa Comiandâs Militares de

Area Inseridos no Programa Esiraiégic» do Exército SISFRON. no âmbito do

Comando Militar da Amazônia (CMA)..

Descrição: Cilindro gãs ■ Cilindro gés, material: aço, tipo gâs: oxigênio, volume: S i

GelMat 43S808-UUNDF10GAS

EíAZÍO SOCIAL DO FORNECEDOR

Ata; I inl< Ata

Adjudicação: 23/09/20211023

Komologaçãe: 23/09/2021 10:2fi

Fonte: www.oomprasgovemamentais.gov

.br

Quantidade: 48

Unidade: Unidade p—-|r-,|
UF: AM L ,/,"='SX^7SR"

lPn>C.J.Uíil£r}
iPic —-*-'202

30284.333/0001-83 BMA-BRASIL MARCAS ATACADISTA BREU RS1.58OTJ0

Marca; OXIQEl

Fsaricantc: OXIGEL

Modelo; KIT OXIGENOTERAPIA

Descrição: CONJUNTO PARA OXIGÊNIO Conjunto de eflulpamCTtos para oxlgenação em hospitais, clinicas, escolas, glnâstos. homecare e muito mais, compps
10 de; 01 Cilindrode oxigênio cm aço SCtros (scm.cargaj 01 Válvula reguladora 01 Fijxômetroa bilha 01 Mangueira de conexão 01 Conjunto umldiEcadordc2
SOmi ;01 Máscara 01 Jogo de Cãnulas de Quedei 01 Camnho com rodízios para transporte.

Endereço: Nome de Contato:

A ADE CONJUNTO 16, LOTE 02, LOJA 104 GILBERTO

Telefone: Emaii;

(61)992S6-2&42 iic.bmadf@gm8li,ccm

Preço (Compras Governamenuis) 3; Média das Propostas Rnsis

ine.lAitS^aaJN6Sd«0r<!eJul}«iííe:Z0SJ

órgão: MINiSTÉRIC DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar da Amazônia

12* Região Militar

Objeto: Aquisição de materiais de saúde destinados a atender as necessidadea do

Sistema integrado de Monlioramenco de Fronteiras (SISFRON). visando suprir es

necessidades de materiais de saúde das GU e OM dos Comandos Militares de

Ares inseridos no Programa Estratégico do Exército SISFRON, no âmbito do

Comando Mifitsrda Amazônia (CMA)..

Descrição: Cilindro gás - Cilindro gás, material, aço, tipo gás: oxigênio, volume; 6 i

CotMat; 43S808 - CILINDRO GÀS

R$ 1.665,00

Data: 24/08/202110:30

Modalidade: Pregão Eietrõriico

SRP: SIM

Identificação: N»Pregãa:22D2l / UASGrlSOOU

Lote/Item: /13

Ata: Link Ata

Adjudicação: 23/03/202110:24

Homologação: 23/09/2021 10:28

Fonte; www.compras^overnamentBis.goy

.br

Quantidade: 5

Unidade: Unidade

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR OA PROPOSTA FINAL

30.284.338/0001-83 BMA-BRASIL MARCAS ATACADISTA BRELl RS1.B65.Q0

Marca: OXIGEL

Fabricante: OXICEL

Modela KITOXIGENOTERAPiA

Descrição: CONJUNTO PARA OXIGÊNIO Conjunto de equipamentos para oxlgenação em hospitais, clinicas, escolas, ginástoa.homecatee mullo mais, compos
iode: 01 Cillndrotlc oxigênio em aço SUtros (sem corga) 01 Válvula ceguladom 01 FluxOmelroa bilha 01 Marigueira de conexão 01 Conjunto umidl(ice(iorde2
SOmI ;01 Máscara 01 JogodeCánulesdeGuedelO! Carrinho com rodízios para transporte.

Estado: Cidade: Ettdereçs: Nome de Contato:

DF Brasília AA0ECONJUNTO16.LOTEO2LOJA104 .QILSERTO

Telefene: Email:

(61)99266-2842 llc.bmBdf®gm3i1.cflm

Item 4: Cilindro gás. material aço, capacidade de 10 m' lipo gás oxigênio.

Preço Cslimado: MS 2.698,93 (un) Pitrcenlual: - Preço Estimado Calculado: RS 2.69093 Média dos Preços Obtidos. RS 2.698,93

Quarttidade

5 Unidades

Descrição

Cilindro gás, material aço, capacidade de 10 m'tipo gás oxigênio.

Observação

Preço (Compras Governamentais) 1: Média das Propostas Rnais

Sii^ilS) Reialórlo gerada no dia 19/07/2022 17:16:04 (IP: 200.14.56.88)
Código Validação: KXDySNZODE1m%2f^OO«OghVambNKglmjbIcWo»i6IKCw06%2IoaFwlKLtBlbWzVXYpUJe1lersMruE%3d
hltp//www.b8neodepraeo8.C0m.br/CerfificadoAutentlddBda?
tolten»KXQySNZODElm8US2rBD3O0eOsh\AmibNKsfmublcWcXNãlKCwO6%252<o0FwlKLtBlbW;A0CY'pLUe1knsMV'uE%2S3d

RS 2.708,44



•bK. lAn. S'áiiH6SaeO?<kJ<Jhode2<aJ

Orggo: PREfEITUnA MUNICIPAL DE MARA60GIPE

Objeto: AquisIçSo de recargas parcelada de gâs cmgfinlo medicinal, cJlIndro de gès e
Insumos para atender as demandas do Hospital Municipal e da Secretaria de

Saúde.

DescfigSo: CDindro gâs-Materlak Ago.Tlpo Gás: NitrogSnía Volume: 10 U3. Capacidade

Armazertagem 10.000 L.

CalMaL 446780 • ClLINPno GÁS, MATERIAUAÇO. CAPACIDADE ARMAZENA6EM:10.000
LTIPO GAS:NITROaÊNIO, VOLUMErlD M3

Oalo: 29/06/3022 09:00

Modalidade: PregBoEletrânlco

IdentiOcaçâo: NopiogBa:362022 / UASG:S83n3

Lote/Item:

Adjudicagâc

Homologação

i: UniLÂtB

i; 04/07/2022 15:19

04/07/202215:25

www.comprasgoveframenials.gav

.br

Quantidade;

UF:

flAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

30.960.128/0001-68 PFL PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI

•VENCEDOR'

Marca: 8T1C

Fabllcante; 8T1C

Modelo: GW5D

Descrição: CUlndroaMndlclonador para oxigênio de lOm'.

Estado: Cidade: Endereço:

BA Jequií R COSTA 88170,348

Telefone:

C73) 9976-2704/ Cf3) 3B25-9607

RS 2.100,00

Email:

carlosbtirrOG.77@hDtmail.cam

02.421.679/OOOM 8 DIVIMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

MarCB. J.P.8T1C

Fabricante; J.P.8TIC

Modela: J.P.3TÍC

Descrição: Ciimdroacondlcionadar para oxigênio de 10rn'.

Cidade: Endereça.
Sstvodcr ESTOAMURICOCA.09

Telefone:

r71}339B-10BS

RS 2.198,00

Emall:

adm6nenceiro@dlvimedb3,com.br

05,329.135/0001-19 ALEXSANDRO SAf>rrOS DA SILVA LTDA

Merca: PRÓPRIA

Fabricante PRÚPRIA

Modelo: PRÚPRIA
Descnção: CiUrtdroacortdiclonsdar para oxigênio de lOm'.

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato; Telefone:
PB JoSoPessoa AVR0DmGUE5CHAVES.121 Priscila (83)9109-1647

RS 2535,75

Email:

sos.oxlgenia@hotmail.com

73.386.294/0001-05 OXIFORTE LTDA RS 4.000,00

Marce:MATS/A

Fabricante MAT S/A

Modelo: MAT S/A

Descrição: CILINDRO DE ACO SEM COSTURAPARAACONOJCIONAMENTO DEOXIGENIO GAS MEDICINAL COM CAPACIDADE PARA tOM>. ATENDE AS ESPECI
FICAÇÚES DA ABNT

Estado: Cidade

SA Feira de Soniane

Endereço;
AV EDUARDO FROES DA MOTA. 2460

Nome de Contato:

Alexandre FIrmíno d« Lána

Telefone: Emall:

(7^ 3221-2147 oxrforte@ig.cDm.br

Preço (Compras Governamcrtiala) 2; Média das Propostaa Finais

ne'AT 5»<iWáSdfa7i*jWtoclf»??

ÔrgSo; PREFEITURA MUNICIPAL OE RENASCENÇA

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para

fornecimento de gás oxigênio medicinal, para unidade de saúde e ambulância,

destinada ês necessidades da secretaria soileltanie..

Descriçãa CHindro gâs - Material: Aço, Capacidade Armazenagem: 75 KG. Tipo GAs'

Oxigênio, Votiime: tO M3,

CatMat: 299427 • CILINDRO Gtó. MATERIAL AtJO. CAPACIDADE AHMAZENAGEM:75 KG.

TIPO GAS:aXIGÊNI0.V0LUME:10M3

Data: D4/DB/2022 08:00

Modalidade; Pregão Eletfãnioo

SRP; SIM

Identificação: N»Preglo:292022 / UASG:9a/809

Lote/Item: /6

Ata: t ink Ata

Adiudicação; 04/05/2022 1510

Homologação; 22/06/202216.59

BÍÚÀíils] Relatório gorado no dia 19/07/202217:16:04 {F: 200.14.56.66)
Código Validação; KXOySNZ00E1m%2fB03O0eOgttV8mbNKg6nubIcWcXNeiKCwO6%2(o0FwlXUBIbWzVXYpLUc1knaUVuEK3d
htipif/www.bancodcnireeos.com.br/CertiRcadQAutsntlcidBde?

aCSSi' loken=KXOySNZDDE1m%2S2fB03O0e0ghV8mbNKglmubk:WcXNSIKCwD6%252Io0FwlKLlBlbWzVXYpLUc1kmh(i'uE%2S3d



7202^-
Fonte: www,eompr8sgovemanieniais.gov

•br

Quantidade: 1

Unidade: Unidade

RAZAO social 00 FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

39,938.325/OOOl-Oa

♦VENCEDOR*

BELTROX OXIGÊNIO LIDA RS 2.950,00

Marca: MAT

Fabricante: MAT
Modelo: MAT
DescrigSo: CIUNORO DE OXIQSNIOMEOtCINALEMAC010 METROS SEM CARGA

Estado:

PR

Cidade;

Francisco Bettrgo

Endereço:
ROO VITORIO TRAIANO, 2302

Telefone:

(46) 260T-1323/ (46] ee23{9E8
Emeil:

tiettrox.QKigeiiio^niaíl.com

19,316.524/0001-14 DELTA SHOP- DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Marca; 6W
Fabricante; 6W
Modela 50 LITROS
Descrição: CONFORME EDITAL

RS Z974.98

Estado: Cidade:

RS BarSodeCoiegipe
Endereça
R GOMERCINDO PAGNUSSAT, 150

Nome da Contatei Telefone Emdil:
Lsurenço Motta (61)3233-2919 8o|medlC8@salme(jiea.csm.br

Preço (Compras Governamentais) 3: Médio das Propostas FTnais
te lA/t. 5»* meSdeOTdaMhodcSai

Úrgâo: PREFEITUBA MUNICIPAL DE (TABERAI
Objeto: AQuIsição de Cilindros para Oxigénia e Ar-pomprímldo..

Descrição: Cilindro Gás - Cilindro Càás Material: Aço. Tipo Gás: Oxigânlo.OxIaceiHeno,
Acelileno, Volume; 10 M

CatMet 406242 • CILINDRO GAS. MATERIAÜAÇO, TIPO 6AS:0XIGÊNID. OXIACERLENO,
ACERLENO, VOLUMEilO M3

Data: 20/04/2022 09d10

Modalidade: Pregão Eleirânico

SRP: SIM

Idenllficaçlo: N*Pregio;542C22/ UAS6SB9403
Lote/Item:

Ata: UnkAta

Adjudicaçia 17/06/2022 08:56
Homologação: 17/05/2022 08:58

Fonte: www.compra9govern8ment8Íe.gov
.br

Quenlidade; 62

Unidade: Unidade

RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

02.807.687/0001-05 POTÊNCIA CENTRO AUTOMOTIVOTTABERAI LTDA

Marca: GIFEL/MAT
Fabricame; QIFELENQENHARIA DE INCÊNDIO LTDA
Modelo: DIVERSOS
Descrição: CILINDRO DE OXIGÊNIO MEDICINALC/ CAPACIDADE DE 10M3 VAZIO

Endereço;
AV GOtAS.1009

Tetefone:
(62) 3376^466/ (62) 337&32aS

RS 1.997,00

Ermiil:

potentdaJtatgiyahoo.comdir

10.462.477/0001-42 ASSUM PRETO PRODUCOES CULTURAIS E COMERCIO DE MATERIAIS PARA
USO MEDICO ElRELl

Marca: CIXVGEN
Fabricante: OXYGEN

Modelo: CilIndroGãs
Descrição: CIlIndroGás Material: Aço.TipoGãs: Oxigênio, OxlBcetlleno.Acetlleno, Volume: 1DM

RS2.000.00

Estada Cidade:

CE SenadorPompcu

Endereço:
TV PEDRO LINO ADERAU10,377

Telefone:

(66)9932-6026/ (88) 9271-0838
Email:

sdrlanocultufB(^ttotmail.com

35.820.448/0023-41 WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA
♦VENCEDOR*

RS 2;166.30

Relatório gerado no iSa ig/07/202217:16:04 (IP: 200.14.56.68)
COdIgo Validação: )O(DySNZDDE1m%2IBD3O0eDghVambNksfmubIcWcXNSIKCwO6%2ro0FwliaiBlbWzVXYpLUc1KnBMVuE%3d
http://wviwJiancodepreeos.com.br/C«rtíflcadoAu^lieldade7
tol»n=KXpySNa}DE1m'H2S2mD3O0eDshVam0N1^fTTiubldWcXN6IKCwOe%2Uf60FwiKLte&W2VXYpLUc1liJisMTu£%253d



RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

UBrca: MAT _
Fabricante; MAT f IILflllBllli...
Mo(lelo;C|lin«lfMife10M" iDjwv- ■/ ^"ÃS/5
OcscrIçSo: CIUNDRODE OSGENIO MEOlCINALCIUNORO COM CAPACIDADEOE 10M> VAZIO. Unid. UnidadeQuonL 52 Volor ''"fTj
162.000,00 Validade da prcposta EO (Sessenta) dias. Declaramos o cumprimenio do prazo de entrega do ^}elo enipulado eontBln^LSBiiiiai. Pratrfifc gaii
: 50 peseenta) dias. wub. ' J ~~

Estado: Cídedo; Endereço;
&0 GOianlO AV ENGENHEIRO FUAORASSI. 725

Nome de Goniato:

ANTONlO LUIZOJGIOROIO

Telefone; Emall;

(H)3ES5-7729 adelleoru9QniBno@pr3xalr.oom

30.284.338/0001-83 8MA-BRASIL MARCAS ATACADISTA EIREU RS 2.328,86

Marco: MAT SA

Fobriconte: MATS.A
Modelo: 10m*
OuscrjçSo: Cilindro de OxIgOnlo, sem carga, fabricado em aço sem costura. Capadelade iDmV Diâmetro: 230 mm Allura:U30 mm/Peso: 56 Kg

Estado: Cidade: Enderego:
OP Braallia A ADECONJUNTO 16,LCTE02.LO.IA 1QA

Nome de Contato:

GILBERTO

Telefone:

(6>)9926G-2542
Emnil:

lic.bmBdr@gmali.com

14.513.950/OOOV24 ISAC 0IE6O DA ROSA

Marca: MAT-SOL/tOm
Fabricante: MAT-50l/lGm
Modelo: MAT-50U10m
OescfiçSa Cilindro GSs Material'. Aço, Tipo Ods: tjiigtnlo. Oxiacet3eno. Aceiileno, volume: 10 M

Cidade:

Santo Antônio da Pletina

Endereço;
RtM MUNHOZ DA ROCHA 191

RSZ439,00

Telefone:

(43)3S3A575a

24.903.203/0001-56 PAULO H S DE OLIVEIRA ■ GAS^ INDUSTRIAIS

Marca: UAT
Fabricante: MAT
Modelo: UAT
Descrição: CIUNDRO DE AÇO PARA ACONDICIONAR OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO ALTA PRESSÃO CAPACIDADE 10M 50 UTROS

RS 2.500,00

Cidade: Endereço:
Belo Horiadnie R DEPLn-ADOSEBASRAO NASCIMENTO. 515

Telefone:

(31)337«-8061
Emall:

bhoilgenloiSibfioxigenlo.com.bf

34.632.108/0GOM9 DF GASES E EQUIPAMENTOS MEDICINAIS LTDA

Marca: GlFEL
Fabricante; GlFEL
Modelo: 2022
Desorlçaa Cilindro Gás UBlotlaLAço, Tipo GSs:Oxlgtn)o,Ox|acetilGno. Aceiileno. V«lume:10U

R$ 3.490,00

Endereço:
QUADRA OS 5 RUA 311 LOTE 3. SN

Telefone'

(61) 3355-7500
Emall:

cometclal@dfgases«Qm.br

SiâilS Relalúdo garade no dia 1007/2022 17:16:04 (P: 200.14.56.66)
CòdlgoV«ldaçSo:KXDySNa)DE1mKaBD3OQsI^VBmbNKBfmubicWcXN6IKCw(M1UKo0Fw1KLlSIbWzVXypLl/e1KnBMVuE5L3d
titbidAvww^aiieodapreeoa.eam.br/CerlffiEadaAulBnUcldado?
token'40(DySN2DDE1ni%252IB0300eOghVambNKofmublcWc»46IK006%2S2fol}FwlKUSfaWeVXVpLUc1loiaMVuE%253d



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITUR/\ MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: 10.432.389/0001-06

Silc: hHns://www.nc(JrcÍriis.ma.uov.hr/

Llí»I:Jür:n.-íP M

Proc.J£LkÁ_L/202
FLS.

RubL l-

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ORDENADOR DE DESPESAS, no uso de minhas atribuições
legais e em cumprimento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n"
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativa ao objeto
Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e ci
lindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA, possui
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) c compatibilidade
com o Plano Plurianual (PPA) c com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a
mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro.

Pedreiras - MA, 20 de julho de 2022.

Atenciosamente,

MARÇH^LmJdüMENES
Secfetário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n® 924, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreíras/MA
E-mall: saudcigacdrdras.ma.OQv.br
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1.0 presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de preço para futuro, even
tual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificamos a referida aquisição diante da necessidade de viabilizar o atendimento da
Rede Pública de Saúde, visto que esses produtos são indispensáveis ao atendimento dos paci
entes, e a falta deles implica na descontinuidade do serviço e no risco a vida do paciente assis
tido, gerando responsabilização da Secretaria de Saúde de Pedreiras/MA;

2.2. A aquisição se justifica pela necessidade de estabilizar pacientes em estado grave, por
meio de gases (oxigênio: componente essencial para a manutenção da vida), e para uso em
ambulâncias quando do transporte de pacientes graves que devem ser mantidos em oxigênio
durante o trajeto até o destino previsto.

3. VALOR ESTIMADO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do Sistema Eletrônico Ban
co de Preços. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 600.517,70
(seiscentos mil, quinhentos e dezessete reais e setenta centavos).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48,1, da Lei Federal
n® 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e al
terações posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil re
ais), serão destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS - ME e EM
PRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP

>  COTA RESERVADA - correspondente a aproximadamente 25% (vinte e cinco por
cento) das quantidades totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas
como Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48
Inciso III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n°
147, de 07 de agosto de 2014;

>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e cinco por
cento) das quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que aten
dam aos requisitos previstos no edital;

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos n e in, da Lei
Federal n° 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA
E-niail: saudc@Dcdrciras.ma.gov.br
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a) Nâo houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capa
zes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pe
queno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao con
junto ou complexo do objeto a ser contratado.

3.4. Nos lermos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementam" 123/2016, com redação dada
pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2" do Decre
to Federal n° 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n" 8.538/2015, não havendo partici
pação de ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

4. - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
COTA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI

I  nmTTTT I I VALOR I VALOR
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.

Cilindro gás, material aço, ca-
1  pacidade de 07m^ tipo gás oxi- Unid.

gênio.
Cilindro gás, material aço, ca-

2  pacidade de 03nP tipo gás oxi- Unid.
gênio.
Cilindro gás, material aço, ca-

3  pacidade de lOm^ tipo gás oxi- Unid.
gênio.

UNITÁRIO TOTAL

2.301,99 34.529,85

1.539,32 15.393,20

2.698,93 13.494,65

COTA RESERVADA A PARTICIPACAO DE ME/EPP/MEI 25%

ITEM DESCRIÇÃO UNID

1

QUANT. 1
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

4

Oxigênio Medicinal com grau
de pureza mínima de 99,5%, gás
incolor.

M' 2.500 53,71
1

134.275,00

COTA DE AMPLA PARTICIPACAO 75%

ITEM DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

5

Oxigênio Medicinal com grau
de pureza mínima de 99,5%, gás
incolor.

7.500 53.71 402.825,00

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras/MA, que será informado no
ato de formalização do contrato, conforme Art. 7" § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e
alterações.

Avenida Rio Branco, n° 924, CEP: 65.725-000, Centro — PcdrcIras/MA
E-maiJ: xaudefg^pedreiras.ma.gov.br
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6. FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A forma de foraecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria
do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, cm 01 (uma) via, deven
do conter no verso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado,
contendo os seguintes dados;
a) cliente: Secretaria Municipal de Saúde;
b) informar a quantidade dos produtos;
c) informar o valor referente a cada produto;
d) informar a data do fornecimento dos produtos;
e) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatura c carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada de acordo com a necessidade da
Secretaria solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mes
ma, mediante Ordem de Foraecimento, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir
do recebimento da Ordem de Fornecimento.

6.3. Os gases medicinais deverão estar acondicionados em cilindros em perfeito estado de
conservação c devidamente identificados, consoante as especificações da ABNT (NBR
12.176) quanto às etiquetas, à rotulagem e às cores dos mesmos. A etiqueta de colarinho deve
estar colocada na parte superior do cilindro identificando o nome do produto, as precauções e
a classificação ONU do gás acondicionado conforme a Resolução 420/04 da ANTT;

6.4. Os gases medicinais que perderem suas características durante a validade ou vida útil,
desde que em condições normais de estocagem, uso e/ou manuseio, deverão ser trocados no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da comunicação formal da Secretaria
Municipal;

6.5. Referente ao fornecimento dos gases medicinais, os licitantes deverão fornecer os gases
em cilindros de uso padrão medicinal, lacrados e identificados;

6.6. É condição fundamental que o fornecedor retire os cilindros vazios e os entregue
imediatamente cheios, no mesmo dia marcado para a retirada dos vazios, para não
comprometer procedimentos cirúrgicos e assistenciais;

6.7. Caso a empresa vencedora da licitação não consiga realizar a entrega dos cilindros
devidamente cheios dentro do prazo estipulado, ela deverá se comprometer a ceder a mesma
quantidade de cilindros carregados a Secretaria Municipal de Saúde, sem qualquer ônus para
o Município, ate que a recarga seja finalizada e os cilindros devolvidos;

7. REQUISITOS DE HABIUTAÇÃO
7.1. - A habilitação da licitante far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos;

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de cópia autêntica do
documento de identidade do titular;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato consti
tutivo consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de cópia autên-

Avenida Rio Branco, n° 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: saude@oedrciras.nia.i;Qv.l)r
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tica do documento de identidade dos sócios;
c) Inscrição do Ato Constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades
simples, de prova da diretoria em exercício, acompanhado de cópia autêntica do documento
de identidade dos sócios;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcio
namento no Pais e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
f) Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação de Cer
tidão de Débitos e à Dívida Ativa da União.

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, emitida
até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o pra
zo de validade, mediante apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de nega
tiva de Débitos e da Dívida Ativa.

h) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante,
emitida até 60 (sessenta) dias antes do recebimento dos envelopes, quando não vier expresso o
prazo de validade, mediante apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de
negativa de Débitos e da Dívida Ativa;
■  Alvará de Localização e Funcionamento (apresentação facultativa);

i) Certificado de Regularidade do FGTS - CRf.
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

k) Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício - DRE do último exercí
cio, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por ba
lancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pela UFIR quando encerradas a
mais de três meses da data de sua apresentação;

k.l) O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhando dos Termos de Abertura e Ence-
ramento devidamente registrado;
k.2) A comprovação de boa situação financeira da licitante será demonstrada através de índi
ces financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, apurados do Balanço Patrimonial, cujos re
sultados deverão estar de acordo com os valores ali estabelecidos:

índice de Liquidez Geral =
Ativo Circulante -I- Realizável a Longo Prazo

Passixyo Circulante + ExigU^el a Longo Prazo
>1,0

índice de Liquidez Corrente =
Athw Circualnte

Passhw Circulante
> 1.0

k.3) A licitante deverá apresentar os índices em MEMORIAL DE CÁLCULO assinado por
profissional registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC responsável pelas in
formações contábeis da empresa.

k.4) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua liabilita-
ção deverão comprovar, considerados os riscos para a administração. Capital Social ou Patri-

Aveiuda Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA
E-mail: saiide/àlDedreiras.ma.gov.hr
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mônio Liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação,
admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

k-5) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;
k.5.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstra
ção de Resultado de Exercício - DRE assim apresentados:
i. Publicados em Diário Oficial ou;
ii. Publicados em jornal de grande circulação ou;

iii. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;
iv. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante, na forma da IN n" 65 do Departamento Nacional do Registro do Co
mércio - DNRC, de T de agosto de 1997, art. 6°, acompanhada obrigatoriamente dos Ter
mos de Abertura e de Encerramento.

k.5.2) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente regis
trada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

k.5.3) A pessoa Jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-
calendário mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, deverá apresen
tar, juntamente com o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, cópias dos Termos de
Abertura e Encerramento do Livro Caixa. De acordo com a Instrução Normativa da Receita
Federal ° 1.420/2013, as pessoas jurídicas sujeitas a tributação pelo lucro presumido poderão
apresentar por Escrituração Contábil Digital em formato SPED assim com a empresas de tri
butação com base no Lucro Real.

1) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede
da pessoa jurídica, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja
dentro do prazo de validade constante da própria certidão;
m) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, com
patível com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou priva
do, que o licitante forneceu ou está fomecendo, de modo satisfatório, produtos da mesma na
tureza ou similares aos da presente licitação. O atestado deverá ser impresso em papel timbra
do do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus só
cios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função;

m.) As empresas de forma facultativa poderão apresentar juntamente com o(s) atestado(s) de
capacidade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas notas ficais evitando
a possível abertura de diligências.

n) Os licitantes que realizam envasem e enchimento de gases medicinais deverão apresentar
Autorização de Funcionamento (AFE), disciplinada pela Resolução da Diretoria Coleeiada
n" 16. de T de abril de 2014. da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISAl:

Avenida Rio Branco, n° 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
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o) Os licitantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão com
provar seu de vínculo jurídico com empresa envasadora ou enchedora de gases medicinais,
através de:

0.1) Cópia do contrato (ou documento equivalente) fumado entre a distribuidora e a envasa
dora ou enchedora com firma reconhecida:

0.2) Declaração da empresa envasadora ou enchedora autorizando a distribuidora a comercia
lizar os seus gases:

0.31 Autorização de Funcionamento (AFEi da empresa envasadora ou enchedora.

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal Saúde.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscaliza
do, em todos os seus termos, pelo Gestor de Contratos da Secretaria Municipal de Saúde de
Pedreiras - MA, ou, era seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando
a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, anotará em re
gistro próprio todas as ocomências relacionadas com a aquisição dos produtos, objeto deste
Registro de Preços, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropri-
edades observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades
contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência c conta corrente indicados pelo contratado.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o ór
gão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documen
tação mencionada no art. 29 da Lei n® 8.666, de 1993.
10.4. Consiaiando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de
26 de abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes á contrata
ção, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obriga
ção financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acar
retando qualquer ônus para a Contratante.
10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá
ria para pagamento.

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maih saudcfa oedrclras.ma.gov.hr
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10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a ma
nutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será provi
denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.
10.9. Previamente à emissão de nota de empenlio e ao pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma
tiva n" 3, de 26 de abril de 2018.
10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci
são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado nomalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação jimto ao
SICAF.

10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, sal
vo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta re
levância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá
vel.

10.15. A Contratada regularmente oplante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com
plementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui
ções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresenta
ção de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha con
corrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação finan
ceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemenlo da parce
la, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moraiórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX) (6/100)
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

Avenids Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - PcdreIras/MA
E-mail: saudcigipedrcirus. mn.nov.br
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCI
AL DE PEDREIRAS - MA.

1 1.1. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para
tratar de assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo cora o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos pro
dutos atestados.

f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e
nas leis aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter proposto, aceito pela administração da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras -
MA, durante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for neces
sário;
b) informar ao Diretor do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras -
MA, ou ao seu substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter ur
gente e prestar os esclarecimentosjulgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assu
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decor
rentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa res
ponsabilidade a fiscalização ou o acompanliamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria
objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;
f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas á aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfei
ta execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devi
da anuência da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em de
sacordo com o exigido;
i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as
Leis do consumidor;
J) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga
ções assumidas, sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.
K) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Saúde.

.Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: saude!ít:Dedreiras.nia.Env.hr
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13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a
partir da data de sua assinatura, improrrogável nos termos do art.l2 do Decreto Federal n"
7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n®
7.892/2013 e suas alterações.
13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade
com Art. 22 § 3° e 4° do Decreto 7.892, dc 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto
n® 9.488, de 2018),
13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto
7.892, de 23 de janeiro de 2013.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 - Se a proponente vencedora recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a
Nota de Empenho ou assinar o Contrato ou instrumento equivalente, a sessão poderá ser re
tomada e as demais licitantes chamadas na ordem de classificação, sujeitando-se a proponente
desistente às seguintes penalidades:
a) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com
a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

14.2 - Nos casos das ocorrências abaixo, ficará sujeita a Contratada à aplicação das seguintes
multas moratórias:

a) Atraso no fornecimento: De até 7 dias corridos; muita dc 15% (quinze por cento) do
valor do contrato; De 8 à 15 dias corridos: 30% (trinta por cento) do valor do contrato; A par
tir do 16° dia será rescindido o contrato sem prejuízo das demais sanções:
b) Fornecimento em quantitativo menor do que o requerido; Multa de 5% (cinco por
cento) sem prejuízo da complemeniação no prazo de 5 dias úteis;
c) Fornecimento do produto diverso do requerido: Multa de 5% (cinco por cento) sem
prejuízo da entrega do produto correto no prazo de 5 dias úteis.

14.3 - No caso de inexecuçao total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da respectiva nota de empenho;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefei
tura de Pedreiras/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.4 - As sanções previstas nas alíneas "a''
com a prevista na alínea "b".

'c" e "d" poderão ser aplicadas conjimtamente

Avenida Rio Branco, n® 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: sauilcfgiDedrelras.nia.gov.br
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14.5 - Caberá ao fiscal do Contrato, designado pela Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA,
propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando
provas que justifiquem a proposição.
14.6 - A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções previstas neste item, dentre outras
hipóteses legais, quando:
a) Fornecer produtos em desconformidade com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estipulado, o produto recusado pela Contratante;
c) Descumprir os prazos e condições previstas no Pregão.
14.7 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o retar
damento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ga
rantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitu
ra Municipal de Pedreiras/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste
Edital e das demais cominaçôes legais.

14.8 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

14.9 - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente.

14.10 - Nenhum pagamento será feito à Contratada antes de pagas ou relevadas as multas que
lhe tenham sido aplicadas.

14.11 - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capitulo, realizar-se à comuni
cação escrita à Contratada e publicação na imprensa oficial (excluídas as penalidades de ad
vertência e multa de mora), constando o fundamento legal.

15. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
I5.I. Ocorrendo desequilíbrio econòmico-financeiro do contraio, a Administração poderá re-
estabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei Federal n.°
8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

16. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

16.1. O cronograma de desembolso será sob demanda, conforme quantitativo solicitado, nos
termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n" 8.666/93. 0(s) mês(es) / va-
lor(es) do cronograma supramencionada referem-se à possibilidade da contratação da totali
dade do(s) item(ns) licitado(s). Portanto, a quantidade de mcs(es) / valor(es), poderá sofrer
alteração mediante á necessidade de atendimento das ações estabelecidas pelo Contratante.

17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
17.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n" 10.024/2019,
Decreto Federal n" 7.892/2013 e alterações posteriores. Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho
de 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021, 004/2021 e 005/2021, Lei
Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complemen-

Avenida Rio Branco, n° 924, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA
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íar n" 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações
e demais normas pertinentes.

À vista das informações contidas nestes autos
e  com observância às normas vigentes,
APROVO o presente Termo de Referência e
AUTORIZO a continuidade dos tramites le

gais para realização do procedimento lícitató-

Pedreiras - MA, 20 de julho de 2022.

Atenciosamente,

MARCILIO^^á£IM®^
SecreíáFrtfMUBicipai de Saúde

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrelras/MA
£-inaiJ: saudciS"oedrciras.ma.gov.br
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AUTORIZAÇÃO

Ao Senhor

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor Especial da CPL
OAB/DF Tf 60.087

Na qualidade de Secretário Municipal de Saúde, encaminho os autos do Processo Ad
ministrativo n° 1407001/2022, até aqui realizados e AUTORIZO à abertura de processo liclta-
tório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto o Re
gistro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilin
dros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA, sendo o
ÓRGÃO GERENCIADOR a Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com o disposto no
Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações posteriores. Lei
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais
003/2021, 004/2021 e 005/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Comple
mentar n° 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as nor
mas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 1407001/2022, na modalidade
Pregão Eletrônico do tipo menor preço por item, o Ato de designação do Secretário Municipal
de Saúde de Pedreiras - MA, PORTARIA rf 002/2021 - GP, de 04 de janeiro de 2021, con
forme segue.

Pedreiras - MA, 20 de julho de 2022.

Atenciosamente,

M^ÇIÍífCr?SR7CXIMENES
...SdS^tário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrelras/MA
E-mail: saudg@pedrciras. ma.gov.br
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PORTARIA n» 002/2021 - GP

«NOMEIA SECRETARIO DE SAÚDE

DAS- 1 DO MUNICÍPIO DE

PEDREIRAS-MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no us» de suas atribuições que lhe sâo conferidas por lei:

RESOLVE;

Artigo 1° - Nomear o Sr. Marcilio Lira Ximeaes, inscrito sob o

CPF N° 813.006.623-87 e RG N" 503006963 para o Cargo de Provimento em Comissão

de Secretário de Saúde, DAS-1, lotado na Secretaria de Saúde, desta Prefeitura

Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 04 de janeiro de 2021.

Artigo 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-sc as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 04 de janeiro de 2021.

ps ew/ _ fj^icEs
VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Tempo de Reconstruir
COS*CâNO MUNir: i l>AL
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JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processa Administrativo n" 1407001/2022, o Ato de
designação do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação - CPL, PORTARIA
N". 042 de 07 de janeiro de 2021.

Pedretras/MA, em 22 de julho de 2022.

WAGNER>QCUJEIRAÍErS|í^
OAB/DF n" 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-matI: cpi@pedrciras.ma.gov.br
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PORTARIA 11° 042/2021 - GP

".NO.Mt:iA ASSESSOR ESPECIAL DA

COM1S.S.ÃO PERMANENTE DE

LICITACAO - CPL I)AS-2 DO

município de pedreiras-MA".

A Prefeita Mumcipal dc Pedreiras. Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso dc suas atribuições que lhe são coiiferídas por lei:

RESOLVE:

Artigo r - nomear o Sr. Wagner .Nogueira Leite Silva, inscrito

sob o CPF N" 017.716.443.38 c RG N" 3751 177 SSP DF do Cargo dc Provimento cm

Comissão dc Assessor E.spcci«l Dsi Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2,

conforme previsto no Art. 5", I "c" da Lei Complementar N" 16 de 30 de dezembro de

2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a

partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2" - Esta portaria entra em vigor na data dc sua publicação,

rcvogam-sc as disposições em contrário.

Pedreiras - MA. 07 dc Janeiro de 2021.

'} LA

VANESSA DOS PR>VZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
CCVlR^IO UUMIC kPAL
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 249 de 7 de Janeiro de 2021

O QUE E O DIÁRIO OFICIAL?

É UM VElCULO OFiCiAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O

PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSiVEL, PARA QUE /
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 249 de 7 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - exoneração: 41/2021

PORTARIA n" 041/2021 - GR

"EXONERA TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR
DA CPL DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS -
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1** - Exonerar o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N**
017.716.443.38 e RG N" 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Técnico de
Nível Superior Da CPL, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2° > Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

- PORTARIA - nomeação: 42/2021

PORTARIA n** 042/2021 • GP

"NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -
CPL DAS-2 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS -
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Artigo 1® - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N®
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Assessor
Especial Da Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2, conforme previsto no Art. 5®, I "e" da
Lei Complementar N° 16 de 30 de dezembro de 2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura
Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de Janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Pedrelraa

CNPJ; 06.104.253/0001-49

wvvw.pedFeiras.ma.gov.br/dlarlooficlal/7ld=873
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS R„h^ ^
CO^USSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO '

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littns://\v^vw.Dcdreiriis.tna.t;ov.l)r/

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se
vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA,
Assessor Especial da CPL, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo n® 1407001/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico
órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n®

10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto
Mxmicipal n° 003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se
subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Registro de preço para fiituro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal

e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação deu-se através de uma média aritmética simples das
Pesquisas de Preços de Mercado realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços,
portanto, estima-se o valor de R$ 600.517,70 (seiscentos mil quinhentos e dezessete reais e
setenta c).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e
alterações.

edreiras/MA, em'22 de julho de 2022.

WAGNER?ffóGUEnU\ LEItI^
OAB/DF n° 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-maü: Gpl@pedreiras.ma.gov.br
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DECRETO N" 03/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de
bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, no uso das atribuições legais que lhe confere o
art. 68 da Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; e

Considerando, a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos para realização de licitações na
nodalidade pregão, no âmbito da administração mimicipal,

DECRETA:

Art. r Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito
da Administração Pública Municipal.

§ r A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da Administração Pública
■"Municipal é obrigatória.

§ 2° Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia Justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput, desde que fi que comprovada a
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica.

Art. 2" O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinculaçào ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

§ r O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação,
em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de
logística sustentável dos órgãos e das entidades.

§ 2° As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, resguardados o interesse da administração, o principio da isonomia, a fi nalidade e a segurança
da contratação.



Art. 3" Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: Ifi s
\o"*^ •<

I - aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização;

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao
último lance dado pelo próprio licitante;

V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
:wecuçâo direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual
ou material, de interesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
larticipaçào e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei
/ederal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

VIII - termo de referência - que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

I  1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações
^cessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do

-ftame;

^  2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acorda como preço de
mercado; e

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais á verificação da qualificação técnica e econômico-fínanceira,
se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

O o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.



I  § 1" A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fáticò e
de natureza técnica.

j  § 2° Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções especificas de natureza
: ntelectual, cientifica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão
: icitados por pregão, na forma eletrônica.

Art. 4° O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - contratações de obras;

n - locações imobiliárias e alienações; e

]
niih.— —I

m - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso
n do caput do art. 3°.

CAPITULO n

DOS PROCEDIMENTOS

I  Art. 5° O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública.

§ 1° O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que
garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

I  § 2° Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que
(ístejam integrados à plataforma de operacionalizaçâo das modalidades de transferências voluntárias.

Art. 6" A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas;

I - planejamento da contratação;

T" n - publicação do aviso de edital;

EU - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;

Vn - recursal;

Vni - adjudicação; é

IX - homologação.

Art. 7" Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados ós
èrazos para a execução do contrato e do fomecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de



desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais condições
estabelecidas no edital.

Art. 8° O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo: ' LiulA"—1

Iptoc jfexl/zoíUI  I - termo de referência; Lj c' y i \
IRub.^

II - planilha estimativa de despesa;

III - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese
de pregão para registro de preços;

IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VI - edital e respectivos anexos;

VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conforme o caso;

VIII - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;

X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:

a) os íicitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

O a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

XII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do connato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

xni - ato de homologação.

§ 1" A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo



que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2" A ata da sessão pública será disponibilizada na intemet imediatamentd lento,
para acesso livre. w

CAPÍTULO UI
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 9" A autoridade competente promotora da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio
e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o
provedor do sistema eletrônico.

§ 1° O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de
senha pessoal e intransferível.

§ 2" Caberá à autoridade competente promotora da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o
^u credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da licitação, com apoio
técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida pelo Município, que atuará como provedor
do sistema.

Art. 11. Caberá à autoridade competente, de acordo cora as atribuições previstas na portaria municipal
que designa as atribuições da autoridade superior:

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

II - indicar o provedor do sistema;

ni - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

Vil - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do temio de referência;

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor



oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos praa
pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a ei
atendimento das necessidades da administração pública; e '

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Dcs «ue,

rafele o

Art. 13. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aõs
órgãos de controle externo e interno.

§ I" O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será
fundamentado no §3° do art. T da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto n°
7.724, de 16 de maio de 2012.

^  § 2" Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação
será tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da

'^vulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas.

§ 3® Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado,
o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do
instrumento convocatório.

Art. 14. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a competência, designar
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade promotora
da licitação; e

II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo,
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora da licitação.

§ 1° A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderão ser
Resignados para uma licitação específica, para um período determinado, admitidas reconduções, ou por
período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo.

§ 2" A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que contenham iniciativas
de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros, membros da equipe de apoio e demais
agentes encarregados da instrução do processo licitatório, a serem implementadas com base em gestão por
competências.

Art. 15. Caberá ao pregoeiro, era especial:

I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

I  V - verificar e julgar as condições de habilitação;



VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação
e sua validade jurídica;

Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridada-e^ígBI^Wlíf^anào
mantiver sua decisão; Hiiui-

Vni - indicar o vencedor do certame; .mliiM ' ~

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatòrio.

^ Art. 17. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica;

I  I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2° do art. 5®, no sistema
eletrônico utilizado no certame;

n - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a
prDposta e, quando necessário, os documentos complementares;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatòrio e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou
c.e sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;
£

vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Município terá sua chave de identificação e senha
^spensas automaticamente.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande circulação no estado, no Diário
Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Município.

Art 19. O Município disponibilizará a íntegra do edital na plataforma de pregão eletrônico informada
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no edital e no sítio eletrônico do Município.

j  Parágrafo único. Na hipótese do § T do art. 5°, o edital será disponibitó
eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do preg^
edital. \l

j^j^do no

Art. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
fjiara divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico
aos licitantes.

Art. 21. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatôrío serão enviados ao pregoeiro,
tté três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do
edital.

§1° O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

T
§ 2" As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.
I

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da
c ata de recebimento da impugnação.

§ 2° A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do
^frtame.

CAPÍTULO Vil
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 23. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será
i iferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

Art. 24. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
f or meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
8 descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1° A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2° Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do cadastro
de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes deste
dadastro.

§ 3° O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
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do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. —I,

§ 4" O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumpriito^to dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

§ 5° A falsidade da declaração de que trata o §4° sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 6° Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

I  § 7° Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado
p disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de que trata o Capitulo IX.

§ 8° Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

^  § 9° Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários á confirmação
daqueles exigidos no editai e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2" do art. 36.

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na íntemet será aberta pelo pregoeiro
i;om a utilização de sua chave de acesso e senha.

I  §1° Os licitantes poderão participar da sessão pública na intemet, mediante a utilização de sua chave
lie acesso e senha.

§2" O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

Art. 26. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam
.n conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 27. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

'  Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§ 1® O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

§ 2" Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
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I  § 3° O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou mninrprrrrntiinl dr Izmce
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo jpffljmo ae off^nçãf de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto era relação aos lances inK<Snediános QuaTOfem
i^plação ao lance que cobrir a melhor oferta. — 1 1 _J

§ 4° Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

§ 5" Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
.^hado, conforme o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta,

Art. 30. No modo de disputa aberto, de que traía o inciso I do caput do art. 29, a etapa de envio de
hnces na sessão pública durai"á dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

I  § r A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
c uando se tratar de lances intermediários.

§ 2° Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1°, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§ 3" Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no
§ 1 o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. T, mediante justificativa.

Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 29, a etapa de
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1° Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
I mces e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

§ 2° Encerrado o prazo de que trata o §1°, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
ce valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 % (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3" Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2", os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e
fphado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.



§ 4° Encerrados os prazos estabelecidos nos §2" e §3°, o sistema ordenará os iai orati^f nte
de vantaiosidade. ^

§ 5° Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2° e §3°, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no §4".

§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio
da etapa fechada, nos termos do disposto no §5°.

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
/ítez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Art. 34. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no §2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 35. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não haja envio de lances
após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

^  Art. 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ 1° A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

§ 2" O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput.

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9°
do art. 24, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no
Capitulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO



Art. 38. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

1 - à habilitação jurídica; i?fí7X

n - à qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-financeira;

rv - à regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. T da Constituição e no inciso
XVni do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos l, III, IV e V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art. 39. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e representará
as consorciadas perante o Município;

II- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

III- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
e npresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos no
edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas
da licitação e durante a vigência do contrato;

VI- a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas
Drasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, permeio
de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 40. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo especifico na
p ataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1" Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da
p oposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no
edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 2" do art. 36.

§ 2° A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3" Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos tennos da Medida Provisória n° 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão



recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, disoensando-se
originais e cópias autenticadas em papel. iw}l

§ 4" Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitantaaãf
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 5° Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo
fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§ 6° No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta
d,o licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
qluantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação.

§ 7" A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4° do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

T
1  § 8° Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado

vencedor.

CAPITULO XI

DO RECURSO

Art. 41. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública,
de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1° As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de (03) três dias.

§ 2° Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de 03 (três) dias, contado da data fmal do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

§ 3° A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
lermos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar
p objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4° O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
tçiroveitados.

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 42. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no inciso V
do caput do art. 11.

Art. 43. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do
caput do art. 15.

CAPÍTULO XIII
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO



Art. 44. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos c sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
rnediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata. P" HIiIiLIIj

CAPÍTULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Art. 45. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de
registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1° Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
-^^ndições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3" O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no
edital.

CAPITULO XV

DA SANÇÃO

^  Art. 46. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
..cm prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito
à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

n - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidõneo;

IX - declarar infonnações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.



§ 1° As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com Justificativa recusada pela administração pública.

§ 2" As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do Município, publicadas
np Diário Oficial do Municipio de Pedreiras/MA.

CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 47. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de qúc llmágu». D^eto
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

i  Parágrafo único. Os licitantes não terão direito á indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
«portado no cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII
I  DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internei.

i

Art. 50. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemet, apôs a homologação.

^  Art, 51. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
dos órgãos de controle intemo e externo.

Art. 52. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de Administração
promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais responsáveis pelo Setor de Compras e Setor
de Contratos.

Art. 53. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão, as normas previstas
na Lei federal n" 8.666 de 1993.

Art. 54.0 Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do presente Decreto,
<^0 que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo
de sua publicação oficial.

Art. 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

I  Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 05 de janeiro de 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal



DECRETO N" 004/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2020.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto
8.666, de 21 de Junho de 1993, e dá nutras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ESTADO DE MARANHÃO, no uso dc suas atribuições
llgais em especial as Leis n" 8.666/93 e 10..520/02. DECRETA:

Art. 1" As contrataçõe.s dc serviços c a aquisição dc bens, materiais ou produtos quando efetuadas pelo
áislema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições;

TH - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos
à prestação de serviços e aquisição dc bens. para contratações futuras;
11 - Ata de Registro de Preços - documento vinculalivo, obrigacional, com característica de compromisso para
^tura contratação, onde .se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no insliumento convocatório e propostas apresentadas:

M - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto dc procedimentos do certame para registro dc preços e gerenciamento da Ata de
Registro dc Preços dele decorrente;

I|V - órgão participcuite - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e
integra a Ata de Registro de Preços.
V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que. não tendo participado dos
procedimentos iniciais dn licitação, atendidos os requisitos desta nonna, fíiz adesão à ata dc registro dc preços,
^rt. 2" Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas caractciisticas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações freqüentes:
n - quando for mais conveniente a aquisição dc bens com previsão dc entregas parceladas ou contratação de
serviços necessários à Administração para o desempenho dc suas atribuições;
in - qtuindo for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um
órgão ou entidade, ou a programas de governo;

Iv - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quanlitativo u ser demando pela
Administração;
Parâgrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e serviços de informática,
obedecida a legislação vigente, desde que devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência ou de Pregão, do
tipo menor preço, nos termos das Leis n" 8.666/93 e 10.520/02, c será precedida dc ampla pesquisa de
tnercado.

^ 1" Excepcionalmente poderá .ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério
do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente íúndamcntado da autoridade máxima do órgão ou
entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP. e ainda o



seguinte;
I - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e lotai a
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e
racionalização;
II - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do procedimento licitaiório
pertinente, inclusive a documentação das justillcativas nos casos em que a restrição à competição for
ajlmissível pela lei;
III - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
IV - confinnar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto
aos quantitativos, especificações e projeto básico:
V - realizar lodo o procedimento licilatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata
e' o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VI - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os
quantitativos de contratação definidos pelos pailicipantes da Ata;
VII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de
penalidades por descumprimenio do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
/Wü - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes. visando informá-los das peculiaridades do
v^RP c coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores
indicados.

§ 3^ A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela manifestação de interesse
cini participar do registro de preços, providenciando o cncaminhaincnto, ao órgão gerenciador, dc sua
estimativa de consumo, cronograma dc eonti-aiaçâo e respectivas especificações ou projeto básico e estimativa
dc valores, com base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal n'^' 8.666/1993, adequado ao registro
dc preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:
I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de preços a ser realizado
estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade competente;
ti - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização
do procedimento licitatório; e
lill - tomar conhecimento da Ala de Registros de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura
icorridas, com o objetivo dc assegurar, quando de seu uso. o coiTcto cumprimento de suas disposições, logo
depois de concluído o procedimento licitatório;
§ 4" Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além das atribuições previstas

art. 67 da Lei 8.666/1993. compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,
posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
|l - a.ssegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos
seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual
desvantagem, quanto á sua utilização;!II - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo,
ias obrigações contratualmente assumidas, c também, cm coordenação com o órgão gerenciador, pela
plicação de eventuais penalidades decorrentes do descuniprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor cm atender às condições
estabelecidas cm edital, firmadas na Ata de Registro dc Preços, as divergências relativas à entrega, as
Características c origem dos bens licitados o a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou
prestação dc seiviços.
Art. 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12 (doze) meses,
Computadas neste as eventuais prorrogações.
§  1" É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preçoív, inclusive o
acréscimo de que traia o § 1" do artigo 65 da Lei n" 8.666 dc 1993;
|5 2" A vigência dos contratos decorrentes do Sistema dc Registro de Preço será definida nos instrumentos
convocatórios, observado o disposto no art.57 da Lei n" 8.666 de 1993;



§ 3" Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço pot bscrvado o disposto
no art.65 da Lei n" 8.666 de 1993; Ruh! ~
§[4® O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá .ser assinado no prazo de validade de ata
de registro de preços.
Art. 5® A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de ser\'iços, poderá deixar de subdividir
a quantidade total do item em lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de fonna a
possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o
lical de entrega ou de prestação dos scitíços.
§ 1" Em se tratando de serviços, a subdivisão .se dará em função da unidade de medida adotada para aferição
dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda especifica de cada órgão ou entidade
p'arlicipante do certame.

§ 2® No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a contratação, num mesmo órgão ou
^tidnde, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, cora
vtistas a assegurar a responsabilidade contratual c o principio da padronização.
Art. 6" Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para
que, em fimção das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,

>fi^scrvando-sc o seguinte:
- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores scriio divulgados era órgão oficial da

Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ala de Registro de Preços;
II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação
das empresas constantes da Ata; e
ITI - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de
contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata dc Registro de Preços, para que este proceda a indicação
do fornecedor e respectivos preços a serem praticados.
Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro
dolocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou
(iescmpenho superior, devidamente justificada c comprovada a vantagem, c as ofertas sejam cm valor inferior
áo máximo admitido. poderão ser registrados outros preços.

Àrt. T A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

-^rt. 8" A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
ua Administração que não tenha paiticipado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
^ r 0.S órgãos e entidades que não participaram do registro do preços, quando desejarem fazer uso da ala de
ij^egislro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.

f 2® Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente dc adesão, desde que não prejudique
^ obrigações presentes e futuras decoirentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes,
§ 3" As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos registrados na Ata dc Registro dc Preços,
f 4" O in.strumento convocatório deverá prover que o quaniitalivo decorrente das adesões à ata de registro de
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo dc cada Item registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgão participanlc, independentemente do número de órgãos não
jjarllcipantes que aderirem.
§ 5" Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão iian participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ala.
p 6® Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
pbrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais



penalidades decon-cnies do dcscmnprimento de eláusiiias contratuais, cm rdíaç^plElíBçSfHÃP^'''''^
contratações, Infonriando as ocorrências ao órgão gerenciador. 1^^'
§ 7® É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a|Bta?P'^üÍ^^iu di..pfeços
gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual. -
§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços
da administração pública federal.
Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no minimo:
I - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com
nível de precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas
unidades de medida usualmente adotadas;
II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes;
III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o disposto no § 4"
cjo art.8", no caso do órgão gerenciador admitir adesões;
I{V - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complemcntanncnle, nos casos
de serviços, quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos
a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveras, disciplina e controles a
^vem adotados:

. í - o prazo de validade do registro de preço:
Vn - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço:
VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, c as respectivas minutas dc contratos, no caso de
prestação de serviços; c
liX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.
^ r O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre tabela de preços
praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções,
aquisição de combustíveis e outros similares devidamente justificadas.
12" Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada
a exigência dc apresentação dc proposta diferenciada por região, dc modo que aos preços sejam acrescidos
ós respcctivo.s custo.s, variáveis por região.
Àrt. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a
quantidade de fomecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ala de Registro
de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fontecimento nas
condições estabelecidas.

11 A contratação com os fomecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro
Se preços, será formalizada pelo órgão interessado, por Intennédio de instiatmento contratual, emissão dc nota
e empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, confonnc o disposto no art. 62

da Lei n'' 8.666, de 1993.

Art. 12 Os preços registrados poderão ser revistos cm decorrência de eventual redução dos preços praticados
ho mercado ou de falo que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores, obseivadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
"" do caput do artigo 65 da Lei n" 8666 dc 1993.
g 1** O preço registrado poderá ser revisto cm decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens regisd ados. cabendo ao órgão gerenciador da Ata
promover as necessárias negociações junto aos fomecedores.
j§ 2" Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado
ho mercado o órgão gerenciador deverá:
;T ■ convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;
[I - fmstrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
lll - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
§ 3" Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade



dos motivos c comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do peaji^d
II - convocar os demais Ibraecedorcs visando igual oporiutiijplá^ :iflçâo.

§l4" Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da AtírfHWgistro
dê Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa,
Art. 13 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Pi-eços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
Ifl - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de e.ste se tomar superior àqueles praticados no
rpercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
§1 I® O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
§ 2" O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro dc preço na ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou dc força maior
devidamente comprovados.
Aft. 14 Poderão ser utilizados recursos dc tecnologia da informação na operacionalizaçâo das disposições de
.,.ic trata este Decreto, bem assim na automatização dos procedimentos inerentes aos controles c atribuições
dos órgãos gerenciador e participante.
Art. 15 Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Pedreiras /MA, 05 de janeiro de 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal

DECRETO GPM N" 005/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada Pregão,
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, Estado do Maranhão no uso de suas atribuições
'egais, outorgadas pela Lei Orgâmca do Município e de acordo com o Art. 30, inciso II e Art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal e em observância a Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002,

'  DECRETA:
Art. 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo I de deste Decreto, o Regulamento para a modalidade

de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comujis, no âmbito do Município de
Pedreiras, Estado Maranhão.

Parágrafo Único — Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administração
municipal direta, os fimdos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de



Pedreiras/MA.

Art. 2® - Compete a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA estabelecer ponnas e orientações
complementares sobre a matéria regulada por este Decreto. L IPfOft IVc kc^l

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de sua publicação

^
FLS. Vs
Rub.~ u ~

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS (MA), EM 05 DE JANEIRO DE 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal



DECRETO GPM N" 005/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.
ANEXO l I—pgg,

iProc. Ji
Art. 1° - Este Regulamento estabelece normas c procedimentos relMiSos^

de pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito
qualquer que seja o valor estimado.

:acão nr nodalidade

a:<iâ»PMreiras/MA,

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administração
municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de
Pedreiras/MA.

Art. 2® - Pregão é modalidade de licitação em que se disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais.

I  Art. 3® - Os contratos celebrados pelo Município de Pedreiras/MA, para aquisição de bens e
serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de pregão, que se
destina a garantir, por meio de disputa Justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e
,^ciente.

§ 1® - Dependerá de regulamentação especifica a utilização de recursos eletrônicos ou de
tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico.

§ 2° - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente defmidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

I  Art. 4® - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculaçào ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo bem assim aos princípios correlatos da
celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e
c omparaçâo objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a

--íinalidade e a segurança da contratação.

Art. 5® - A licitação na modalidade de Pregão não se aplica às contratações de obras e serviços de
^ngenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela legislação geral
da Administração.

Art. 6® - Todos quantos participem de licitação na modalidade pregão têm direito público subjetivo
â fiel observância do procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer interessado
àcompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos
frabalhos.

Art. 7® - À autoridade competente designada de acordo com suas atribuições cabe:

I — Determinar a abertura de licitação;

II — Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;

ni - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro;

IV — Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato;



Parágrafo Único — Somente poderá atuar como Pregoeiro o servidoBPcMeJajjg^^^ío
capacitação específica para exercer a atribuição.

I  Art. 8° - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras;

I  I - A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou fhistrem a competição ou a realização do fornecimento,
devendo estar refletida no tremo de referência;

n - O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a
avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no
mercado, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

m - A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador de despesa ou,
ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração, deverá: definir o objeto do certame e o
seu valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa e objetiva, de acordo com o termo de referência
âl^borado pelo requisitante, em conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações praticadas no
.  .crcado; justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as
exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e as cláusulas do
contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições essenciais para o fomecimento; e designar,
dentre os servidores do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos
do pregão e a sua equipe de apoio.

I

IV — Constarão dos autos a motivação da cada um dos atos especificados no inciso anterior e os
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento estimativo e o
cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração.

'  V — Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para
fomecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais
condições definidas no edital.

I  Parágrafo Único - O orçamento estimativo em planilhas e preços unitários não constitui um dos
Mementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao
^ertame. Ficará a critério do Pregoeiro, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de
incluir esse orçamento no edital ou de infonnar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados
e os meios para obtê-lo.

^  Art. 9" - As atribuições do pregoeiro incluem:
I - O credenciamento dos interessados;

n - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

ni - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes;

I  IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço;

V — A adjudicação da proposta de menor preço;

I  VI — A elaboração de ata;



VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

Vni - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

I  PÉORêiF
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IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade
Siperior, visando à homologação e a contratação.

Art. 10° - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de
rargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da
/^administração Municipal, para prestar a necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11° - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará
ájs seguintes regras:

I - A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso: Diário Oficial
do Estado do Maranhão; Diário Oficiai do Município; Diário Oficial da União, quando se tratar de objeto
,Í4ianciado no todo em parte com recursos federais; Jornal de circulação regional ou estadual; Portai eletrônico

- a Prefeitura; Quadro de avisos da Prefeitura;

II - Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a
ijidicaçâo dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida à íntegra do edital, e o local onde será
realizada a sessão pública do pregão;

III - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da publicação do aviso, para
cs interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das
propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao
respectivo credenciamento, comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de
propostas e apara a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais entregarão ao pregoeiro, em
.—civelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação;

I  VI - O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará
o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 (dez) por cento, relativamente à de menor preço;

Vil - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o
iriáximo de 03 (três), para seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços à etapa
de apresentação de lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIU - Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes,
q^e deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;

IX - O pregoeiro convidará individualmente os licitaníes classificados, de forma seqüencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem
decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentando pelo licitante.



para efeito de ordenação das propostas;
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XI - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita
de menor preço e o valor estimado para a contratação;

Xn - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

XIII - Sendo aceitável proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação
de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias;

I  XIV - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
Vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desaíender às exigências habilitatórias, o
pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda
^ edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI, XII e XV, o pregoeiro poderá negociar diretamente
com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro
era ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03(três) dias úteis;

XVIII - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

XIX - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
a'proveitamento;

I

j  XX - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
Oompetente homologará a adjudicação para determinar a contratação;

^  XXI - Como condição para celebração do contraio, o licitante vencedor deverá manter as mesmas
condições de habilitação;

XXII - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do
contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e
XVI deste artigo;

XXIII - Se o licitante vencedor recusa-se a assinar o contrato, injustificadamente, será aplicada a
regra estabelecida no inciso XXII;

no edital;
XXIV - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado

Art. 12® - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o Edital do pregão.

§ 1° - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
I  § 2® - Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para realização do certame;



Art. 13® - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a docurjientaÇ^wôMSif
prevista na legislação geral para a Administração, relativa à; |p^^''

I - Habilitação jurídica;

n - Regularidade fiscal e trabalhista;

III - Qualificação técnica;

TV - Qualificação econômica financeira;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição e na Lei Federal
n®9.854, de 27 de outubro de 1999.

Art. 14-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
^Ihar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidòneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar
fiqm a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
^ ..nição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

'  Art. 15 - É vedada a exigência de;

I - Garantia de proposta;

n - Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame, e;

ni - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, que não
serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da
informação, quando for o caso.

I  Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e
>«aduzÍdos por tradutor juramentado.

Parágrafo Único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no País, com poderes
para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os
instrumentos de mandato com os documentos de habilitação.

Art. 17 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, serão observadas
í s seguintes normas:

I — Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá atender as condições de liderança estipulada no edital
e será a representante das consorciadas perante o Município de Pedreiras/MA;

II — Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no edital.

III — A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

TV — Para fins de qualificação econômico financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital;



V - As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma lic®qíp^^jmSSC^c-«m
consórcio ou isoladamente;

I  VI - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações docSíSÉn-cio
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e;

^  VII - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à
e|npresa brasileira observado o disposto no inciso I deste artigo.

I  Parágrafo Único — Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o
registro de consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Art. 18 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em
face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofícios ou por provocação de
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1® - A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato;

§ 2° - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado
no cumprimento do contrato;

^  Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários
para pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício financeiro em curso.

I  Art. 20 - O Município de Pedreiras/MA providenciará a publicação, na imprensa oficial, do
extrato dos contratos celebrados pela administração até o 5® (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
pssinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer que seja seu valor, ainda que seu
ônus, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o servidor responsável à
.»*inçào administrativa.

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão
documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo
de outros, o seguinte:

I - Justificativa da contratação;

n - Termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento estimativo de custos
e cronograraa físico financeiro de desembolso se for o caso;

III - Planilhas de custo;

I  IV - Garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas rubricas;

^  V - Autorização de abertura da licitação;
VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;

VII - Parecer jurídico;



VIII - Edital e respectivos anexos;
pfoc

IX - Minuta do tcnno de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;
X - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e dos documentos

que as instruírem;

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da
dbcumentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos; e

I  Xn - Comprovantes da publicação do aviso de edital, do resultado da licitação, do extrato do
contrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame, conforme o caso;

,  Art. 22 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de
Pedreiras/MA.

-ABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS (MA), EM 05 DE JANEIRO DE 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 250 de 8 de Janeiro de 2021

O QUE E O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O

PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL. PARA QUE A
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 250 de 8 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO • PORTARIA - nomeação: 43/2021

PORTARIA n*» 043/2021 -GP

"NOMEIA CHEFE DE GABINETE DAS -1 DO

município de PEDREIRAS - MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - nomear a Sra. Maria Vanusa Inácio Pereira Leite, inscrito sob o CPF
N° 521.946.633.04 e RG N® 000018840993-0 SSP MA do Cargo de Provimento em Comissão de
Chefe de Gabinete, conforme previsto no Art. 5®. I "e" da Lei Complementar N® 16 de 30 de
dezembro de 2008, lotado no Gabinete da prefeita, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 08 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA DE PROJETOS ESPECIAIS - PORTARIA - nomeação:
44/2021

PORTARIA n® 044/2021 • GP

"NOMEIA SECRETÁRIO MUNICIPAL
EXTRAORDINÁRIO DE PROJETOS ESPECIAIS ■

DAS -1 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS • MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - Nomear o Sr. Filemon de Carvalho Krause Neto, inscrito sob o
CPF N® 689.962.503-25 e RG N® 000001739492-9 - SSP/MA, para o Cargo de Provimento em
Comissão de Secretário Municipal Extraordinário de Projetos Especiais, DAS-1, lotado na
Secretaria Municipal Extraordinária de Projetos Especiais, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras,
MA, a partir de 08 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Pedreiras
CNPJ: 06.1S4.253/D001-4g

www.pe(freiras.ma.gov.brAliarioof<ei8l/7id=874



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 250 de 8 de Janeiro de 2021

- DECRETO - Errata de Publicação: 03/2021 ::.

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Oficial do Município de Pedreiras/f^, do dia 05 de janeiro de 2021,
Edição de terça feira, ano IX, n° 247, página 7, referente ao Decreto n° 03/2021.

ONDE SE LÊ:

Art 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
Interessados por meio da publicação do aviso do edital em Jomal de grande circulação no estado, no
Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Município.

LEIA-SE:

ArL 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jomal de grande circulação no estado,
Diário Oficial do Estado do Maranhão e Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 08 de janeiro de 2021,

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefaitura MunldiKÜ de Pedreiras
CNPJ:06.1B4.253/0001-49

www.pedrelmB.rna.gov.br/dlarioofidaV7)d=>S74
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ESTADO DO IVLARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httD.s://\v>vw.Dcdreiras.ma.eov.br/

À Assessoria Jurídica/Procuradoria
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

Senhor Assessor/Procurador,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo Administrativo n°

1407001/2022, para exame e aprovação das Minutas de Edital, Contrato e Ata de Registro,

que tem por objeto o Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxi

gênio medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

Pedreiras — MA. As minutas deverão estar em conformidade com o disposto na Lei Federal n"

10.520/02, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto 7.892/2013, Decreto Federal n"

9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021 e Decreto Municipal n" 004/2021, Lei Comple

mentar n° 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016 e Lei

Federal n® 8.666/93 demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pedreiras/MA, em 22 de julho de 2022.

.ILVAWAGNER^SUEIRA LEÍ^
OAB/DF n''"60.087

Assessor Especial da CPL
Portaria n° 042/2020

RECEBIDO EM;

Fabrlcio Costa %mpaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N® 9845

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-raail: cpl@pedreiras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://w>v>v.pcdrcÍras.nia.eov.l)r/

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407001/2022

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA E RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n° i 23/2006, com redaçSo dada pela Lei Complementar n®
147/2014).

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX.

BASE LEGAL

Lei Federai n" 10.520/2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto
Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto
Municipal n° 003/2021 e Decreto Municipal n" 004/2021, aplicando-
se, subsidiariamcnte, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993,
Lei Complementar n' 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014. e demais normas
pertinentes à espécie.

OBJETO '
Registro de preço para ftitino, eventual e parcelado fornecimento de
oxigênio medicinal c cilindros para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
httD://\vw»'.lidtanet.com.hr/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

XX DE XXXXXXXX DE XXXX

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA: XX:XX (XXXXXXXXXXXX)

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO
RS 600.517,70 (sciscentos mil quinhentos c dezessete reais e setenta
centavos).

FONTE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consi^ados no Orçamento Gerai da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA, que será informado no ato dc formalização do
contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pcdreíras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: IUti)s://ww>v.Dcdreiras.nia.L'()v.l)r/

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX - SRP

O Município de Pcdrciras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002, Decreto n" 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal 003/2021. Decreto Municipal n" 004/2021, Decreto Federal
n® 7.892/2013 c alterações dada pelo Decreto Federal n® 9.488/2018, Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n® 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamenle, a lei n® 8.666, de 21 de Junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Prcgoeiro, mediante a inserção e
monitoramento dc dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
httpt//»'mv.licitanet.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licilaiório; receber, examinar c decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intcmet; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa dc lances; verificar c julgar as condições de habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
dc apoio; c encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia XX/XX/XXXX às XX:XX (XXXXXXXXXX).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.Iicitanet.com.br/
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 60Q.517.7Q (scisccntos mil quinhentos e dezessete reais e setenta centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro dc preço para
futuro, eventual e parcelado fornecimento dc oxigênio medicinal c cilindros para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA, conforme condições, quantidades c exigências estabelecidas
neste Edital c seus anexos.

1.2. A licitação possui ITENS EXLUSIVOS e RESERVADOS à ME e EPP através dc Cotas, conforme
tabela constante do Termo de Rcferênciã, facultando-se ao licilante a participação cm quantos itens forem dc
seu interesse.

1.3. O critério dc julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo dc Referência (Anexo I) c apenas estimativa dc consumo e será
solicitada dc acordo com as necessidades do Órgão solicitanlc, podendo ser utilizada no lodo ou cm parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e III, da Lei Complementar n® 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementam® 147, de 07 de agosto de 2014.
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I - Deverá realizar processo Ucitaíório destinado exclusivamente à participação de microentpresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ HO.000,00 (oitenta mil reais);

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cola de até 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto para a contratação de microentpresas e empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal n"
147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando;

1.6.1. Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microemprcsas ou
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas
no instrumento convocatório; c

1.7. O tratamento diferenciado c simplificado para microemprcsas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. T, § 2° do Decreto Federal
n" 7,892/2013. N2o obstante as despesas resultantes da contratação correrão à conta da .seguinte dotação
orçamentária:

3. DO CREDENCUMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, cm sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sitio ltttD://mvw.licitanet,com.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a rcspon.sabilidadc do licitanic ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes c verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET c mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, c que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o microempreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementam® 123, de 2006 e suas alterações.

43. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) ancxo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil cora podercs expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas cm consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Gomo o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, c o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n®
746/2014-TCU-PIcnário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas c empresas dc pequeno porte, a assinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens cm que a participação não for exclusiva para microempresas c empresas dc pequeno porte,
a a.ssÍnalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitantc não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que microcmprcsa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda cora as condições contidas no Edital e seus anexos;
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4.4.3. Que cumpre os requisitos para a liabiliiação definidos no Edital c que a proposta apresentada está cm
conformidade com as exigências cditalicias;

4.4.4. Que incxistcra fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não empre^ menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre cnào emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na eondição de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIII, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n"
2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. \° c no inciso III do arL 5® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitantc às sanções
previstas em lei c neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantcmcnte com
os documentos dc habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
c o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, enccrrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos dc habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave dc acesso e senha.

5.3. As Microcmpresas c Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos tcnnos do art. 43, § 1° da LC n° 123,
dc 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licilante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dc negócios, diante da inobservância dc quaisquer
mensagens omitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta c os documentos
dc habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem dc classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocotrerá após a realização dos procedimentos dc negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta c a habilitação do licitantc melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro c para acesso público após o encerramento do envio dc lances.

6. DO PREENÇHIMENTO DA PROPOSTA.
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6.1. O LICUANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM dc itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, conicndo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo dc validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a ConuaCada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdcnciários,
trabalhistas, tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão dc exclusiva
responsabilidade do iicitantc, não lhe assistindo o direito dc pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data dc sua
apresentação.

6.6. Os licilantcs devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas dc regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-sc-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. v4 licitante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.1.1. Também será desclassificada a licitante que não enviar o arquivo da proposta inicial conforme
modelo do edital

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo cm sentido contrário,
levado a efeito na fase dc aceitação.
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prcgociro e os licitantcs.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantcs deverão encaminhar lances exclusivaraenlc por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantcs poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O Uciiantc somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS l ,00 (um) real.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ".ABERTO" em que
os licitantcs apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sc.ssão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocoirerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-sc-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justíncadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, era prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances cm desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido c
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantcs serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantcs para a recepção dos lances.
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7.18. Quando a desconexão do sisicma eletrônico para o prcgociro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sc.ssão pública será suspensa e terá reinicio somente apôs comunicação expressa do prcgoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, htlo;//http://\v>vw.íicltanet.com.br/. quando
serão divulgadas data c hora para a sua reabertura. £ será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo prcgoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitantc não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microcmpresas c empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
Õ sistema identificará cm coluna própria as microcmpresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa dc maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim dc aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n® 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microemprcsas e empresas dc pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito dc encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microcmprcsa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa dc pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem dc classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subilem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microcmpresas c empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência cm relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem Jus às
margens dc preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem dc apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, dc maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas dc lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo dc disputa aberto c fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério dc desempate será aquele previsto no
Art. 3", § 2°, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento dc tecnologia no Pais;
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7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em Ic! para
pessoa com deficicncia ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão píiblica, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitantc que tenha apresentado o melhor preço, para que seja oúida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantcs.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitantc mcllior classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complemcnlares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital c já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto c à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital c em seus anexos, observado o disposto no pará^afo único do arl. 7° c no § 9" do art. 26 do Decreto
n." 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8J. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexcquivcl.

8.3.1. Considera-se inexcquivcl a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos c salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não icnlia estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais c iosiaiações de propriedade do próprio licitante. para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que sc realizem diligencias para afcrir a excquibilidade c a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicies que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de susp>ciisão da sessão pública para a realização dc diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, c a ocorrência será registrada em
ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitantc para enviar documento digital complementar, por meio dc
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Prcgoeiro por solicitação escrita c justificada do
licitantc, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo prcgoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo prcgoeiro, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, SC for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo prcgoeiro, sem prejuízo do seu ultcrior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
c desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o iicitante classificado em primeiro lugar apresente araosü-a, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local c horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantcs.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do Iicitante
será recusada.

8.6.3.4. Sc a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não forfem) accita(s), o prcgoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) c, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitamos no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantcs deverão colocar à disposição da Administração Iodas as condições indispensáveis à
realização de testes e fomcccr, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o prcgoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao lieitantc que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção dc melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.
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8.9.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitantc para que seja obtido preço melhor.

8.9.2, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanliada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens nlo exclusivos para a participação de microempresas c empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, c antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 c 45 da LCn" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitantc,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitantc detentor da proposta
classificada cm primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimcnto das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal Ucitanct, c ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP fwww'.portaldatransparencia.gov.br/'t:

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civcis por Atos de Iihprobidadc Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consuilar_rcqucridp.php).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
<'httDS://nortal.tcu.gov.br/resnQnsabilÍ7.acao-nublica/licitantcs-inidoneos/l:

9.1.4. c/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União fhttps://certÍdoes-

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitantc e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fi-aude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.5.3.0 licitantc será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitantc inabilitado, por falta de condição
de participação.
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9.J .7. No caso de inabililaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto aos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantcs será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, cm relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal c trabalhista, á qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do lieilantc atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, era conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva dociunentaçâo atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subilem acima implicará a inabilitaçào do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregocíro lograr êxito em encontrar a(s)
ccrtidào(òcs) válida(s), confonne art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019.

9J. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complcmcntarcs, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de (12 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçào.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida cm relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar cm nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamcnte, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros dc CNPJ dc licitante matriz c filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND c ao (2RF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantcs deverão encaminhar, nos lermos deste Edital, a
documentação relacionadaj7araJins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em sc tratando dc microemprccndcdor individual - MEl: Certificado da Condição de
Microcmpreendcdor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio ww\v.portaldoemprecndedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual dc responsabilidade limitada - EIRELl; ato
constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório dc seus administradores;
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9.8.4. Inscrição no Registro Público dc Empresas Mercantis onde opera, com avcrbação iio Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso dc sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanltada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso dc empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais; decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou domicilio do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade c compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-Gcral da Fazenda
Nacional (PGFN), refcreulc a todos os créditos tributários federais c à Divida Ativa da União (DAU) por cias
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, dc
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gcral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo dc Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VB-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lci n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidadejunto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos c Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa
for sediada;

9.9.7. Prova de regularidadejunto ã Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microcmprcsa ou empresa dc pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade Êscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena dc inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇ.ÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
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E-mail; cpl@pcdrciras.ma.gov.br

Página 13 dc 51



^  /fi-t

ESTADO DO \URANHAO ÍSSfb^^jT—^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hltns;//www.Dcdrciras.ma.i2ov.br/

9.10.1. Certidão Negativa de falência, dc concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n® 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo dc validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis c apresentados
na forma da iei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data dc apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados: Publicados cm Diário Oficial ou Publicados em jornal dc grande circulação ou Por cópia
do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da
Instrução Normativa n" 11, de 05 de dezembro dc 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração
- DREl, acompanhado obrigatoriamente dos Termos dc Abertura c de Encerramento do Livro Diário,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licilanie, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2" da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-sc a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos dc 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitem
mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer dc lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitanie e acompanhado obrigatoríamcmc
dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo
Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a I (um) resultantes da
aplicação das fónnulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo lota! Passivo Circulante + Passivo Nào Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
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9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optantc do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
IN RFBn° 2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso
era papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de
seu nome completo e cargo/função.

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, c apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a cle(s) pertinente(s), além de fornecer o(s)
cndcrcço(s) atual(ais) do(s) contratantc(s) c o(s) local(is) cm que foram fornecidos os produtos.

9.11.3. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.11.4. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a eomissào tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas c, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.11.5. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa
exigência c necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir
efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória.

9.11.6. Os licitantes que reaiizaem envasemento e enchimento de gases medicinais deverão
apresentar Autorização de Funcionamento (AFE), disciplinada pela Resolução da Diretoria
Colegiadan" 16. de 1° de abril de 2014. da Aeencia Nacional de Vigilância Sanitária fANVISA1:

9.11.7. Os licitantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão
comprovar seu de vinculo jurídico com empresa envasadora ou enchedora de gases medicinais,
através de:

9.11.7.1. Cópia do contrato (ou documento equivalente) firmado entre a distribuidora e a envasadora
ou enchedora com firma reconhecida:

9.11.7.2. Declaração da empresa envasadora ou enchedora autorizando a distribuidora a
comercializar os seus gases:

9.11.7.3. Autorização de Funcionamento (AFE") da empresa envasadora ou enchedora.
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9.12. A existência dc restrição rclativanienic à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
dc pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
tra^lhisia, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação dc justificativa.

9.14. A não-regularização fiscal c trabalhista no prazo previsto no subitcm anterior acarretará a inabililação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas nc.stc Edital, sendo facultada a convocação dos licitantcs
remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal c trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Prcgoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chai" a nova data e horário para a coolinuiciadc da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porie, cm havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficio, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta .sub.scqucn(c.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habiliuição fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo dc 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do prcgoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser elaborada cm papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, digitada, cm uma via,
sem emendas, rasuras, enUclinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada c as demais rubricadas

pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos c será levada cm consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação dc eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante c
procedência, vinculam a Contratada.
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10.3. Os preços deverão ser expressos cm moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos c o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos c os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento amais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edita! e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro llcitantc.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complcmentarcs estarão
disponíveis na intcmet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da llcitantc qualificada
como microcmpresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer llcitantc manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) dcclsào(òes) pretende recorrer e por quais motivos, cm campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tcmpcstividadc e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamcntadamcnte.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do llcitantc quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantcs, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, scndo-lbcs assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqucadti aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
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12.1.1. Nas hipóteses dc provimento de recurso que leve à anulação de aios anteriores á realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação cm que serão repetidos os atos
anulados c os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o liciiantc declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos tcnnos do art. 43, § l" da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao eaccrramcnto da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantcs remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou c-mail, ou de acordo cora a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-sc-á dc acordo cora os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICrTANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregociro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase rccursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro dc Preços (SRP) é ura conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços c aquisição dc bens, para contratações futuras áa Administração Pública,

14.2. Ata de Registro dc Preços: documento vinculativo, obrlgacional, com caracleristica de compromisso
para fútiua contratação, era que se registram os preços, fornecedores, órgão participante c condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ala dc Registro dc Preços.

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços c integra a Ata dc Registro dc Preços.

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais
da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantcs poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação dc novas propostas na forma deste item não prejudicará p resultado do certame em
relação ao licittmlc melhor classificado.
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14.8. Havendo um ou mais licítantes que aceitem cotar .suas propostas cm valor igual ao do licitantc
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitantc mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, cxcluido o percentual
referente á margem de preferencia, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art, 3° da Lei n"
8,666, de 1993;

14.11. O registro a que se refere o subitcm 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do
Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Sc houver mais do um licitante na situação de que trata o subirem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o mcUior colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n" 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos foraccedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 c 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, sendo-lhe facultada a realização dc procedimento especifico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade dc condições;

14.17. As contratações obedecerão á conveniência c às ncce.ssidades do Município dc PEDREIRAS/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por melo de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho dc despesa ou autorização de
compra, confonne o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer
todas as condições e determinações deste edital c anexos, Inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ata dc Registro dc Preços, todas as condições dc habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata dc Registro de Preços
c neste Edital.
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15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) ticitanle(s) venccdora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a
ata dc registro dc preços, no prazo máximo de Ü5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação c
nas condições estabelecidas neste Edital c seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vcnccdora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata
dc Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação oa imprensa olicial
ou por c.scrito mediante protocolo, c-mail eletrônico ou outro meio dc registro, não sendo consideradas
comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
rccusar-sc a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem dc classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso c desde que ocorra motivo Justificado c aceito pela Prefeitura Municipal dc
PEDREIRAS/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle c administração do Sistema dc
Registro de Preços, c ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção dc registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas á estimativa individual e total dc consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos dc referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos dc
padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento Ijcitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata dc registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e
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16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do dcscumprimenlo
do pactuado na ata dc registro de preços ou do descutnprimenio das obrigações contratuais, em relação às suas
próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4c 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse cm participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador dc sua estimativa de consumo, local de
entrega c, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou
projeto básico, nos termos da Lei n" 8,666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n" 10.520, dc 17 dcjulho de 2002,
adequado ao registro dc preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro dc preços estejam fomializados c aprovados
pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro dc Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; c

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento dc suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa c o contraditório, as penalidades
decorrentes do dcscumprimcnto do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimcnto das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central dc Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro dc Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo dc Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata dc Registro dc Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante previa consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos c entidades da Administração Pública que não participaram do Registro dc Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata dc Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Ala, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente dc adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro dc Preços para o órgão gerenciador e
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órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do
Decreto n" 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de RegisUo de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n® 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,
de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada era até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n® 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6" do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão nlo participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório, dc eventuais
penalidades decorrentes do dcscumprimcnio de cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência dc garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será linnado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicaiário terá o prazo dc 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo dc Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data dc seu
recebimento,

20.2.2. O prazo previsto no subitcm anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justiíícãda do adjudicatário c aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação dc negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/M A
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20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 c 78 da Lei
n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no Final do exercício financeiro da assinatura do mesmo
c poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação era licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n° 3, dc 26 de abril de 2018, c nos termos do art. 6", 111, da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições dc habilitação
consignadas neste Edita], as quais deverão ser mantidas pelo licitantc durante a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena dc aplicação das penalidades previstas no edital c anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominaçòcs legais cabíveis a esse licitantc, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais
documentos complemcntarcs e, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram dc base para a contratação serão reajustados, fíxando-se em apostila de reajuste dc preços,
conforme Lei Federal dc Licitações n" 8.666/1993.

21.2. Os reajustes c reduções de preços serão dc acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1. O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitante, no seu endereço ou cm outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo dc ate 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem dc Fornecimento.

22.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização dc contratos da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras-MA.

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que fornecessário à regularização
das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Fedreiras/MA
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23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Terrao de Referência e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração adrainistraiiva, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidônco;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à muita moratória de 0,5% (meio porcento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

25.3. A inexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação c impedimento dc contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Avenida Zcca Branco, n" 134, ÇEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreíras/MA
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d) Sendo que em caso de inexccuçâo total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

c) Declaração de inidoncidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do an. N® 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N® 7" da Lei N"
10.520/02 c art. N" 14 do Decreto N" 3.555/00.

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias íiteis, a contar da ciência da
inlimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esqucmatizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o cordiecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm níveis
artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.

c) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multiiateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multiiateral promover inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias líteís antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema http://www,llcitanct.coin.br/.

Avenida 2^ca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pcdrclras.ma.gov.br

Página 25 de 51



"«.A-í

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/Ü001-49

SHc: hltDs:/Avww.ncdrciras.ma.t2<)v.br/

eiRAS/MA

fehídj202

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deslc Edital c seus anexos, decidir
sobre a Lmpugnaçâo no prazo de ate 02 (dois) dias úteis contados da data dc recebimento da impugnaçâo.

26.4. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos dc esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via inlemet, em campo próprio do Sistema Portal LICiTANET no endereço cletfôiúco
httD;//wmv.licitanet.com.br/.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo dc 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, c poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

26.7. As impugnaçôes c pedidos dc esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo c medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo dc licitação.

26.8. As respostas aos pedidos dc esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema c vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnaçôes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio httD://www.llcitanct.com.br/. sendo de responsabilidade dos licitantcs, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26.11. A petição de impugnaçâo apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da soci«lade empresária, ou procurador, c vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, sc houver, do ato dc designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências dc tempo no Edital, no aviso c durante a sessão pública observarão o horário dc
Brasília-DF.

27.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
rcgi.st.rado cm ala e acessível a todos, atribuindo-lhes validade c eficácia para fins dc habilitação e classificação.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas cm favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
rinalidadc c a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação c apresentação de suas propostas e a
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo liciiatórío.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-sc-á o dia do início e incluir-
sc-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos era dias de expediente na Administração.

27.9. O desatendimcnio de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

27.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
https;//pedreiras.ma.gov.br/Iicitacaolisia.php;http; http;//www.licitanel.com.br/, sistema eletrônico de
contratações públicas SACOP/TCE/M A, ou solicitados através do e-mail: cpl@pcdrciras.ma.gov.br c também
poderão ser lidos c/ou obtidos no endereço, à Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Mutirão -
Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às 14h00min, mesmo endereço c período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão cora vista franqueada aos interessados.

27.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

Pedreiras/MA, XX de XXXXXXXX de XXXX.

Wagner Nogueira Leite Silva
OAB/DF n° 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. n" 042/2021

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Tenno de Referência tem como objeto o Registro de preço para futuro, eventual c parcelado
fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificamos a referida aquisição diante da necessidade de viabilizar o atendimento da Rede Pública de
Saúde, visto que esses produtos são indispensáveis ao atendimento dos pacientes, c a falta deles implica na
descontinuidade do serviço e no risco a vida do paciente assistido, gerando responsabilização da Secretaria de
Saúde de Pedreiras/MA;

2.2. A aquisição se justifica pela necessidade de estabilizar pacientes cm estado grave, por meio de gases
(oxigênio: componente essencial para a manutenção da vida), c para uso cm ambulâncias quando do transporte
de pacientes graves que devem ser mantidos em oxigênio durante o trajeto até o destino previsto.

3. VALOR ESTIMADO

3.1.0 preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determinado
com base cm pesquisas de preços realizadas através do Sistema Eletrônico Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de RS 600.517,70 (scísccntos mil, quinhentos c dezessete reais e
setenta centavos).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte;

>  COTA EXCLUSIVA-Em atendimento ao disposto no artigo 48,1, da Lei Federal n" 123/2006 com
redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 c alterações posteriores, todos os itens
cujo valor total seja de até RS 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação
de MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP

>  COTA RESERVADA - correspondente a aproximadamente 25% (vinte c cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microcmpre.sas - ME
c Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n" 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto dc 2014;

>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das
quantidades lotais do objeto, destinado á participação dos interessados que atendam aos requisitos previstos
no edital;

3.3. A critério da administração pública c em observância ao artigo 49, incisos II c IH, da Lei Federal n"
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mininio dc 3 (três) prestadores dc serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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b) O tratamento diferenciado c simplificado para as microcmprcsas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso 111 da Lei Complementar n" 123/2016, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 c do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto Federal n" 6.204/2007
revogado pelo Decreto Federal n° 8,538/2015, não havendo participação de ME e EPP será admitida
participação de empresa de maior porte.

4. - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
COTA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI

ITEM

1

DESCRIÇÃO

Cilindro gás, material aço,
de 07m^ tipo gás oxigênio.
Cilindro gás, material aço,
de 03m^ tipo gás oxigênio,

Cilindro gás, material aço,
de lOm' tipo gás oxigênio.

UNID

Unid.

QUANT.

15

VALOR

UNITÁRIO

2.301,99

Unid. 10 1.539,32

Unid. 5 2.698,93

VALOR

15.393,20

13.494,65

COTA RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEl 25%

'TEM DESCRIÇÃO UNID QUANT,
^  Oxigênio Medicinal com grau de pureza 53 134.275,00

Tuntma de 99,5®/o, gas incolor.
134.275,00

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 75%

ITEM

5

DESCRIÇÃO

xigênio Medicinal com grau de pureza
ínima dc 99,5%, gás incolor.

UNID QUANT.

vl' 7.500

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

102,825,00

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Secretaria Municipal de Saúde dc Pedrciras/MA, que será informado no ato de formalização do contrato,

' conforme Art, 7° § 2° do Decreto Federal n® 7,892/2013 e alterações.
I

6. FORMA DE FORNECIMENTO:

;6.1. A forma dc fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, cm 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) cliente: Secretaria Municipal dc Saúde;

b) informar a quantidade dos produtos;
c) informar o valor referente a cada produto;
d) informar a daUt do fornecimento dos produtos;
c) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatura c carimbo do Diretor do Departamento dc Compras.
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6.2. Os produtos deverão ser entregues dc fonna parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitantc, no seu endereço ou em outro loca! previamente dctenninado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo dc até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento,

6.3. Os gases medicinais deverão estar acondicionados em cilindros cm perfeito estado dc conservação e
devidamente identificados, consoante as especificações da ABNT (NBR 12.176) quanto às etiquetas, à
rotulagem e às cores dos me.smos. A etiqueta de colarinlio deve estar colocada na parte superior do cilindro
identificando o nome do produto, as precauções e a classificação ONU do gás acóndicionado conforme a
Resolução 420/04 da ANTT;

6.4. Os gases medicinais que perderem suas características durante a validade ou vida útil, desde que cm
condições normais dc cstocagem, uso e/ou manuseio, deverão ser trocados no prazo máximo de 48 (quarenta
c oito) horas, contados da comunicação formal da Secretaria Municipal;

6.5. Referente ao fornecimento dos gases medicinais, os ticitanics deverão fornecer os gases em cilindros de
uso padrão medicinal, lacrados e identificados;

6.6. É condição fundamental que o fornecedor retire os cilindros vazios c os entregue imediatamente cheios,
no mesmo dia marcado para a retirada dos vazios, para não comprometer procedimentos cirúrgicos e
assistenciais;

6.7. Caso a empresa vencedora da licitação não consiga realizar a entrega dos cilindros devidamente cheios
dentro do prazo estipulado, ela deverá se comprometer a ceder a mesma quantidade de cilindros carregados a
Secretaria Municipal de Saúde, sem qualquer ônus para o Município, até que a recarga seja finalizada e os
cilindros devolvidos;

7. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
7.1. - A habilitação da licitante far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos:

a) Registro Comercial, no caso dc empresa individual, acompanhado dc cópia autêntica do documento de
identidade do titular;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato constitutivo
consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de cópia autêntica do documento de
identidade dos sócios;

o) inscrição do Ato Constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso dc sociedades simples, de prova
da diretoria em exercício, acompanhado de cópia autentica do documento de identidade dos sócios;
d) Decreto de autorização, em sc tratando dc empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais c
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;
e) Prova dc inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoa Jurídica (CNPJ).
O Prova dc regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação dc Certidão dc Débitos
e à Dívida Ativa da União.

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, emitida até 60 (sessenta)
dias antes da data dc entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo dc validade, mediante
apresentação dc Certidão Negativa ou Positiva com efeitos dc negativa dc Débitos e da Divida Ativa.
h) Prova dc Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, emitida até 60
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(sessenta) dias antes do recebimento dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de Débitos e da Dívida Ativa;
■  Alvará de Localização e Funcionamento (apresentação racuitativa);

i) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

k) Balanço Patrimonial c Demonstração de Resultado de Exercício - DRE do último exercício, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados pela UFIR quando encerradas a mais de três meses da data de sua apresentação;

k.l) O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhando dos Termos de Abertura e Enccramento
devidamente registrado:
k.2) A comprovação de boa situação financeira da licitantc será demonstrada através de índices financeiros
utilizando-se as fórmulas abaixo, apurados do Balanço Patrimonial, cujos resultados deverão estar de acordo
com os valores ali estabelecidos:

índice de Liquidez Geral =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante -1- Exigível a Longo Prazo
> 1.0

índice de Liquidez Corrente ~
Ativo Circualnte

Passivo Circulante
> 1,0

k.3) A licitantc deverá apresentar os índices em MEMORIAL DE CÁLCULO assinado por profissional
registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC responsável pelas informações contábeis da empresa.

k.4) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão
comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Liquido no valor
minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização para a data de
apresentação da proposta através de índices oficiais.

k.5) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem mediante
a apresentação do Balanço de Abertura;
k.5.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial c Demonstração dc Resultado
de Exercício - DRE assim apresentados:
i.Pubticados em Diário Oficial ou;

ii.Publicados cm jornal de grande circulação ou;
iií.Rcgistrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitantc ou;
iv.Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitantc, na
forma da IN n" 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1° de agosto de 1997,
art. 6°, acompanliada obrigatoriamente dos Tcnnos de Abertura e dc Encerramento.

I

I  k.5.2) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitantc deverá
apresentar documentação dc alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

I k.5.3) A pessoa jurídica opiantcdo Sistema dc Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário mantiver
I Livro Caixa nos termos da Lei n® 8.981, de 20/01/1995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço
I
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Patrimonial e Demonstrações Contábeis, cópias dos Tennos de Abertura c Encerramento do Livro Caixa. De
acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal" 1.420/2013, as pessoas jurídicas sujeitas a tributação
pelo lucro presumido poderão apresentar por Escrituração Contábil Digital cm formato SPED assim com a
empresas de tributação com base no Lucro Real.

I) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa-
juridica, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade
constante da própria certidão:
m) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o
objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, queo licitante forneceu ou
está fornecendo, de modo satisfatório, produtos da mesma natureza ou similares aos da presente licitação. O
atestado deverá ser impresso cm papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ c endereço completo,
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função;

m.) As empresas de forma facultativa poderão apresentar juntamente com o(s) atestado(s) de capacidade
técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas notas ficais evitando a possível abertura de
diligências.

n) Os licitantcs que realizam envasem e enchimento de gases medicinais deverão apresentar Autorização de
Funcionamento (AFE), disciplinada pela Resolução da Diretoria Coleeiada n° 16. de 1° de abril de 2Q14. da
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVTSA):

o) Os líciiantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão comprovar seu de
vinculo jurídico com empresa envasadora ou enchcdora de gases medicinais, através de:

o. 1) Cópia do contrato (ou documento equivalente) firmado entre a distribuidora c a envasadora ou enchedora
com firma reconhecida:

0.2) Declaração da empresa envasadora ou enchcdora autorizando a distribuidora a comercializar os seus
gases:

o.3f Autorização de Funcionamento fAFE) da empresa envasadora ou enchcdora.

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal Saúde.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor dc Contratos da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, ou, cm seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Secretaria Municipal dc Saúde de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a aquisição dos produtos, objeto deste Registro de Preços, determinando
o que for necessário à regularização das faliias ou impropricdadcs observadas. A ação da fiscalização não
exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.
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lO.DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito cm banco, agcnciae conta corrente indicados
pelo contratado.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento cm que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n" 8.666, de
1993,

10.4. Constatando-sc, Junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrcstado até que a Contratada
providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sc-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.6. Será considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições dc habilitação exigidas no edital.
10.8. Constatando-se, junto ao SICAF. a situação dc irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.9. Previamente à emissão dc nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação cm licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, dc 26 dc abril dc 2018.
10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência da
contratada, bem como quanto ã existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
10.13. Será rescindido o contrato cm execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
dc cconomicidade, segurança nacional ou outro dc interesse público dc alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela má.xima autoridade da contratante.
10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.15. A Contratada regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar n" 123,
dc 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação dc comprovação, por meio de documento oficial,
dc que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.16. Nos casos dc eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, dc alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa dc compensação financeira devida pela Contratante, cnü-c a
data do vencimento e o efetivo adímplcmento da parcela, c calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula;
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EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos nioratórics;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
PEDREIRAS-MA.

11.]. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos;
e) rejeitar, no lodo ou ein parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
c) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos atestados.
O aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12.DAS OBRIGAÇÕES DA HCITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter proposto, aceito pela administração da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, durante
lodo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Diretor do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
c) cumprir e fazer cumprir, seus prcposlos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

O comunicar à fiscalização do contfatantc, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou cm desacordo com o
exigido;
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i) entregar os produtos nos prazos, condições c local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.
K) a contratada será responsável pela idoneidade c pelo comportamento de seus empregados, subordinados
ou prepostos,

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Saúde.
13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos termos do art. 12 do Decreto Federal n" 7.892/2013.
13.3. As contratações decorrentes da Ata dc Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Ari. 65 da Lei n" 8.666, dc 1993 c no Decreto n" 7.892/2013 e suas alterações.
13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 § 3°
e4° do Decreto 7.892, de 23 dc janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n° 9.488, dc 2018).
13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro dc Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas, confomic Art. 22 § 2" do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 - Se a proponente vencedora recusar-se a assinar a Ata dc Registro de Preços, retirar a Nota dc Empenho
ou assinar o Contrato ou Instrumento equivalente, a sessão poderá ser retomada c as demais licitantes
chamadas na ordem de cla.ssificação, sujeitando-se a proponente desistente às seguintes penalidades:
a) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento dc contratar com a Prefeitura
Municipal de Pedrciras/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

14.2 - Nos casos das ocorrências abaixo, ficará sujeita a Contratada à aplicação das seguintes multas
moratórias:

a) Atraso no fornecimento: De até 7 dias corridos: multa de 15% (quinze por cento) do valor do contrato;
Dc 8 à 15 dias corridos: 30% (trinta por cento) do valor do contrato; A partir do 16° dia será rescindido o
contrato sem prejuízo das demais sanções;
b) Fomccioicnto cm quantitativo menor do que o requerido: Multa de 5% (cinco por cento) sem
prejuízo da compicmeniaçâo no prazo dc 5 dias úteis;
c) Fornecimento do produto diverso do requerido: Multa de 5% (cinco por cento) sem prejuízo da
entrega do produto correto no prazo dc 5 dias úteis.

14.3 - No caso dc inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a
prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções;
a) Advertência;

b) Multa dc 10% (dez por cento) sobre o valor total da respectiva nota dc empenho;
c) Suspensão temporária de participar cm licitação c impedimento de contratar com a Ffrefcitura de
Pedrciras/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração dc inidoncidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
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14.4 - As sanções previstas nas alíneas "a"', "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na
alínea "b".

14.5 - Caberá ao fiscal do Contrato, designado pela Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, propor a aplicação
das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a
proposição.
14.6 - A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções previstas neste item, dentre outras hipóteses legais,
quando:
a) Fornecer produtos em dcsconformidadc com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estipulado, o produto recusado pela Contratante;
c) Dcscumprir os prazos c condições previstos no Pregão.
14.7 - A licitantc que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de
modo inidônco, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa,
ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA. pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste
Edital e das demais cominações legais.
14.8 - As multas deverão ser recolhidas no prazo dc 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação, em
conta bancária a ser infomiada pela Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
14.9-0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.
14.10- Nenhum pagamento será feito á Contratada antes dc pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido
aplicadas.
14.11 - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capitulo, realizar-se à comunicação escrita á
Contratada c publicação na imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora),
constando o fundamento legal.

15. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
15.1. Ocorrendo desequilíbrio cconômico-financeiro do contrato, a Adniinistraçâo poderá rccstabelecer a
relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso 11, alínea d, da Lei Federal n." 8.666/93, mediante comprovação
documental c requerimento expresso do contratado.

16. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

16.1.0 cronograma de desembolso será sob demanda, conforme quantitativo solicitado, nos lermos da alínea
"b", inciso XrV do art. 40, da Lei Federal n" 8.666/93. 0(s) mês(es) / valor(cs) do cronograma
supramencionada referem-se à possibilidade da contratação da totalidade do(s) itcm(ns) licilado(s). Portanto,
a quantidade dc mcs(cs) / va]or(es), poderá sofrer alteração mediante à necessidade dc atendimento das ações
estabelecidas pelo Contratante.

17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
17.1. O objeto deste Termo de Referencia se fundamenta no Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal
11° 7.892/2013 e alterações posteriores. Lei Federal n° 10.520, dc 17 de julho dc 2002, regulamentados pelos
Decretos Municipais 003/2021, 004/2021 e 005/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamcnte as normas da Lei
n° 8.666/93 c suas alterações e demais normas pertinentes.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO 11 - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407001/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas especificas do Pregão Eletrônico n." XXX/XXXX, cujo objeto
é o Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA, conforme as especificações
constantes do Anexo 1 do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições là
estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone:

E-mail:

Valor Total da Proposta: R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
MARCA VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneScios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação dc regência desta licitação e que os produtos serão fomecidos de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital c seus anexos, que conhecemos c aceitamos cm todos os seus termos.

4.0 prazo dc validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS) dias, contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do E^tal do Pregão Eletrônico n". XXX/XXXX.

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo dc 03 (trcs) dias úteis, contados do
recebimento da Ordem dc Fomccimcnlo.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rcjcitado(s) no todo ou cm parte pela
contratante, na hipótese dc não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo dc
Referencia, quando do seu recebimento provisório, no prazo dc ate 48 (quarenta c oito) horas, contados a partir
da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Infonnamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. . AGÊNCIA N°. , BANCO

, cm nome dc .
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Si". , Portador
do RG, sob o n®. , c CPF n° , com residência na

(local da empresa c data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

055 01. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓLICOS. DE VALOR ZERO OU INEXEQUIVEIS. NA FORMA DA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS UCITANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCUSSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAI. QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO in - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407001/2022

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
por meio , inscrita no CNPJ/MF com sede na bairro, PEDREIRAS/MA, neste
ato representada pelo o Sr , brasilciro(a), portador(a) do R.G n^ c inscrilo(a)
no CPF sob n" neste ato denominado simplesmente ORGÂO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX, tudo em conformidade com o
processo administrativo n" 1407001/2022, nas cláusulas c condições constantes do instrumento convocatório
da licitação supracitada, c a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

CNPJ , estabelecia na Rua/Av n° Bairro na cidade de -

Estado de , CEP , neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG
SSP/..,. e CPF/MF n" atendendo as condições previstas no instrumento convocatório c as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n" 10.520/2002,
Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal a" 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto
Municipal n® 003/2021 c Decreto Municipal n® 004/2021, aplicando-se, subsidiariamcntc, no que couberem, a
Lei Federal n" 8.666/1993, Lei Complementam® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementam® 147,
de 07 de agosto de 2014 c demais normas pertinentes à espécie e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preço para futuro, eventual c
parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde Pedreiras - MA, conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n® XXX/XXXX, constituindo assim, em documento vinculativo e
obrigacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos c instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n" XXX/XXXX, compictando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrigundo-sc as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n®
XXX/XXXX - Sistema de Registro de Preços, conforme tabela abaixo:

Especificação Unid. Quant. Marca
Valor Registrado RS

Unitário Total
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3.2.0 preço contratado será fixo e irreajuslávcl, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3, A existência de preços registrados não obrigará a Administração a finnar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao
beneficiário do registro a preferencia de fornecimento cm igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor c as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, dn Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso III do § 3° do art.
15 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

5.1. Os fornecimentos deverão ser executados, na especificação, quantidade c periodicidade especificadas no
Edital, Teimo de Referência - Anexo 1 e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará
recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os fornecimentos dos produtos
deverão ser executados em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência c a proposta apresentada,
sob pena de serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA-DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fi.scal, o pagamento
será efetuado no prazo de ale 30(trinta) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fomccimento e das certidões de regularidade
fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa dc Débitos Relativos a Tributos Federais c à Dívida Ativa da União e Prcvidcnciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro dc 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos c da Dívida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitantc, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova
dc Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser^'iço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova dc inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata dc Registro dc Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo
de que trata § T no art. 65 da Lei n" 8.666/93.
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7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irrcajustávcis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, do ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n"
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93,
o Órgão Municipal responsável, sejuigar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
licilatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso n do canut
do art. 65 da Lei n" 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tomar-sc superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá;

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos c comprovantes
apresentados; c

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econòmico-financoira,
serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA quando:
8.1.1. Não formalizara Ata de Registro de Preços, scmjustificutiva aceitável;
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8.1.2. Descumprir a.s condições da Ala dc Registro dc Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso dc participar dc licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar c contratar com a Administração nos termos do art. 7", da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Nào receber a Nota dc Empenho ou instmmento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro dc Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilatcralmcntc, nos termos
da legislação pertinente, cm especial pela ocorrência dc uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n°
8.666/93;

8.3. O cancelamento dc registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do regisü-o de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro dc preço quando;

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado dc cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução conhatual, decorrente de caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, dc cancelamento do preço registrado deverá ser formulada cora
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruida com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação c decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade dc aplicação de sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento,

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fomeccdores,
mediante o envio de correspondência, com aviso dc recebimento, c/ou publicado na imprensa oficial,

8.9. No caso dc ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através dc publicação na imprensa oficial, considcrando-sc cancelado o preço registrado, a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação.
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8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro dc preços tlca obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata dc Registro dc Preços, retirar a respectiva nota dc empenho c/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma deünida no edital e
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos ór^os gerenciadores c
participantc(s) c/ou a terceiros, decorrentes dc sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanliamcnto pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo dc 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada dc habilitação e qualificação cujas validados encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-sc pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, c ainda pelos encargos
trabalhistas, previdcnciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregaticio com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas cxpcnsas, no total ou em parte, do objeto do contrato cm que se verificarem
vidos, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
produtos com características c garantia estabelecida no edital c seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período dc vigência da ata dc registro dc
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contraio e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10,1. A Prefeitura compromelc-sc a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, propostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

I

I  10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fa.\ ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto c
I  interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata c edital;

10.1.6. Promover ampla pwquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecera
compativcis com os praticados no mercado;

I

10.1.7. Rejeitar, no todo ou cm parte, os produtos cm desacordo com as especificações e obrigações assumidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

I

I  10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
'  POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

I  11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
I  Pública que não tenha participado do certame licitatòrio, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
I  desde que devidamente comprovada a vantagem.

'  11.2. Os órgãos c entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
I  desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador

da Ata, para que este, auavés da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
I  estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
^  obrigações anteriormente assumidas.

'  11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
'  dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador c órgãos

I  participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto
n° 7.892, dc 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, dc 2018) e (Decreto Municipal n° 004/2021);

'  11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
I  entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro dc Preços para o órgão
,  gerenciador e órgãos participantes (art. 22. §3° do Decreto n° 7892, dc 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,

de 2018) c (Decreto Municipal n" 004/2021);
I

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em ate noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n° 004/2021;
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11.6.1. A Prefciturd Municipal de PEDREIRAS/MA poderá aulorizar, excepcional e jusiificadaraente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/20)3, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações conlrattialmcnte assumidas c a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
infonnando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNTSTRATIVAS

12.1. Em casos de inexccução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a previa
defesa c o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade
com artigo 7" da Lei n." 10.520/02, e subsidiariamcntc a lei 8.666/93, alem do cancelamento do registro, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas dc acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata dc Registro dc Preços e a proposta apresentada pela
licilante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitcntc fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referencia - Anexo I do Edital da
Licitação que deu origem a esta Ata dc Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Comissão
Central de Licitação, lavrada em Ata c homologação pelo Ordcnador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas oa Lei
n° 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro dc Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PEDREIRAS/MA.

E por estarem dc pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Pedrciras/MA, em de de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Detentora da ARP
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N" I_

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407001/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

TERiMO DE CONTRATO N"

FAZEM ENTRE SI 0(A)
EMPRESA

QUE
.. E A

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, através da Secretaria Municipal de , inscrita no CNPJ
sob o n° , com sede na , n° , , CEP: .
Pcdrciras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pclo(a) Ordenador de
Despesa, Sr. , portador do CPF sob n® c RG n® Órgão
Emissor , c a empresa , inscrita no CNPJ sob o n® com
sede na , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, Sr.(a)) , portador do RG n° e CPF n° tem, entre si,
ajustado o presente Contrato Administrativo n® , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N®
XXX/XXXX formalizado nos autos do Processo Administrativo n" 0404003/2022, submetendo-se às cláusulas

c condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas rcgulamentares
pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a xxxxxxxxxx.\xxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contraio vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo dc vigência deste Termo de Contrato c aquele fixado no Termo de Referência, com início na data
de / / e encerramento em / / .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo dc Contrato é de RS ( ).

ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT. MARCA
VLR.

UNIT.

VLR.

TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidenciários, fiscais e comerciais
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade
fiscal: Prnva de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais c à Divida Ativa da União e Previdenciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova dc
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitantc. mediante apresentação da
Certidão Negativa dc Débitos Fi.scais c Certidão Negativa de inscrição na Divida Ativa do Município; Prova
dc Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF c Prova de inexistência dc débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar cm sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo dc um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato c mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interrcgno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice dc rcajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corTCspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória dc cálculo referente ao rcajustamento dc preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso O índice estabelecido para reajusiamcnto venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor,

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para
rcajustamenio do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA • ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal solicitantc no
prazo máximo de 3 (três) dias úteis. O não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados
ocasionará penalidades cabíveis.
b) Todos os produtos tlcitado.s/conlratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal c em suas
respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida pela Secretaria solicitanle.
c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
e, as despesas de frete c/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: OShOOmin às 14h00min horas.
e) A fiscalização gerai c o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA.

f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto presente neste termo
de referencia;
g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a
assinatura do rccebcdor, cm duas vias (uma via para o fornecedor c uma para o solicitantc). Os produtos devem
ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade c qualidade. Caso não estejam de acordo
com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado.
h) A aceitação dos produtos ocorrerá da forma como dispõe o inciso II, artigo 73, da Lei 8.666/93

9. CLAÜSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) acompanhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) pcnnilir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos:
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os produtos cm de.sacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contraio dentro do prazo estabelecido;
c) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos atestados,
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.
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As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referencia e as especificadas
I  abaixo:

a) manter prcposlo, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;

'  b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
I  eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente c prestar os esclarecimentos julgados

necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
I  condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
I  d) rcsponsabilizar-sc pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento do contratante;
c) cumprir o fazer cumprir, seus propostos ou convcniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências dc qualquer transgressão de seus prcpostos ou
convenientes;

I  O comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos/materiais ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, scra a devida anuência da
I  Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.

h) substituição dc todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;

I  i) entregar os produtos/materiais nos prazos, condições e local indicado, sujciiando-sc no que couber as Leis
I  do consumidor;

I  j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

I  k) a contratada será responsável pela idoneidade c pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

I  11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que;

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo dc validade da proposta;

I  11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar dc entregar os documentos exigidos no certame;

I  11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

1L6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inídôneo;
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11.9. 0 atraso inji^lificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
muitas previstas.

1 l.ll. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a AdminLstraçào poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que cm caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N" T da Lei N° 10.520/02 e
art. N" 14 do Decreto N° 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação c decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 presente termo de contrato poderá ser rescindido;

12.1.1, Por ato unilateral c escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art, 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referencia, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente^ nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n" 8.666, dc 1993.

12.2. Os casos dc rescisão contratual serão formalmente motivados, asscgurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia c ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso dc rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n® 8,666, dc 1993.
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I  12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
I  a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
'  c) Indenizações e multas.

I

I  13. CLÃUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.
13.1. É VEDADO À CONTRATADA:
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

I  b) Interromper a execução contratual sob alegação dc ínadimplcmcnto por parte da CONTRATANTE, salvo
I  nos casos previstos em lei.

A 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
I  Eventuais alterações contratuais rcgcr-sc-ào pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, dc 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
'  que se fizerem necessários, até o limite dc 25% (vinte c cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes dc acordo celebrado entre as parles contratantes poderão exceder o limite dc
^  25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
I  15.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°

8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
'  e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código dc Defesa do
'  Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos.

I

16. CLÃUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
I  16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÃUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.
17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução

I  deste Termo de Contraio que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n°
8.666/93.

I

'  Para firmeza c validade do pactuado, o presente Termo dc Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
I  teor, que, depois de Udo e achado cm ordem, vai assinado pelos contraentcs.

Pedreiras/MA, cm

XXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legai da CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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PARECER JURÍDICO ^

SR." fVAGNER NOGUEIRA LEITESII. VA

ASSESSOR ESPECIAL DA CPL

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n" 1407001/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação
ASSUNTO: Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fomecimento de oxigênio
medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras
-MA.

EMENTA:

Análise juridico-formal da Minuta do Edital, Contrato e da Ata de Registro de
preço para futuro, eventual e parcelado fomecimento de oxigênio medicinal e cilindros para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA, pelo menor preço
por Item. Certame licitatório apropriado aos preceptivos constantes na Lei de Licitações,
observadas as alterações posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação para contratação
com descrição dos produtos a serem contratados, estimativa de preços, termo de referência,
autorização para abertura de licitação, bem como autuação para contratação em tela.
Encaminhado as Minutas de Edital, Ata de Registro de Preços e Contrato para análise
juridico-formal.

I - RELATÓRIO

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93 vêm os autos do
processo em epígrafe, a esta Assessoria Jurídica Municipal, nesta data, para análise das
minutas de edital e contrato.

Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para contratação, devidamente
assinada, conforme Art. 14 da Lei n° 8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto.
Apensou minutas do edital, ata de registro de preços e contrato do Pregão Eletrônico cora
respectivos anexos, para análise e parecer deste órgão jurídico.

É o relatório.

n-MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do preceituado no Art. 37, XXI
da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e serviços, está
adstrita a procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pcdreiras/MA
E-mail: procuradoria@pedrciras.ma.gov.br
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do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que pretende alienar,
observada, em todo caso, a isonomia entre participantes do processo, in verbis:

Ari. 37 ~ A Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federa! e dos Municipios obedecerá aos principios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também ao seguinte: (redação dada ao caput pela
Emenda Constitucional n° 19/98).

XXI — ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratadas
mediante processo de licitação pública que assegure condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da Lei, o qual somente permitirá as
e.xigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
a garantia do cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as emanações constitucionais
supra, na qual se observam as modalidades em que estas podem ocorrer, tipos, suas
inexigibilidades ou dispensas, bem como, correlatos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão Eletrônico.
Configurar o pregão como uma modalidade licitatória significa adotar um novo procedimento
para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do principio da isonomia. Uma
modalidade de licitação consiste em um procedimento ordenado segundo certos principios e
finalidades. O que diferencia uma modalidade de outra é a estruturação procedimental, a
forma de elaboração de propostas e o univereo de possíveis participantes. Este é a forma de
licitação em razão do qual, interessados de um determinado ramo de fornecimento de
produtos ou serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem apresentar requisitos
mínimos para satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso XIII,
da Lei n° 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula a respectiva
modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n" 8.666/93, são cinco as modalidades de
Licitação: 1 - Concorrência; II - Tomada de Preços; UI - Convite; IV - Concurso; V - Leilão
e, a partir do advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição das modalidades pregão presencial e
pregão eletrônico.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei Federal n° 10.520/2002,
que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta modalidade de licitação, a saber: "An. 1° - Para
aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei" e Decreto Federal n® 10.024/2019.

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto Federal 3.555/00,
que traça importante conceito sobre o Pregão, ao determinar: "Pregão é uma modalidade de
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licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão
pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali de refere que as
características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor através de propostas e lances em
sessão pública. Sobre o tema, voltar-se-á adiante, mas é relevante destacar que este é ura dos
pontos peculiares do pregão, mas não é único. Além da conjugação de propostas e lances em
sessão pública, outros ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente processo, tem por fulcro
o preceituado no Art. 1° da Lei n° 10.520/2002, conforme se vê supra, por se adequar, o valor
da presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali delineados para respectivo
certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução de serviços e a
modalidade licitatória usada, respectivamente, pela Administração, constatamos que as
exigências da Lei 10.520/02, no seu art. 3°, 1, lí e FV e os da Lei n° 8.666/93, ex vi artigo 14,
art. 45 § 1", I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à espécie, da Lei de
Licitação, estão adequadas, com base no valor estimado, conforme consta da autorização de
despesa, onde o Município de Pedreiras/MA, pretende Registrar de preço para futuro,
eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em consonância com o estabelecido na
Lei de Licitações, ex vi art. 45, § 1°, o qual reza o Menor Preço por Item, a ser obtido pela
Administração, segundo o critério de Menor Preço por Item art. 40, X, - quando da realização
do certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo princípio do julgamento
objetivo insculpido no art. 4°, Inciso X da Lei n" 10.520/02 e Decreto Federal n® 10.024/2019.

Considerando que cumpre a esta assessoria apenas ressaltar que toda a
documentação apresentada atende as exigências legais, sendo certo que a administração
pública pode retificar, anular ou cancelar a qualquer momento, quando da identificação de
eventuais vícios ou irregularidades, postura adotada para o presente caso.

Cumpre expor que a minuta do edital atende as regras previstas na Lei 8.666/93,
em especial ao que detennina o § 2° do art. 40 da Lei n° 8.666/93, trazendo cm anexo a
minuta do contrato, minuta da ata de registro de preços, o termo de referência e modelo de
todas as declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação.

A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria,
trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 55 da Lei n"
8.666/93.
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Ademais, as exigências técnicas de habilitação, não geram inviabilidade de
participação de iicitantes interessados, visto que, as regras exigidas após o certame, antes da
contratação, havendo tempo hábil para que as empresas declaradas vencedoras apresentem as
regularidades exigidas.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não competindo
a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportimidade dos atos
praticados pelos gestores públicos.

É o parecer, salvo melhor juízo.

111-CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem como as peças
colacionadas aos presentes autos, trazidas ao conhecimento desta Assessoria Municipal, bem
como, a regular incidência do normativo aplicável ao caso sub examine, face às determinações
do mandamento do art. 4°, Inciso I, da Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n°

10.024/2019, Decretos Municipal n° 003/2021 e n" 004/2021, Decreto Federal n° 7.892/2013,
Decreto Federal n" 9.488/2018 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela
Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n''155/2016 e aplicando-se
subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n" 8.666/1993 e demais dispositivos
aplicáveis, e, sem prejuízo das demais providências necessárias no orbe administrativo, a
juízo da autoridade competente, é de se verificar que esta Procuradoria Municipal não
vislumbra óbice à aprovação da presente proposição com fulcro no art. 38, Parágrafo Único
da Lei Federal n° 8.666/93, podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao fim
colimado pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS, propondo o
retomo do processo à Comissão Permanente de Licitação para as providências decorrentes.

SMJ,. É o parecer, remeto á apreciação do órgão solicitante para análise e
deliberação.

Pedreiras/MA, 25 de julho de 2022.

FABRIGlrfá^ SAMPAIO
Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: procuradoría@pedreiras.nia.gov.br
Página 4 de 4



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Sile: hltDs://w\v>v.ncdrciras.ma.cov.br/

PEDREIRAS/MA

Proc. \Qn':iooAí2021_
FLS.
RuL.

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407001/2022

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA E RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Arügo 48, incisos I c III da Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n®
147/2014),

MODALIDADE ^ PREGÃO ELETRÔNICO N® 043/2022.

BASE LEGAL

Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal a" 10.024/2019, Decreto
Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto
Municipal n® 003/2021 e Decreto Municipal n® 004/2021, aplicando-
se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993,
Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, dc 07 de agosto de 2014 e demais nonnas
pertinentes à espécie.

OBJETO

Registro de preço para futuro, eventual c parcelado fomccimcnlo de
oxigênio medicinal c cilindros para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

htto://w«-w.lícitanet.com.hr/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

31 DE AGOSTO DE 2022

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA: 08:00 (oito horas)

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO
RS 600.517,70 (seiscentos mil quinhentos e dezessete reais e setenta
centavos).

FONTE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA, que será informado no ato de formalização do;
contraio, conforme Ari. 7° § 2® do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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PEOREIRAS/MA

Proc.

FLS.
L/202£_ I

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 043/2022 - SRP

O Município dc Pcdrciras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por Item, nos termos da Lei n" 10.520, de 17 dejutho dc 2002, Decreto n" 10.024,
de 20 de setembro dc 2019, Decreto Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Decreto Federal
n" 7,892/2013 c alterações dada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018, Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, lei n® 11.488, de 15 dc junho de 2007, do Decreto n° 8.538, dc 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamenle. a lei n® 8.666, dc 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
edital.

Os trabalhos scrâo conduzidos por servidor designado, denominado Prcgoeiro, mediante a inserção e
monitoramento dc dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
http;//ww>v.lícÍtanct.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçõcs e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na iutcmet; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições dc habilitação;
receber, examinar c decidir os recursos, encaminhando á autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
do apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável c propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 31/08/2022 às 08:00 (oito horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.licitanet.com.br/
Modo dc disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 600.517,70 (seiscentos mil quinhentos e dezessete reais e setenta centavos).

I. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro dc preço para
futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação possui ITENS EXLUSIVOS e RESERVADOS à ME c EPP através de Cotas, conforme
tabela constante do Termo de Referência, faculiando-se ao lícitante a participação em quantos itens forem de
seu interesse.

1.3. O critério dc julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada tio Termo de Referência (Anexo O c apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do órgão solicitantc, podendo ser utilizada no todo ou cm parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e IO, da Lei Complementar n® 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.
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I - Deverá realizar processo licitaiório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);

III-Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divlsivel, cota de até 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos 11 c ID, da Lei Federal n"
147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

l .6.1. Não houver um mínimo de 3 (três) fomcccdores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas
no instrumento convocatório; c

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejtiizo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não c necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art, 7°, § 2° do Decreto Federal
n" 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação coireião à conta da seguinte dotação
orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivcl básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, cm sua FORMA ELETRÔMCA,

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sitio httD://mvw.licilaneLcom.hr/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitantc ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitantc responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas c seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, exclm'da a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitcm anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas c empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o microcmprccndedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementarn" 123, de 2006 c suas alterações.

43. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e scu(s) aacxo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n" 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas cm consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por melo de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
746/20l4.TCU-Plcnário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido cm seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no ccrtarne com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microcmpresa, empresa dc pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade cora as exigências edltalicias;

4.4.4. Que incxistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir dc 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP q°
2, de 16 dc setembro dc 2009.

4.4.7. Que não possui, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. T e no inciso III do arl. 5° da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei c neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantcmentc cora
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encetrar-se-á automaticamente a etapa
dc envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso c senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminliar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição dc regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n® 123,
de 2006 c suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância dc quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou subsUtuir a proposta e os documentos
dc habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem dc classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta c a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances,

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
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6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário c total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prcvidcnciórios,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto ita etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, nlo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantcs devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-sc-á cm sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Editai.

7.2. O Pregociro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
cm conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou nlo apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A licitante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.1.1. Também será desclassificada a licitante que não enviar o arquivo da proposta inicial conforme
modelo do edital.

7.2.2, A desclassificação será sempre fundamentada c registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo cm sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
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73. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participaião
da íasc de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregociro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licilantos deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor Inferior ou percentual de desconto superior ao
último por cie ofertado c registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto cm relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 1,00 (um) real.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que
os licitantes apresentarão lances públicos c sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da empa dc lances, dc que tram o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-sc-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregociro,
assessorado pela equipe de apoio, justiflcadamcnte, admitir o reinicio da sessão pública de lances, cm prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregociro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo reah do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregociro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.18. Quando a desconexão do sislcma eletrônico para o prcgoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do prcgoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, http;//httPi//www.licítanet.coni.br/. quando
serão divulgadas data c hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitantc não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microcmprcsas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microcmpresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microcmprcsas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que SC identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferencia, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes c utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 3°, § 2°, da LEI N" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam cm pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
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7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o prcgoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licilante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação cm condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O prcgoeiro solicitará ao licitantc melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complcmcntares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7 JO. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação c julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto á adequação ao objeto c à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto
n." 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtorrural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, cm razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço finai superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexcqulvel.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompativcis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se
referirem a materiais c instalações de propriedade do próprio licilante, para os quais cie renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidadc e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese dc necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em
ala;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena dc não aceitação da proposta.
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8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregociro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada ames de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de ouws
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local c horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
Ucitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregociro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

8.6.3.4. Sc a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregociro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-sc-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assino, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência,

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados c desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo dc 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas peta Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização dc testes e fomcccr, sem ônus, os manuais impressos em lingua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data c horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminliar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.
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I  8.9.1. Também nas hipóteses em que o prcgoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
I  negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, c antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-

'  se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
I  classificada cm primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
'  contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanct, c ainda nos seguintes cadastros;

9.1.1. Cadastfo Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas - CHIS coco Cadastro Nacional de Empresas
I  Punidas - CNEP fwww.portaldatransparencia,gov.br/i:

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos dc Improbidade Administrativa, mantido pelo
I  Conselho Nacional dc Justiça (www.cnj.jus.br/improbidadc_adni/consuItar_requerido.php).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(httD5://portal.tcu.Bov.br/responsabilizacaQ-publica/licitantcs-inidoneos/i;

9.1.4. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ('https://certidoes-
aoF, aPDs.tcu.gQv.br/').

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também dc seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta dc Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas,

9.1.5.2. A tentativa dc burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas dc fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.5.3.0 liciianlc será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência dc sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta dc condição
dc participação.
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9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fido,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantcs serã verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira c habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, cm conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimcnto do subítem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios cleü-ònicos oficiais emissores de certidões feita pelo Prcgociro lo^ar êxito cm encontrar a(s)
ccnidào(õcs) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complcmentares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUÀS) HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos dc habilitação com indicação dc CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Sc o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar cm nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros deCNPJ de licitante matriz e filial com diferenças dc números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantcs deverão cncaminliar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada parafins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Era se tratando dc microcmprceodcdor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendcdor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sitio w\vw,portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI; ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
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9.8.4. Inscrição no Rcgislro Público dc Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso dc ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso dc sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registto Civil das Pessoas Jurídicas do
local dc sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as aUeraçôes ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova dc inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou domicílio do licitante,
pertinente ao seu ramo dc atividade c compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, dc
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dc Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência dc débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito dc negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Dccrcto-Lei n® 5.452, dc l"de maio de 1943;

9.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa dc Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa
for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, aü-avcs da Certidão Negativa de Débitos c Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena dc inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
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9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lein° 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo dc valid^e expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial c demonstrações contábeis
assim apresentados: Publicados era Diário Oficial ou Publicados em joraal dc grande circulação ou Por cópia
do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da
Instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento dc Registro Empresarial e Integração
- DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Ábertura e de Encerramento do Livro Diário,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos
1,180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitera
mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado obrigatoriamente
dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo
Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG=

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Gerai (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
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9.10.5. Na hipótese dc alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação dc alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optantc do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos lermos da
INRFBn° 2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso
em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ c endereço completo, devendo ser assinado por seus
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de
seu nome completo e cargo/função.

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade de
cada Atestado dc Capacidade Técnica solicitado neste Edital, c apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pertinente(s), além de fornecer o(s)
endercço(s) atual(ais) do(s) contratantc(s) c o(s) local{is) em que foram fornecidos os produtos.

9.11.3. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.11.4. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido dc proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.11.5. E indispensável que o atestado dc capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferír
efetivamente as condições de foracclraeoto eficiente da empresa para a execução do objeto dc maneira
satisfatória.

9.11.6. Os licitantes que realizaem envasemento e enchimento de gases medicinais deveião
apresentar Autorização de Funcionamento (AFE), disciplinada peia Resolução da Diretoria
Colegiada n° 16. de 1" de abril de 2014. da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISAI:

9.11.7. Os licitantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão
comprovar seu de vínculo jurídico com empresa envasadora ou enchedora de gases medicinais,
através de:

9.11.7.1. Cópia do contrato (ou documento equivalente) firmado entre a distribuidora e a envasadora
ou enchedora com firma reconhecida:

9.11.7.2. Declaração da empresa envasadora ou enchedora autorizando a distribuidora a
comercializar os seus gases:

9.11.7.3. Autorização de Funcionamento ÍAFEl da empresa envasadora ou enchedora.
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9.12. A cxistôttcia de restrição relativamente a regularidade fiscal c trabalhista imo impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14. A não-rcgularização fiscal c trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa dc pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas c empresas dc pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 c 45 da LC n"
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser elaborada em papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conterá indicação do banco, número da conta c agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato c aplicação de eventual sanção á Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.
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10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário cm algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços imitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor c os documentos coraplementares estarão
disponíveis na intcmet, após a homologação.

n. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor c decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da licitante qualificada
como microcmprcsa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) dccisão(õcs) pretende recorrer c por quais motivos, cm campo próprio do sistcnra.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a icmpestividade c a existência dc
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamcntadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta dc manifestação motivada do licitante quanto à intenção dc recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazõcs também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis dc aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1, A sessão pública poderá ser reaberta;
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12.!. 1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou cm que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repelidos os atos
anulados c os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou nlo comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantcs remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), oue-mail, onde acordo com a fase do
procedimento licitatórío.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja intcrposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase rccursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatórío.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos á prestação de serviços c aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.

14.2. Ata dc Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso
para futura contratação, cm que se registram os preços, fornecedores, órgão p^icipante c condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto dc procedimentos do certame para registro de preços c gerenciamento da Ata dc Registro dc Preços.

14.4. Órgão participante: c todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais
da licitação, faz adesão à Ata de Regisu-o dc Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantcs poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação dc novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.
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14.8. Havendo um ou mais licilantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na fonna de anexo, o registro dos lieitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n"
8.666, de 1993;

14.11. O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do
Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Sc houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licilantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 c 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver
necessidade de contratação de fomecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 c 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos lieitantes que aceitarem colar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, scndo-Ihe facultada a realização de procedimento especifico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições;

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Municipio de PEDREIRAS/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes Instrumentos hábeis: nota dc empenho de despesa ou autorização de
compra, conforme o artigo 62 da Lei n" 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatárío deverá obedecer
Iodas as condições e determinações deste editai c anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19. Os lieitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ata de Registro dc Preços, todas as condições dc habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
e neste Edital.
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15. DA FORMALIZAÇ.ÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
I

15.1. Após a homologação da licitação. a(s) liciianle(s) vcncedora(s) scrá(âo) convocada(s) para assinar a
ata dc registro dc preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e
nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

I

15.1.1. A convocação da(s) vcnccdora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata
de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial
ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas

I  comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
n no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,

recusar-se a assiná-lo, injustiíicadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
'  sem prcjuizo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo dc convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso c desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA,

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

^  16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática dc todos os atos dc controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, c ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro dc preços no órgão responsável pelas compras do município;

'  16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual c total de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de
padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários á instniçào processual para a realização do procedimento Hcitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos c entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento Hcitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro dc preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento Hcitatório; e
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16.1.10. Aplicar, garaniida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimentp
do pactuado na ala de registro de preços ou do descumpriraento das obrigações contratuais, em relação às suas
próprias contratações.

16.2, O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, I6.1.4e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse cm participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de
entrega c, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou
projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 dcjulhodc2002,
adequado ao registro dc preços do qixal pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos á sua inclusão no registro dc preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata dc registros de preços, inclusive dc eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa c o contraditório, as penalidades
decoirentcs do descumprimento do pactuado na ata de registro dc preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTmADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos c entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu inlercssejunto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ala de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata dc Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ala dc Registro dc Preços para o órgão gerenciador e

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedreíras/MA
E-mail: cpl@pcdrciras.ma.gov.br

Página 21 dc51



ESTADO DO MARANHÃO ,,^7'
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ' ^
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNP.I: 06.184.253/0001-49

Site: litlps://w>v>v.pedreiras.ma.g«v.br/

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (arl. 22, §4' do
Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, de 2018);

I

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n° 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,
de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
I  contratação solicitada era até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22

do Decreto n° 7.892/2013;

r 18.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamcnte, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório, de eventuais

.  penalidades decorrentes do descumprímcnto de cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
'  informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
I

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

I  20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, era sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.2,1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-sc á relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n° 8.666, dc 1993;
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20.3.2. A contratada sc vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Ld
n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no fmal do exercício financeiro da assinatura do m^mo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo òc referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n® 3, de 26 de abril de 2018, c nos termos do art. 6°, 111, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou sc recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das dentais
cominaçõcs legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-sc cm apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

21.2. Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1. O fomccimcnlo dos produtos deverá ser entregue de acordo cora a necessidade da Secretaria
solicitantc, no seu endereço ou cm outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.

22.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, cm todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário á regularização
das falhas ou impropriedadcs observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.
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23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Temo de Referência e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência c Termo de Contrato,
ancxoa<^tc Editai.

I  25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatáno que:

'  25.1.1. Não assinar o tenno de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

I  25.1.2. Apresentar documentação falsa;

'  25.1.3. Deixar dc entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidônco;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
dc 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N° 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

25.3. A incxecuçào total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções adminisunlivas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas c danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento dc contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Avmída Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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d) Sendo que em caso de iacxecuçâo total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N" 8.666/93, dc art. N° T da Lei N°
10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N" 3.555/00.

25.4. Do ato que aplicar a penaüdade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município dc PEDREIRAS/MA as sanções adnúnislrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar c fazer observar,
por seus fomccedorcs e subcontralados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de ínfiucnciar a ação de servidor público no processo dc licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais c nâo-compctitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Hcitatório ou afetar a
execução do contrato.

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
tio sistema httD;//>vww.licítanet.com.br/.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreíras/MA
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I  26.3. Caberá o prcgoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital c seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnaçâo.

'  26.4. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
I

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo liciiatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internei, cm campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico

I  http://www.licitanet.com.br/.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidies formais aos responsáveis pela elaboração do edital

n e dos anexos.

26.7. As impugnações c pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularâo os
participantes c a administração.

26.9. As respostas às impugnações c aos eselarccimcnios solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio httn;//www.licitanet.com.br/. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu

I  acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26.11. A petição de impugnaçâo apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-sc-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília-DF.

27.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jiuidica, mediante despacho fundamentado,
registrado cm ata c accssivcl a todos, atribuindo-lhes validade c eficácia para fins de habilitação e classificação.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pcdreiras/MA
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27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em fevor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonoraia, a
Qnalidadc e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas c a
Administração não será, cm nenlium caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatórío.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

27.9. O desatcndimcnto de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios du isonomia c do interesse público.

27.10. Em caso dc divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
hiips://pcdrciras.ma.gov.br/licitacaolista.php;http: htip://www.Hcitanet.com.br/, sistema eletrônico de
contratações públicas SACOP/TCE,'TvIA, ou solicitados através do c-mail: cpl@pcdrciras.ma.gov.br e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, à Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -
Pcdreiras/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às I4b00min, mesmo endereço c período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

27.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO,

Pedreiras/MA, 10 de agosto de 2022.

W^er Nogueira Lcitè Sil^a
OAB/DF n" 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. n" 042/2021

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Fedreiras/MA
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de preço para futuro, eventual e parcelado
fornecimento de oxigênio medicinal c cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
Pedreiras —MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificamos a referida aquisição diante da necessidade de viabilizar o atendimento da Rede Pública de
Saúde, visto que esses produtos são indispensáveis ao atendimento dos pacientes, c a falta deles implica na
descontinuidadc do serviço c no risco a vida do paciente assistido, gerando responsabilização da Secretaria de
Saúde de Pedreiras/MA;

2.2. A aquisição sc justifica pela necessidade de estabilizar pacientes em estado grave, por meio de gases
(oxigênio: componente essencial para a manutenção da vida), c para uso em ambulâncias quando do transporte
de pacientes graves que devem ser mantidos cm oxigênio durante o trajeto até o destino previsto.

3. VALOR ESTIMADO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determinado
com base cm pesquisas de preços realizadas através do Sistema Eletrônico Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de RS 600.517,70 (seiscentos mil, quinhentos c dezessete reais e
setenta centavos).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48,1, da Lei Federal n" 123/2006 com
redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e alterações posteriores, todos os itens
cujo valor total seja de até RS 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação
de MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP

y  COTA RESERVADA — correspondente a aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microcraprcsas - ME
c Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complcmcnlar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto dc 2014;

>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos previstos
no edital;

3.3. A critério da administração pública e cm observância ao artigo 49, incisos 11 e III, da Lei Federal n"
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores dc serviços competitivos enquadrados como
microcmprcsas ou empresas dc pequeno porte sediados local ou regionalmente c capazes do cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA
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b) O traiamcnlo diferenciado c simplificado para as microempresas c empresas de pequeno porte nâo for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso 111 da Lei Complementar n® 123/2016, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 c do Artigo 8 parágrafo 2® do Decreto Federal n® 6.204/2007
revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo participação de ME e EPP será admitida
participação de empresa de maior porte.

4. - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
COTA EXCLUSIVA À PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.

^  Cilindro gás, material aço, capacidade ^ 99
de Q7m^ tipo gás oxigênio. [ '

2  Cilindro gás, material aço, capacidade 1 539 32
de 03m^ tipo gás oxigênio. | '

-  Cilindro gás, material aço, capacidade ,00 «■i
O  • * > UtUO» 2^de lOm' ttpo gas oxtgemo.

VALOR

TOTAL

34.529,85

15,393,20

13,494,65

COTA RESERVADA A PARTICIPAÇÃO DE ME/pP/MEI 25%
ITEM I DESCRIÇÃO UNID QUANT. TOTAL

^  Dxigénio M^ictal com grau depur^x^ ^
mmima de 99,5%, gas incolor. 134.275,00

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 75%

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.

sigênio Medicinal com grau de pureza
ínima de 99,5%, gás incolor. 7.500

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

402.825.00

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Secretaria Municipal de Saúde de Pcdrciras/MA, que será informado no ato de formalização do contrato,
conforme Art, 7° § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013 c alterações.

6. FORMA DE FORNECIMENTO:
6.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, era 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) cliente: Secretaria Municipal de Saiíde;
b) informar a quantidade dos produtos;
c) informar o valor referente a cada produto;
d) informar a data do fornecimento dos produtos;
c) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatura c carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
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6.2. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitante, no seu endereço ou em oulro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

6.3. Os gases medicinais deverão estar acondicionados em cilindros em perfeito estado de conservação e
devidamente identificados, consoante as especificações da ABNT (NBR 12.176) quanto às etiquetas, à
rotulagem e às cores dos mesmos. A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro
identificando o nome do produto, as precauções e a classificação ONU do gás acondicionado conforme a
Resolução 420/04 da ANTT;

6.4. Os gases medicinais que perderem suas características durante a validade ou vida útil, desde que em
condições normais de estocagero, uso e/ou manuseio, deverão ser trocados no prazo máximo de 48 (quarenta
e oito) horas, contados da comunicação formal da Secretaria Municipal;

6.5. Referente ao fomecimenlo dos gases medicinais, os licitantes deverão fornecer os gases cm cilindros de
uso padrão medicinai, lacrados e identificados;

6.6. É condição fundamental que o fornecedor retire os cilindros vazios e os entregue imediatamente cheios,
no mesmo dia marcado para a retirada dos vazios, para não comprometer procedimentos cirúrgicos e
assistenciais;

6.7. Caso a empresa vencedora da licitação não consiga realizar a entrega dos cilindros devidamente cheios
dentro do prazo estipulado, cia deverá se comprometer a ceder a mesma quantidade de cilindros carregados a
Secretaria Municipal de Saúde, sem qualquer ônus para o Mumcipio, até que a recarga seja finalizada e os
cilindros devolvidos;

7. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
7.1. - A habilitação da licitante far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de cópia autentica do documento de
identidade do titular;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, c suas eventuais alterações, ou ato constitutivo
consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de cópia autêntica do documento de
identidade dos sócios;
c) Inscrição do Ato Constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades simples, de prova
da diretoria cm exercício, acompanhado de cópia autêntica do documento de identidade dos sócios;
d) Decreto dc autorização, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no País c
ato de registro ou aulorização para fimcionamcnto expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
f) Prova dc regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação dc Certidão de Débitos
c à Dívida Ativa da União.

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, emitida até 60 (sessenta)
dias antes da data dc entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante
apresentação dc Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa dc Débitos e da Dívida Ativa.
h) Prova dc Re^laridade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante. emitida até 60
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(sessenta) dias antes do recebimento dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, tnediante
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos dc negativa de Débitos e da Divida Ativa;
•  Alvará de Localização e Funcionamento (apresentação facultativa);

i) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista.s - CNDT.

k) Balanço Patrimonial e Demonstração dc Resultado dc Exercício - DRE do último exercício, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados pela UFIR quando encerradas a mais de três meses da data de sua apresentação;

k.l) O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhando dos Termos de Abertura e Enceramento
devidamente registrado;
k.2) A comprovação dc boa situação financeira da licilantc será demonstrada através de índices financeiros
utilizando-se as fórmulas abaixo, apurados do Balanço Patrimonial, cujos resultados deverão estar de acordo
com os valores ali estabelecidos;

índice de Liquidez Geral =
Ativo Circiilante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante -I- Exigível a Longo Prazo
> 1.0

índice de Liquidez Corrente =
Ativo Circualnte

Passivo Circulante
> 1,0

k.3) A licítante deverá apresentar os índices em MEMORIAL DE CÁLCULO assinado por profissional
registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC responsável pelas infonnaçõcs contábeis da empresa.

k.4) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão
comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização para a data de
apresentação da proposta através dc índices oficiais.

k.5) As empresas com menos dc um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subítem mediante
a apresentação do Balanço de Abertura;
k.5.i) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado
de Exercício - DRE assim apresentados:
i.Publicados em Diário Oficial ou;
ii.Publicados erajorna] de grande circulação ou;
iii.Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitanle ou;
iv.Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante, na

forma da IN n" 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1° de agosto de 1997,
art. 6°, acompanhada obrigatoriamente dos Termos dc Abertura e de Encerramento.

k.5.2) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade cm que o Balanço foi arquivado.

k,5.3) A pessoa jurídica oplantc do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calcndário mantiver
Livro Caixa nos lermos da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço
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Patrimonial e Demonstrações Contábeis, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa. De
acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal" 1.420/2013, as pessoas jurídicas sujeitas a tributação
pelo lucro presumido poderão apresentar por Escrituração Contábil Digital cm formato SPED assim com a
empresas de tributação com base no Lucro Real.

1) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
jurídica, emitida ate 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade
constante da própria certidão;
m) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compativel com o
objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu ou
está fornecendo, de modo satisfatório, produtos da mesma natureza ou similares aos da presente licitação. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo,
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função;

m.) As empresas dc forma facultativa poderão apresentar juntamente com o(s) atestado(s) de capacidade
técnica, cópias dos contratos com suas planilhas c respectivas notas ficais evitando a possível abertura dc
diligências.

d) Os licitantcs que realizam envasem e enchimento de gases medicinais deverão apresentar Autorização de
Funcionamento (AFE), disciplinada pela Resolução da Diretoria Colegiada n° 16. de 1° de abril de 2014. da
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária tANVlSAI:

o) Os licitantcs que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão comprovar seu dc
vinculo jurídico com empresa envasadora ou cnchcdora de gases medicinais, através de:

0.1) Cópia do contraio (ou documento equivalente) firmado entre a distribuidora e a envasadora ou cnchcdora
com Firma reconhecida:

0.2) Declaração da empresa envasadora ou cnchcdora autorizando a distribuidora a comercialiTar os seus
gases:

0.3) Autorização de Funcionamento CAFEl da empresa envasadora ou cnchedora.

8, RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal Saúde.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor dc Contratos da Secretaria Municipal dc Saúde dc Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras — MA, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a aquisição dos produtos, objeto deste Registro de Preços, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou impropricdadcs observadas, A ação da fiscalização não
exonera a contratada dc suas responsabilidades contratuais.
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lO.DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência c conta corrente indicados
pelo contratado.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento cm que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n" 8.666, de
1993.

10.4. Constaiando-sc, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n^S, de 26 de abril de 2018.
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sc-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.7. Antes do pagamento á contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
10.8. Constaiando-sc, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação era licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018.
10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contraUida, bem como quanto à existência dc pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. salvo por motivo
dc cconomicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer ca.so, pela máxima autoridade da contratante.
10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.15. A Contratada regularmente optantc pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,
dc 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação dc comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.16. Nos casos dc eventuais atrasos dc pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplcmento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
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EM = 1X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratòrios;
N = Número dc dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX)
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
PEDREIRAS-MA.

11.1. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde dc Pedreiras - MA.
a) acompanhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no lodo ou cm parte, os produtos cm desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos atestados.
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12.DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Alem dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contraio, nas especificações e nas leis aplicáveis
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela administração da Secretaria Municipal dc Saúde dc Pedreiras - MA, durante
todo o período de vigência da licitação, para rcprcsentá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Diretor do Departamento dc Compras da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente c prestar os esclarecimentos
julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;

e) cumprir c fazer cumprir, seus propostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

1) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas á
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Secretaria Municipal dc Saúde dc Pedreiras - MA.
h) substituição de todo c qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;
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i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.
K) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados
ou propostos.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Saúde.
13.2. A Ata de Registro dc Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos termos do art.l2 do Decreto Federal n" 7.892/2013.
13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892/2013 esuas alterações.
13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 § 3°
e4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n" 9.488, de 2018).
13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata dc Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto 7.892, dc 23 de janeiro de 2013.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 - Se a proponente vencedora recusar-sc a assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a Nota de Empenho
ou assinar o Contrato ou instrumento equivalente, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes
chamadas na ordem dc classificação, sujeitando-se a proponente dcsístentc às seguintes penalidades:
a) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal dc Pcdreiras/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

14.2 - Nos casos das ocorrências abaixo, ficará sujeita a Contratada à aplicação das seguintes multas
moratórias:

a) Atraso no fornecimento: De até 7 dias corridos: multa dc 15% (quinze porcento) do valor do contrato;
Dc 8 à 15 dias corridos: 30% (trinta por cento) do valor do contrato; A partir do 16° dia será rescindido o
contrato sem prejuízo das demais sanções;
b) Fornecimento cm quantitativo menor do que o requerido: Multa de 5% (cinco por cento) sem
prejuizo da complemcntaçào no prazo de 5 dias úteis;
c) Fornecimento do produto diverso do requerido: Multa de 5% (cinco por cento) sem prejuízo da
entrega do produto correto no prazo de 5 dias úteis.

14.3 - No caso de incxecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a
prévia c ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:
a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da respectiva nota de empenho;
c) Suspensão temporária de participar cm licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura dc
Pcdreiras/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração dc inidoneidadc para licitar ou contratar com a Admmistraçâo Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
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14.4. As sanções previstas nas alíneas "a"', "c" c "d" poderão ser aplicadas conjuntamcnie com a prevista na
alínea "b".

14.5 - Caberá ao fiscal do Contrato, designado pela Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA, propor a aplicação
das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a
proposição.
14.6 - A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções previstas neste item, dentre outras hipóteses legais,
quando:
a) Fornecer produtos cm desconformidadc com o especificado c aceito;
b) Não substituir, no prazo estipulado, o produto recusado pela Contratante;
c) Descumprir os prazos c condições previstos no Pregão.
14.7 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fi-audar na execução do Contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa,
ficará impedida de licitar e contratar cora a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste
Edital c das demais cominações legais.
14.8 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação, em
conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
14.9 - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.
14.10 - Nenlium pagamento será feito à Contratada antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido
aplicadas.
14.11 - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capitulo, realizar-se à comunicação escrita à
Contratada c publicação na imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora),
constando o fundamento legal.

15. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
15.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financciro do contrato, a Administração poderá recstabclecer a
relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei Federal n." 8.666/93, mediante comprovação
documental e requerimento expresso do contratado.

16. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

16.1. O cronograma de desembolso será sob demanda, conforme quantitativo solicitado, nos termos da alínea
"b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n° 8.666/93. 0(s) mês(cs) / valor(cs) do cronograma
supramcncionada referem-se à possibilidade da contratação da totalidade do(s) item(ns) licitado(s). Portanto,
a quantidade de mês(es) / valor(es), poderá sofrer alteração mediante à necessidade de atendimento das ações
estabelecidas pelo Contratante.

17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
17.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal
n" 7.892/2013 e alterações posteriores, Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos
Decretos Municipais 003/2021, 004/2021 e 005/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementam" 147/2014 e Lei Complementam" 155/2016, utilizando-se subsidiariamenlc as normas da Lei
n" 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br

Página 36 de 51



PEOre,r^S/MA

r™
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/OOOM9

Site: littDs:/Av>vw.ncdreirns.ma.gov.br/

EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N» 043/2022

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022
PROCESSO ADMLNISTRATIVO N" 1407001/2022

Tendo examinado minuciosaracnie as normas específicas do Pregão Eletrônico n." 043/2022, cujo objeto é o
Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA, conforme as especificações
constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá
estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

I. PROPONENTE

Razão Social;

CNPJ;

Endereço:
Fone:

E-mail:

Valor Total da Proposta; R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES. QUANTITATIVOS E PREÇOS).

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
MARCA

ITEM
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, bencficios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação c que os produtos serio fornecidos de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4.0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS) dias, contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 043/2022.

S. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do
recebimento da Ordem do Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo de
Referencia, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir
da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. , AGÊNCIA N". , BANCO

, em nome de .
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8. Informamos que o Rcpresentanlc que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr°. , Portador
do RG, sob o n°. , e CPF n° , com residência na

(local da empresa c data)

(Nome c assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCUSSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA
LEG/SUÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCUSSIFICADA TAKTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /
PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407001/2022

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direilo público interaó,
por meio inscrita no CNPJ/MF com sede na , bairro, PEDREIRAS/MA, neste
ato representada pelo o Sr brasi!eiro(a), poitador(a) do R.G n° e inscrito(a)
no CPF sob n° neste ato denominado simplesmente ORGÀO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N° 043/2022, todo cm conformidade com o
processo administrativo n" 1407001/2022, nas cláusulas c condições constantes do instrumento convocatório
da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

CNPJ estabelecia na Rua/Av n° Baimo na cidade de -
Estado de CEP neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG
SSP/.... e CPF/MF n" atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes ás normas constantes da Lei Federal u° 10.520/2002,
Decreto Federal ii" 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto
Municipal n" 003/2021 e Decreto Municipal n® 004/2021, aplicando-se, subsidiariamcnte, no que couberem, a
Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementam® 123/2006, cora redação dada pela Lei Complementar n® 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à espécie e era conformidade cora as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas c condições gerais para o Registro dc preço para futuro, eventual e
parcelado fornecimento dc oxigênio medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde Pedreiras - MA, conforme especificações do Termo de Referencia - Anexo I do Edital dc Pregão
Eletrônico para Registro dc Preços n® 043/2022, constituindo assim, cm documento vinculativo c obrigacional
às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ala todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro dc Preços n® 043/2022, corapletando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrígando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n®
043/2022 - Sistema de Registro de Preços, conforme tabela abaixo:

Especiflcação Unid. Quant. Marca
Valor Registrado RS

Unitário Total
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3.2. O preço contratado será fixo c irreajustávcl, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante fiindamcntaçào, asscgurando-se ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, confonnc inciso III do § 3® do art.
15 da Lei n® 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

5.1. Os fornecimentos deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no
Edital, Termo de Referencia - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará
recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os fornecimentos dos produtos
deverão ser executados cm perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência c a proposta apresentada,
sob pena de serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trínta) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento c das certidões de regularidade
fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n® 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos c da Divida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitantc, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova dc íncxlstcncía de débitos
inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7,1. A Ata dc Registro dc Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo
de que trata § 1° no art. 65 da Lei n° 8.666/93.
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7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serâo fixos e irreajustávcis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n'
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3 . Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na afinca "d" do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93,
o órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ala e iniciar outro processo
licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (órgão Gerenciador) promover
as negociações Junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na afinca "d" do inciso D do caput
do art. 65 da Lei n** 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço dc mercado tomar-se superior aos preços registrados c o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fomccimcnto, c sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; c

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oporttmidadc de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Registro dc Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/I^ para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente eonstante da proposta do Fornecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações dc preços oriundas da revisão, no caso de dcsequilibrio da equação econômico-financeira,
serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.0 fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ala dc Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
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8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro dc Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de sc tomarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso dc participar dc licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7®, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota dc Erapenlio ou instruracnto equivalente no prazo ratabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, oos termos
da legislação pertinente, cm especial pela ocorrência dc uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n"
8.666/93;

8.3. O cancelamento dc registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro dc preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões dc interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento dc seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ala, por ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente dc caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, dc cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação c decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando
motivada pela ocorrcncia de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores,
mediante o envio dc correspondência, com aviso dc recebimcnlo, e/ou publicado na imprensa oficiai.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através dc publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação.
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8.10. A Ala de Registro dc Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo dc sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores c
participanie(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo dc 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada de habilitação c qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais c comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos
naballiislas, previdcnciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregaticio com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expcnsas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo dc 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter proposto, aceito pela administração, durante todo período dc vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicara fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Editai e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PItEFEITURA

10.1. A Prefeitura compromcte-se a:

10. l. 1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, propostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, ás dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Fomcccr atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto á requisição do objeto mediante o
envio da nota de cmpcnbo, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor,

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata c edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos cm desacordo comas especificações c obrigações asstiraidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições dc serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

II. 1. A Ata dc Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro dc Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de RcgisUD de Preços, deverão manifestar seu intcrcssejunto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores c respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem dc classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações antcriormenlc assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões á Ata dc Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quaniiiaiivo de cada item registrado na Ala de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto
n" 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018) e (Decreto Municipal n® 004/2021);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro dc Preços para o ór^
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n° 7892, dc 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488,
de 2018) e (Decreto Municipal n° 004/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada cm até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n® 7.892/2013 cDecrcto Municipal n° 004/2021;
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11.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional c justifícadamentc, à
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimcnto de cláusulas contratuais, em relação ás suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexccução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, cm conformidade
com artigo T da Lei a." 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, tios
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCINU TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços c a proposta apresentada pela
licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo dc Referência - Anexo I do Edital da
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, confonne decisão do Pregoeiro da Comissão
Central de Licitação, lavrada cm Ata c homologação pelo Ordenador dc Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei
n" 8,666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n® 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PEDREIRAS/MA.

E por estarem de pleno c comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, cm três vias dc igual teor e forma, para um só efeito.

Pcdreiras/MA, em de de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Detentora da ARP
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022

ANEXO IV-MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N'

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407001/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022

TERMO DE CONTRATO N" / QUE
FAZEM ENTRE SI 0(A) E A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, através da Secretaria Municipal de , inscrita no CNPJ
sob o n" , com sede na , n" , , CEP: .
Pedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) Ordenador de
Despesa, Sr. , portador do CPF sob n° e RG n° Órgão
Emissor e a empresa , inscrita no CNPJ sob o n° , com
sede na , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, Sr.(a)) , portador do RG n° e CPF n" , têm, entre si,
ajustado o presente Contrato Administrativo n° , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N"
043/2022 formalizado nos autos do Processo Administrativo n" 1407001/2022, submetendo-se às cláusulas e
condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 8.666/1993 c demais normas regulamentares
pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referencia, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e á proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data
de / / e encerramento cm / / .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é deRS ( ).

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. MARCA
VLR.

UNIT.

VLR.

TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdcnciáríos, fiscais c comerciais
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incidentes, taxa de administração, freto, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas era dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA •- PAGAMENTO.

5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30{trinta) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento c das certidões de regularidade

I  fiscal; Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Prcvidcnciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da iicitantc, mediante apresentação da

'  Certidão Negativa dc Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Municipio; Prova
de Regularidade relativa ao Fundo dc Garantia por Tempo dc Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado dc Regularidade do FGTS - CRF c Prova de IncxistÊncla dc débitos
inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos c irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo dc vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno dc um ano, aplicando-se o Índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso dc atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido para rcajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nSo possa mais
ser utilizado, será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao indicc substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para
leajustamcnto do preço do vaior remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal solicitante no
prazo máximo de 3 (três) dias úteis. O não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados
ocasionará penalidades cabíveis.
b) Todos os produtos licitados/counatado deverão ser entregues diretamente na SccrcUiria Municipal e cm suas
respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida pela Secretaria solicitante.
c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
e, as despesas de frete c/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: 08h00tnin às 14h00min horas.
e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA.

f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto presente neste termo
de referência;

g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a
assinatura do rccebcdor, cm duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante). Os produtos devem
ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade c qualidade. Caso não estejam de acordo
com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de enu-ega não assinado.
h) A aceitação dos produtos ocorrerá da forma como dispõe o inciso 11, artigo 73, da Lei 8.666/93

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) acompanhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contraio dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do foroecimento dos produtos atestados.
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.
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As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) manter preposio, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA. durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompaidiamcnto do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prcposios ou convcniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências dc qualquer transgressão de seus propostos ou
convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos/materiais ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
conü^to;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.
b) substituição dc todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;
i) entregar os produtos/materiais nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do ciunprimenlo das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento dc seus empregados, subordinados ou
prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o insfrumcnto equivalente, quando convocado dentro
do prazo dc validade da proposta;

11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo ioldôneo;
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I  11.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N® 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A inexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N® 8.666/93:

a) Advertência por escrito;
I

I  b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo nlo superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que cm caso de inexecuçâo total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N® 8.666/93, c/c art. N® 7° da Lei N® 10.520/02 e
art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimaçào, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

I

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCINU SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei n® 8.666, de 1993, c com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso O, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual seião formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito á prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA

E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br
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I  12.4.0 termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos Já efetuados c ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.
13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

I  a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação fmanceira;
b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplcmento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos cm lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
Eventuais alterações contratuais rcger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

I

14.2. A CONTRATADA c obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
I  que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1  14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
'  25% (vinte e cinco por ccnlo) do valor inicial atualizado do contrato.

I  15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®

I  8.666, dc 1993, na Lei n® 10.520, dc 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamcntc, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código dc Defesa do

I  Consumidor - e noraias e princípios gerais dos contratos.

I  16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extraio, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n® 8,666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.
17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo dc Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2® da Lei n°

I  8.666/93.

Para firmeza c validade do pactuado, o presente Termo dc Conb'ato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois dc lido c achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Pedreiras/MA, cm

xxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATADA

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pedrelras/MA
E-mail: cpl@pedrclras.raa.gov.br
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n° 043/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de Licitação no
Quadro de Aviso desta Prefeitura, Diário Oficial do Estado do Maranhão, Diário Oficial do
Município, Jornal de Grande Circulação Estadual, Portal de Transparência do Município e
Portal Licitanet.

Pedreiras/MA, em 10 de agosto de 2022.

WagnwT^ogueira Leííe-Silva
OAB/DF n° 60.087

Assessor Especial da CPL
Pon, 042/2021
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PEDREIRAS/MA

Proc. 4</£35çÍ./20
FLS.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022-SRP

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Assessor Especial da
Comissão Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 de 07 de janeiro de 2021,
toma público que realizará às OShOOmin (oito horas) do dia 31 de agosto de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por
objeto o Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e
cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA, conforme
Edital e seus Anexos, na forma da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n®
10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto Municipal n®
003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos de
julgamento do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município e Equipe de Apoio, instituída
pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos seguintes
endereços eletrônicos: www.pedreiras.ma.gov.br,www.licitanet.com.br, bem como na sala da
Comissão Permanente de Licitação, situada á Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000,
Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, de T a 6" feira, no horário das OShOOmin às 14h00min, onde
poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou
pelo e-mail cnl@pedrciras.ma.eov,br.

Pedreiras/MA, 10 de agosto de 2022.

Wagnerílogueira Leite^ilva.
OAB/DF n® 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. N® 042/2021

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Fcdrciras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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Bdicioiuls no endmço supra ou pelo e -maU
CDl(Slpedreir«B.ma.gnv.hr. Pcdieiras/MA. 10 de agosto de 2022.
Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n° 60.087 - Assessor
Especial da CPL - PorL N* 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÕES - AVISO DE UCITAÇAO: 041/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°
04Í/2022-SRP. A Prefeitura Municipal do Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria ii° 042/2021 dc
07 de janeiro de 2021. lonia público que realizará às lObOOmln
(dez horas) do dia 30 dc agosto de 2022, na plalafairtia
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
cnenor preço por item, tendo por objeto o Registro de Preços
para futura, eventual c parcelada aquisição de õutas (inclusive
polpa), verduras e legumes, para atender as necessidades do
Município de Pedieira&/MA, conforme Edita) e seus Anexos, na
forma da Lei Federai a° 10.S20, dc 17 de julho dc 2002, Decreto
Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n' 7.892/2013, Decreto
Federal n* 9.488/2018, Decreto Municipal n* 003/2021, Decreto
Municipal d° 004/2021, Lei Complementar 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei
Complementar n* )5S/2016. utilizando-sc subsidiaríamente as
normas da Lei n" 8.666/93 c suas alterações e demais notroas
pertinentes. Os trabalhos de julgamento do certame serio
conduzidos pelo Pregoetro do Município c Equipe dc Apoio,
instituída pela portaria 003/2022.0 edital e setis anexos estão à
disposição dos interessados nos seguintes endereços
eletrônicos; www.pedfeiras.mn.fov.hr. www.iicitanet.com.br.
bem como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada
i Avenida Zcca Branco, n* 134, CEP: 65.725-000, Bairro
Mutirão - Pedreires/MA, de 2' a 6* feira, no horário das
OBbOOmin às KhOOmin, onde poderão ser coosultados ou
obtidos gratuitamente. Esolorccimentos adicionais no endcteço
supra ou pelo e-ntail cpi/Slpedreiras.im.gov.br. Pedrciras/MA,
10 de agosto de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n°
60.087 - Assessor Especial da CPL - PorL N° 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO •
UCITAÇÕES - AVISO DE UCITAÇAO: 042/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N'
D42/2022-SRP. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras, Estado do
Maranlião, através do Assessor Especial da Comissão

' Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n° 042/2021 de
07 de janeiro de 202), torna público que realizará às I4h00min
(catorze horas) do dia 30 de agosto de 2022, na platafomu
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço por item, tendo por objtío o Registro de Preços
para fútura, eventual e parcelada aquisição dc produtos
alimentícias animai (carnes, peixes, en^utidos, õios, derivados
do leito), para atender as necessidades do mimldpio de
Pedretrna/MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma da Lei

Federa] n" 10.520, de 17 de julho dc 2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal n' 7.892/2013, Decreto Federal n»
9.488/2018, Decreto Municipal n* 003/2021, Decielo Municipal
n' 004/2021, Lei Complementar o*. 123/2006, alterada pelo Lei
Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016.
utillrândo-se subsidioriamente as normas da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações e demais normas pertinenles. Os trabalhos de
julgamento do certame serão conduzidos pelo Prcgoeiro do
Municipio e Equipe de Apoio, instituída pela portaria 003/2022.
O edital e seus anexos estão á disposição dos interessados nos
seguintes endereços eleirônicos: www.Bedrolras.ma.cov.br.
ViWw.licitanet.com.bf. bem como na sala da Comissão

petmanenie de Licitação, situada ã Avenida Zcca Branco, n'
134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiraa/MA, de 2* a

6* feira, no horário das OBhOOmin às 14h00min, onde poderão
ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos
adicionais no endereço supra ou pelo e -mail
. eBl@T>edreira.s.mB.fov.hr Fedreiras/MA, 10 dc agosto de 2022.
Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n" 60.087 - Assessor
Especial da CPL - PorL N° 042/2021.

i SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
,  LICITAÇÕES - AVISO DE UCITAÇÃO; 043/2022

! AVISO DE UCITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N*
' 043/2022-SRF. A Prcfcittira Municipal dc Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Permanente dc Licitação, nomeado pela Portaria n° 042/2021 de
J07 de janeiro dc 2021, toma piibtíco que realizará ás OSfaOOmin
(oito horas) do dia 3! de agoito dc 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Elehôiuco, do tipo
meoor preço por Item, tendo por abjeto o Registro de preço para
futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal
c cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde Pedreiras — MA, conforme Edital c sctis Anexos, na
forma da Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n' 7.892/2013, Decreto
Federal o* 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto
Municipal n' 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006,
alterada pela Lei Complementar o° 147/2014 c Lei
Complementar n° I55/20J6. utilizando-se stibsidiariamenle as
normas da Lei a" 8.666/93 e suas alterações e demais normas
pertinentes. Os trabalhos de julgamento do certame serão
conduzidos pelo Pr^ein do Município e Equipe de Apoio,
instituída pela portaria 003i^022.0 edital e setia anexos estão à
disposição dos ínleresrados nos seguintes endereços
eletrônicos: www.nedreirns.ma.Bov.br. www.licitanet.cotn.br.

bem como na sola da Comissão Permanente de Licitação, situada
à Avenida Zeca Branco, n* 134, CEP: 65.725-000, Bairro
Mutirão - Pedtelraa/MA, de 2* a 6' feira, no horário das
OShOOmin ás UbOOmin, onde poderão ser consultados ou
obtidos gratuitamente. Eseíorecimentos adicionais no endereço
supra ou pelo e-mail cnI@nedrelra.s.ma.BOv.br. Pedretraa/MA,
10 de agosto de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva • AB/DF n*
60.087 - Assessor Especial da CPL - Fort. N" 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO -
UCITAÇÕES - AVISO DE UCITAÇAO: 044/2022

AVISO DE LiaTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N'
044/2022-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão
Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n° 042/2021 de
07 de janeiro de 2021, torna público que realizará às lObOOmln
(dez horas) do dia 31 de agosto de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação nu modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço por item, tendo por objeto o Registro de Preços,
para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fornecimento de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame
de 13 kg, para atender as necessidades do Município de
Pedreiras - MA, conforme Editai e seus Anexos, na forma da Lei
Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Deaeto Federa] o'
10.024/2019, Decreto Federal n' 7.892/2013, Decreto Federal a'
9.488/2018, Decreto Municipal n* 003/2021, Decreto Municipal
n" 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei
Complementar o* 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016.
utilizando-se subsldlariomente as normas da Lei n" 8.666/93 e
suas alterações e demais normas pertineates. Os trabalhos de
julgamento do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do
Municipio c Equipe de Apoio, instituída pela portaria 003/2022.
O editd e setu anexos estão à disposição dos interessados nos
seguintes endereços eletrônicos: www.t«dfeira8.ma.gov.br.
www.licltnnet.com.br. bem como na sola da Comissão
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AVISO DE UCITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO V 040/2022-SRF. A
Preféilura Municipil de Pcdreine, Etudo do Mennhlo, sinvéi do Assessor
Bspecú] dl ComissSo Penaianile de Udlaçâo, Domeido pcli Portaria n*
042/2021 de 07 de janeira de 2021, (orna público que cealiaiiú dl OSbOOmln
(oito boru) do dia 30 de ̂ oilo de Ú21, na plaiaibmu UCITANET,
licilafdo na tnodalidade Pieglo Elnrúnico, do tipo ineiurr prefo por iletn.

por objeto o Registro de Prcfoi pais futun, evaitual e parcelada
aquisi^ de gtneros alínicntldos. para atender as necessidades do Mumcfpio
do Pcdreiraa/MA, conforme Edital e leui Anexos, na forma da Lei Federai n*
I0J20. de 17 de julbo de 2002, Decreto Federal n* 10.024/2019. Dccrelo
Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n* 9.488/2018, Decnto Municipal n*
003/2021, Decrete Municipal 1^004/2021. Lei Cotapiemesttr 8*. 123/2006,
alterada pela Lei Complemenctr n' 147/2014 e Lei Complementar n*
ISS/2016, utilizando-se lubsldlariaiDcnte uootmu da Lein' 8,666/93 estiaa
altciBfOes e demais normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento do
cersaioe serio conduados pelo Fregoelra do Município e Equipe de Apoio,
instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos estlo t dispoii;dj>
dos interessados nos seguintes cndere^s
elettdnicos; www.pcdreiraiJnB.gov,br, www.licitaneLcom.br, bem como nn
"i* da rnmíts8t Pcnnaocotc de Licitando, situada à Avenida Zcca Branco, n*
134, CEP: 65.725-000, Baine Mutirío - Pedreíma/MA, de r a 6' feire, no
horário das OSbOOmia ás IdhOOmin, onde poderio ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Esclatecimentos adicionais no endereto stqn ou pelo e-mail
cp|fapediTiTm w» ynv br Pedreiras/MA, 10 de agosto do 20Ú. Wagner
Negaein Leite Silva - AB/DF tf 60.087 - Assessor B^tedal da C?L - Poit.
N» 042/2021.

AVISO DE UCITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO S* 041/2022-SRP. A
Prefeitura Municipal de Pedreitas, Eatado do Maranhlo, atrivds do Aisesfor
Especial da Comissie Permanente de Licitsfio, nomeado pela Portaria n*
042/2021 de 07 de janeiro de 2021, torna público que realizari às lObOOmÍD
(dez horas) do dia 30 da agosto de 2022, na plataforma UCITANBT,
lícitaçio cts nudoEdade Preglo Eletrúaico, do tipo menor preço por item,
tendo por objeto o Registro de Preços para futura, evcniuaJ e parcelada
aquisiçko de fhiias (inclusive polpa), verduras e legumes, para atender as
necessidades do Município de PcdrêitaiMA, conforme Edital e seus Anexos,
na forma da Lei Federai n* 10.520, de 17 dejulho de 2002, Dccicio Federal n*
10.024/2019, Decreto Federa! a* 7.892/2013, Decreto Federal n' 9.488/2018,
Decreto .Munic^ n' 003/202I, Decreto Municipil o* OOt/2021. Lei
Conqilcmcmar n*. 123/2006, alterada pela Lei Complementar o* 147/2014 e
Ld Complementar n' 155/2016, utilizando-se si^iidiariamenle lu ooimas da
Lei n* 8.66&'93 e suas alleraçOca e demais normas pertinentes. Os trabalhos de
julgamento do certame seiSo conduzidos pelo Piegocira do Munic^io e
Equipe de Apoie, íatiiiuldi pela portaria 003/2022. O edital e actis anexos
esUla à dizposicto dos interessados nos seguintes endenfos
eletrônicos: www.pedreires,ina.gDV.br, www.licltBnet,com.bt, bem como na
sala da Comlsslo Permanente de Licitação, situada i Avmida Zeea Branco, n*
134, CEP; 65.725-000, Bairro Mulitào - Pedreiras/MA. dc 2* a 6* feira, no
boiúrio das OShOOmln às t4h00min. onde podsrila ter coniulladoi ou obtidos
grettntBoteule. Esclarecimanloi atUcionois no endereço supra ou pelo e-moil
co1@pedreiras.ma.Bov,br. Pcdrcirss/MA, 10 de agosto de 2022. Wegner
Nogueira Leite Silva • AB/DF 60.087 - Assessor Etpecia] da CPL - Pon.
N'042a021.
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AVISO DE UaTAÇÃQ. PREGÃO ELETRÔNICO N' a42Z!022-SRP. A
Prelciutta Municipal de Pcdrdias. Estado do Mirenhàa, ttravds do Assessor
Espedal da Comisslo Petinaoenle de Ucitaçio. aomcsdo pelt Portaria n*
042/2021 dc 07 dejaodrodc 2021, toma público que realizari ia I4b00mla
(eatorzt heras) do dia 30 de agoilo dc 2022, na plalafórma UClTANEr,
lícitaçio na modalidade Preglo Eletrônico, do tipo menor preço por item,
lendo por objeta o Registro de Preços para Rituta, eventual c paieelada
atpúsiçio iSe produtos alimentícios animal (carnes, peixes, embutidos, bios,
derivados do leiic), para atenilcr as cectasidades do município de
Pcdreiraa/MA, conitirme Edital « teus Anexos, na fnrnm da Lei Fcdaral tf
10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Federal n* 10,024/2019. Dcoeto
Federal a* 7.892/2013, Decreto Federal n* 9.4880018, Deereio Municqia! n*
003/2021, DeoeU] Mtnie^ n* 004/2021, Ld Canpiemenlir n*. 1230006,
alterada pela Lei Ctnsplesnenlar n* 147/2014 e Lei Cenqilemenar o*
153/2016, utflizando-ce aubsldiariamenie as normas da Lei n* 8.666/93 e auia
alterações e nonou pertíseatea. Os trabalhos de julgamento do
cotame solo eonduzidot pelo Piegoeln do Municio e Equipe de Apmo,
instituída pela portaríi 003/2022. O edital e seus anexos estlo i diipúiçlo
dos tnieressados nn seguintes endereços
eletrAnicos; www.pedreitu.ma.gov.br,www.licitaacLcoin.br, bem como na
saia dn Comitslo Permanente de Licilaçlo, tiniada i Avenida Zcca Branco, o*
134, CEP: 65.725-000, Bairro Mulúto - Pedriàras/MA. de 2* ■ 6* feira, ao
boritio du CShOOmin às MbOOmin, onde poderio ss consultados ou obtido*
^Btuitamcnte, Bsclareeifflentoi adicionais no endereço siqita ou pelo e-mail
qi1ianedtplraa.ma.|iov.br. Pedreiras/MA, 10 de agosto de 2022. Wagner
Nogueira Leite Silva - AB/DF n* 60.087 • Assessor Especial da CPL - PotL
N> 042/2021.

AVISO DE UCTTAÇÃa PREGÃO ELETRÔNICO N* 0430022-SRP. A
Prefeitura Municipal tie Pedreiras, Estado do Maranhlo, arnvôa do Aaseaior
Especial da Comisslo Permanente de Lieiiario, nomeado pela Portaria n*
042/2021 de 07 de janeiro de 2021, toma público que realizará is OSbOOmln
(oilo boru) do dia 31 de agosto do 2022, na plataforma UCfTANin',
licilaçlo na modsEdsde Ibeglo Eletrônico, do tipo menor pteço por item,
imtn por objeto o Registro de preço pare flutuo, eventual e potcelatlD
fcrocchnealo de nxigCnio «r-i-rfíi-tniil e cilhidm para atender u neceasidade*
da Secretaria Municipal de Ssúde Pcdrdna - MA, confimne Edital e leus
/Anexos, na fbimada Lei Federal n* 10.520, de 17 ilojulho de 2002, Deoeto
Fedoal n' 10.024/2019, Decreto Federal n' 7.892/2013, Decreto Federal n*
9.488/2018, Deoeto Municipal tf 003/2021, Deoeto Mimicii«l e' 004/2021,
Lei Cooçlemenar o*. 1230006, olteraila pela Lei Complementar n* 1470014
e Lei Complementar a* l5S0Ol6,uu1izBndo-se subsidiarítmenie u normas da
Lei n° 8.666/93 o tuu allcraçOes e demais normu pcidnentes. Os trabalhos de
julgamento de certame serio conduzUlos pelo Pregoeira do Município e
Equipe de /àpoio, instilulda pela portaria 0030022. O edital e teus anexo*
eMo à dispiidçSo do* íniercasados nos seguinles endereço*
elettúnicoi: www.p6dteiru.ma.gov,br, wwwJieitaneteomJir, bem come ni
sala ía Comisslo Pennaoenie de Uoiiaçlo, sltusda à Avenida Zcca Bronco, n'
134, CEP; 65.725-000, Banro Muiito - PedreínaMA, de 2* a 6* fena, oe
herirío du OSbOOmm às I4b00inm.eade poderio sertxmsultados ou obtidos
gratuitameole. HeclarecimGntos etiieioaais no endereço supra ou pelo e-mril
colffllpedniiru.Tiia.flqv.br. PodrõraVMA, 10 de agosto de 2022. Wi^er
Nogueira Leite Silva • AB/DF o* 60.087 - Assessor Especial da CPL • Patt
N* 0420021.

EIIO
CONTABILIDADE

(^'CUid/yAo-
Responsável

S6RVIÇOS CONTflSeiS €M GÇRflL
Rua Benedito Leite, 214-D - Fone: (99) 3541-4281 / e-mail: ello_contab@hotmail.com - Balsas - MA
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dcral n" 9.488/2018, Dtcreto Municipal n° 003/2021, Decreto Mu
nicipal n° 004/2021, Lei Complemcniar n°. 123/2006, alterada pela
Lei Complementar n° 147/2014 c Lei Complementar □' 155/2016,
utilizando-se subsídiaríamenie as normas da Lei 0° 8.666/93 e suas
alterações e demais nonnas ptniincntcs. Os Uabalhos de juleaincnto
do certame scriio conduzidos pelo Prcgocíro do Mtmicipio c Equipe
dc Apoio, instituida pela ponaria 003/2022. O edital c seus anexos
csldo à disposição dos interessados nos seguintes endereços eletrôni
cos: wwyr.pcdreiras.ma.gov.br, www.liciianeLcoin.br, bem como na
sala da Comissão Permanente dc Licilaçõo, situada i Avenida Zecs
Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Muiirao-PcdrcimVMA.de
2* a 6* feiro, no horúrio das OShOOmin às ]4b00imii, onde poderão ser
consultados ou obtidos gistuitamoaic. Esclarcoimimcos adicionais no
endereço supra ou pelo e-mail cnllSlDedfeiras.ma.yov.br. Pedreiras/
MA, IOdeagostodc20Z2. Wagner Nogueira Leite Silva-AB/DF n"
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N' 042/2021.

AVISO DE UCITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 042/2022
-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação,
nomeado pela Portaria ti" 042/2021 dc 07 dcjanciiodc202l. toma pú
blico que realizará às MhOOmin (catorze horas) do dia 30 de agosto
de 2022, na plataforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão
EIctrânIco, do tipo menor preço por item, tendo por objeto o Regis
tro dc Preços para futura, eventual c parcelada aquisição dc produtos
alirnenticios aniirul (comes, peixes, embutidos, frios, derivados do
leite), para atender as necessidades do município dc Pcdreiras/MA,
conforme Edital e seus Anexos, na formada Lei Federal n° 10,520, dc
17 dc julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Fede
ral n° 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018. Decreto Municipal
n° 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n°.
123/2006, alterada pela Lei CompiMnentar n" 147/2014 e Lei Com
plementar n" 155/2016, utilizando-se subsidiariaroentc as nonnas da
Lei n° 8.666/93 c suas alterações e demais normas pertinentes. Os
trabalhos de julgamento do certame sctio conduzidos pelo Pregocito
do Município e Eqiúpc de Apoio, instituida pela portaria 003/2022. O
edital c seus anexos estão à di^xtsição dos interessados nos seguintes
endereços eletrônicos: www.pedrcitaB.ina.gov.br,www.licilanet.com,
br, bem como na sala da Conússão Permanente de Licitação, situada
à Avenida Zeca Bronco, n° 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão -
Pcdreiras/MA, dc 2' a 6* feira, no horário das OShOOmin às HhOOmin,
onde poderão ser consultados ou obddos graluitameite. Esclarecimen
tos aiÚcionais no endereço supra ou pelo e-mail cnlianerifeiras.ma.onv.
tSi Pcdreiras/MA, IO dc agosto de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva
- AB/DF n° 60.087 - Assessor Especial da CPL • Port N° 042/2021.

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO W 043/2022-
SKP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do A^cssor Especial da Comissão Permanente dc Licitação,
nomeado pela Portaria n" 042/2021 de 07 dc janeiro de 2021, toma
pública que realizará às OShOOmin (oito horas) do dia 31 de agosto
dc 2022, na platafomia LICITANET, licitação oa modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por objeto o Registro
dc preço para futura, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio
medicinal c cilindros para atender as necessidades da Secretaria Mu
nicipal dc Saúde Pedreiras - MA, conforme Editai e seus Anexos,
na forma da Lei Federal n" 10.520, dc 17 de julho de 2002, Decreto
Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Fe
deral n" 9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Mu
nicipal n° 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela
Lei Complementar n" 147/2014 c Lei Complementar n° 155/2016,
utilizando-se subsidioriomcnte as normas da Lei n" 8.666/93 c suas
alterações c demais normas pertinentes. Os trabalhos dc julgamento
do certame serão comlu/idos pelo Prcgueiro do Município e Equipe
dc Apoio, instituida pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos
estão à disposição dos interessados nos seguintes codcrcços olctrâni-
cos: www.pedreiras.ma.gov.br.www.llcitanct.com.br, bem como na

sala da Comissão Permanente dc Licitação, situada à Avenida Zcca
Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão—Pcdreiras/MA, dc
2* a 0'fcira, no horário dos OShOOmin ás 14h00min, onde poderão ser
consultados ou obtidos graiultamcnlc. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo c-mail cpIfilpedreinia.mH-gnv.hr Pedreiros/
MA, IO dc agosto dc 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - AB/DF n®
60.087-Assessor Especial da CPL-Port. N" 042/2021.

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 044/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação,
nomeado pela Portaria n° 042/2021 dc 07 de janeiro dc 2021, toma
público que realizará às lObOOmln (dez horas) do dia 31 de agosto
dc 2022, na plataforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço por item, lendo por objeto o Registro
de Preços, para futura, eveotuaJ e parcelada Contratação de empresa
para fomccimenio de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP e vasilhame
dc 13 kg, para atender as necessidades do Município de Pedreiras
- MA. conforme Edital c seus Anexos, na fonua da Lei Federa] n®
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, De
creto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto
Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Com
plementar n®. 123/2006, alterada pcio Lei Complementam® 147/2014
c Lei Complementar n° 155/2016, utilizando^ subsídiariomenle os
normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pcrtí-
nente.s. Os trabalhas de julgamento do certame serão conduzidos polo
Prcgoeiro do Município c Equipe dc Apoio, instituída pela portaria
003/2022. O edital c seus anexos estão à disposição dos mlercssa-
dos nos seguintes endereços eletrônicos: www.pcdreir3S.ina.gov.br,
www.licjianct.com.br, bem como na sala da Comissão Permanente
dc Licitação, situada à Avenida Zeca Branco. n° 134, CEP: 65.725-
000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, de 2* a 6' feira, no horário dos
OShOOmin ás 14h00min, onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supro ou
pelo ■■-mBil rpt/gtpwtfi-irag.ma-pov.hr Pcdreiras/MA. lOdeagOStO dc
2022. Wagno- Nogueira Leite Silva - AB/DF n° 60.087 - Assessor
Especial da CPL - Port. N® 042/2021.

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICON® 045/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do Assessor Especial da Comissão Permanente de Liciução,
nomeado pela Portaria n® 042/2021 de 07 de janeiro de 2021, tor
na público que realizará às 14h00min (catorze horas) do dia 31 dc
agosto de 2022, na plataforma LTCrfANET, licitação na modalidade
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, lendo por objeto o
Registro de Preços parti futura, eventual e parcelada contratação do
empresa para aquisição dc moveis projetados, vidiaçarías, granitos c
portão de alumínio, destinados a atender as necessidades do Muni
cípio dc Pedreiras - MA, confonne Edital e seus Anexos, na forma
da Lei Federal n° 10.520, dc 17 de julho de 2002, Decreto Federal
n® 10.024/20)9, Decreto Federal n' 7.892/2013, Decreto Federal n®
9.488/2018, Decreto Municipal n" (303/2021, Decreto Municipal n®
004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006. alterada pela Lei Com
plementam® 147/2014 e Lei Complementam® 155/2016, utilizando-
-se subsídiaríamentc as normas da Lei n® 8.666/93 c suas alterações
e demais normas pcrtincDtes. Os trabalhos dc julgamento do certame
serão conduzidos pelo Prcgoeiro do Municipio e Equipe dc Apoio,
instituida pela ponaria 003/2022.0 edital c seus anexos estão á dis
posição dos imeressado.s nos seguintes endereços eletrônicos: www.
pcdrciras.ma.gov.br, www.licitancLcom.br, bem como na sala da
Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida Zcca Branco,
n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA, de 2® a
6* feira, no horário das OShOOmin ás MhOOmin, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo e-mail cpl/g)pffftfeifaB.ma.eov.br- Pedreiros/
MA, 10 de agosto de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva-AB/DF n°
60.087 - Assessor Especial da CPL -Pon. N° 042/2021.



MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

Extrato do Pregão Eletrônico

PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022

PROCESSO LICITATÓRIO
1407001/2022

UOTANCT'

PEOREIRAS/MA

Prof Jí

:ÀUl,

Informações do Processo

Descrição: Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal
e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA.

Aquisição: Material

Regulamento: N" 10.024/19

Quantidade itens: 5

Modo de Disputa: Aberto

Critério de julgamento: Menor preço por Item inicio da Sessão: 31/08/2022 08:00:00

Funcionários

Homoiogador: Marcilio Ura Xímenes Equipe De Apoio : FELIPE DE SOUSA

Equipe De Apoio : FRANCISCA JARDEANNY Pregoelro : DENILSON SOUSA MEDEIROS
ESPINOZA OLIVEIRA

Histórico de ações no processo

Ação: CADASTRO

Ação: PUBLICADO

Registro: 17/08/2022

18:24:56 *

Registro: 17/06/2022
18:28:23*

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

* Data em que a ação foi realizada.
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Pedreiras
Túmpad* BacarvtnAr

Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco. 111 - Centro - CEP: 65725-000 - PedreÍras\MA

CNPJ; 06.184.253/0001-49 - Tel: - Site: www.pedreiras.ma.gov.br

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURO, EVENTUAL E PARCELADO FORNECIMENTO DE
OXIGÊNIO MEDICINAL E CILINDROS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE PEDREIRAS - MA. - DATA DA ABERTURA: 31 DE AGOSTO DE 2022 -
HORÁRIO DA ABERTURA: 08:00 - LOCAL: WWW.LICITANET.COM.BR

Data da publicação do(a) aviso de licitação: 17/08/2022

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO - P.E
043/2022/2022 está publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo:

https://pedreiras,ma.gov.br/iicitacaolista.php?id=497.

Pedreiras/Ma, 17 de Agosto de 2022.

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor

^mpo ae fe . istruir
OVERNO MUN ICIPAL

laUducfto

Prefeitura Municipal de Pedreiras Bi
Avenida Rio Branco. 111 - Centro-CEP: 6S72&-000 - PedreIrastMA n—
CNPJ:06.184.253/0001-49-Tel: • Site:www.pedreiras.ma.gov.br

Link direto jiS
nt1p8://pedrejras.ma.gov.br/llcltacaoli5la.php7id=497 |

Páglna(s) 1 de 1
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Sllc: httns://ww>v.t)C(!rciras.fna.gov.br/

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n® 1407001/2022, o Ato de
designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, PORTARIA N®. 003 de 04 de janeiro de 2022.

Pedreiras/NlAr.em 31 de agosto de 2022.

DenílsonvSousa Medeiros

Pregoeirb^Mwüci pai
Port. n® 003/2022

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão- Pcdrciras/MA

c-mail: cpl@pedreíras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.2S3/OOOI-49

Siler hnps;//www. pedreiras ma.gov.br/

PEDREIRAS/MA
Proc. JÍtO££Í_/20:

PORTAIUA 003/2022 - GI'

"NOMELV O PREGOEIRO E A EQUIPE DE
APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS PRAZERES

SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio,

CONSIDERANDO a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de Licitação

denominado Pregão, instituída pela Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória

da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,

conforme dispõe o artigo 3", inciso IV da Lei Federal n® 10.520/2002;

RESOLVE:

Art. 1°-Designar o Servidor Sr.® DENILSON SOUSA MEDEIROS, portador do CPF

N® 063.136.743-83, para exercer a função de I»regoeiro, que será responsável pela condução

dos trabalhos dos Pregões.

Art. 2" - Designar os Servidores; Sr. FELIPE SOUSA, portador do CPF N®

053.868.853-08 e a Sr." FRANCISCA JARDEANNY ESPINOZA OLIVEIRA,-portadora

do CPF N® 029.947.663-45, para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária

assistência ao Pregoeiro.

Art 3® - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

I. O credenciamento dos interessados;

II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de

habilitação;

III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos

proponentes;

Pedreiras
Tempo de Pecortstruír
COVCaHO MUNICIPAL



ESTADO DO MARAfíHAO KuL
PREFEITIIRA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ^

CNPJ: 06.IS4.253/000M9

Sile: hftps://www.pedreÍras.ma.gov,br/

IV. Quando do Pregão Eletrônico ser responsável pela operacionalizaçâo da plataforma

eletrônica;

V. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do

lance de menor preço;

VI. A adjudicação da proposta de menor preço;

Vn. A elaboração de ata;

Vin. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

IX. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

X. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à

autoridade superior, visando à homologação c a contratação.

Art. 4° - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,

concomilantemente com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze) meses.

Art 5° - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas,

devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente.

Art 6' - Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n®8.666, de 12 de

junho de 1993, e da Lei Federal n° 10.520, deI7 de julho de 2002.

Art 7*-A pre^nte Portaria entrará em vigor no dia 04 de janeiro de 2022.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE. .

Pedreiras -, ianciro de 2022.

Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVERHO HUHICIRAL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMAÍÍENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: liHt>s://w\vw.nedrcii-:is.im>.gov.br/

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

Junto aos autos do processo licitatório n° 043/2022-SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, as PROPOSTAS DE PREÇOS INICIAIS apresentadas para o
presente certame.

Pedreiras/MA, em 31 de agosto de 2022.

DcnH^O^JSi^a^tedeiros
Pregoeiro

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpI@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: ii(ti>s://ww\v.ncdreiras.iiia.üov.br/

Processo Administrativo n° 1407001/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N" 043/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio
medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras
-MA.

PROPOSTA INICIAL DA EMPRESA:

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE

LTDA - Filial São Luís

CNPJ n° 34.597.955/0005-13

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA

E-maíl: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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WHITE MARTINS GASES INOS.NORTE LTDA (Matriz)
Rodovia Augusto Montenegro, S/N • KM 12 - Colônia do Pinheiro
CNPJ 34.597.955/0001-90 / insc. Esl. 15.144,805-1

CEP 66.820-000

Beiém/PA-Fone: (91) 3211-7270
SKe: www.whileniartins.coni.br - Fa]e;0800 709 9000

PEpREIRAS/MA
Proc. I7^Cí7 j7

I l-LS.. tao

Medipure"
M«dica!QaMS

WHITE MARTINS GASES INOS.NORTE LTDA (Rilal)
AV 05 • SN Quadra A Lote 2 Modulo t. Distrito Industrial Maracani
CNPJ 34.597.955/0005-131 Insc. Esl Insc. Est 12.104.705-9
CEP: 65.095-170

São LuizMA-Fone:(98) 3213-2857
E-mail: lldtacoes_pkg_nne@praxafr.com

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 43/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1407001/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas especificas do Pregão Eletrônico n.° 043/2022, cujo objeto
é Registro de Preços para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saiide de Pedreiras - MA, conforme as especificações
constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições
lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social: WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE LTDA

CNPJ: 34.597.955/0005-13

Endereço: Av. 05 SN; Quadra A; Lote 2; Modulo 1; DIst. Ind. Maracanã - CEP 65.095-170
Fone/Fax: (98) 98802-1048
Emall: LG.BR.Licitacao.VareÍo,Norte@linde.com / Elivaldo.silva@linde.com

Valor Total da Proposta: RS

OXIGÊNIO MEDICINAL

DESCRIÇÃO MARCA VALORTOTALj

5

Oxigênio Medicinal com grau de
pureza mínima de 99,5%, gás incoior. M» 7.500

1

WHITE

MARTINS
R$ 53,71 R$ 402.825,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$402.825,a0

VALOR TOTAL POR EXTENSO:

QUATROCENTOS E DOIS MIL, OITOCENTOS E VINTE E CINCO REAIS
Registro da ANVISA suspenso conforme RDC 25/2015.

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos,
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os

seus termos.

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (Sessenta) dias, contados da data de abertura, conforme

previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 043/2022.
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WHITE MARTINS GASES INDS.NGRTE LTOA (Matriz)
Rodovia Augusto Monlenegro, S/N - KM 12 - Colônia do Pinheiro
CNPJ 34.597.955/0001-90 / Insc. Est. 15,144.805-1
CEP 66.820-000

Belém/PA-Fone; (91)3211-7270
Site; www.whitemanins.com.t}r - FonerOflOO 709 9000

PEDF<EIRAS/MA

Proc. jjíaí2£l/20^
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Medipure"
Uodical Gases

WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE LTDA (Filiai)
AV 05 • SN Quadra A Lote 2 Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã

CNPJ 34.597.955/0005-13 / Insc. EsL Insc. Est. 12.104.705-9

CEP: 65.095-170

Sâo üJiz/MA - Fone; (98) 3213-2857
E-mai!; llcltacoes_pkg_nne@praxair.coni

5.Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

6.Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 48 horas, contados a partir da
notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que. caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados conforme dados bancário: Banco do Brasil, Agência n** 3180-1, Conta n° 408925-1, em nome de
White Martins Gases do Norte Ltda.

8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s} Contrato(s), será os Srs.:
Petronio Clemente de Oliveira Bastos / CPF : 879.518.514-34 / RG N° 4.542.251/SSP-PE

Fernando Leitão Alves da Cunha Júnior / CPF: 377.409.462-49 / RG N° 3.333.096/SSP-PA

Pedreiras - MA, 31 de Agosto de 2022.

WHITE MARTINS GASES IND. DO NORTE LTDA

CNPJ 34.597.955/0005-13

Elivaldo T rindade da Silva / Gerente de Negócios

RG: 0706443420192- SSP/MA

CPF: 379.912.052-15
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WHITE MARTINS GASES INOS.NORTE LTDA (Matriz)
Rodovia Augusto Montenegro, S/N • KM 12 - Colônia do Pinheiro
CNPJ 34,597.955/0001-90 / Insc, Esl. 15.144,805-1

CEP 66,820-000

BeJém/PA-Fone: (91) 3211-7270
Site: www.whilemartfns.com,bf - Fone:0800 709 9000

Medipure"
MoúKsiGasas

WHITE MARTINS GASES INOS.NORTE LTDA (Filial)
M 05 - SN Quadra A Loie 2 Modulo 1. Distrito Industrial Maracanã

CNPJ 34.597.955/0005-13 / Insc. Esl Insc. Esl. 12,104.705-9

CEP: 65.095-170

São Luiz^- Fone: (98) 3213-2857
E-mall: IIcitacoes_pkg_nne@praxalr.com

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N® 43/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 1407001/2022

DECLARAÇÕES

Pelo presente instrumento, a empresa WHITE MARTINS GASES INOS.NORTE LTDA, CNPJ n®
34.597.955/0005-13, com sede a AV, 05 - SN Quadra A Lote 2 Modulo 1, Distrito Industrial Maracanã, São
Luiz/MA - CEP: 65.095-170, através de seu representante legal infra-asslnado, DECLARA que:

■  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

■  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

■  Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

■  Cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

■  Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

•  Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7",
XXXIII, da Constituição;

■  A proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n® 2,
de 16 de setembro de 2009.

•  Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
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WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE LIDA (Matriz)
Rodovia Augusto Montenegra, S/N • KM 12 - Colônia do Pinheiro
CNPJ 34.597.955/0001-901 Insc. EsL 15.144.605-1

CEP 66.820-000

Belèm/PA - Fone: (91) 3211-7270
Sile: www.ViihlGmartins.com.br - Fone:0800 709 9000

Medipure"
MMicalOasas

WHITE MARTINS GASES INDS.NORTE LTDA (Filial)
AV 05 - SN Quadra A Lote 2 Modulo 1. Distrito Industrial Maracanã
CNPJ 34.597.955/0005-13 / Insc. Est. Insc. Est. 12.104.705-9

CEP: 65.095-170

São LuizM^ - Fone: (98) 3213-2857
E-mail: lícltacoes_pkg_nne@praj(alr.com

Pedreiras - MA, 31 de Agosto de 2022.

WHiTE MARTINS GASES ÍND. DO NORTE LTDA

CNPJ 34.597.955/0005-13

Eíivaldo Trindade da Silva / Gerente de Negócios
RG: 0706443420192- SSP/MA

CPF: 379.912.052-15
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Proc.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littns://w\vw.nedrciras.nia.gov.l)r/

Processo Administrativo n° 1407001/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N" 043/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio
medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras
-MA.

PROPOSTA INICIAL DA EMPRESA:

A G DA CRUZ COMERCIO

CNPJ n° 69.386.324/0001-06

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA
E-maíl: cpl@pcdreiras.ma.gov.br
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LOTE

CÓDIGO

DO

ITEM

DESCRIÇÃO DO ITEM
QUANTIDADE

00 ITEM
MARCA MODaO

B2201561

Cilindro gás, material

aço, capacidade de

07m^ tipo gás
oxigênio.

15 MAT

CILINDRO

DE AÇO NA

COR VERDE

2 2201562

Cilindro gás, material i
aço, capacidade de

03m' tipo gás
oxigênio.

1

10 MAT

CILINDRO

DE AÇO NA

COR VERDE

3 2201563

Cilindro gás, material
aço, capacidade de

lOm' tipo gás
oxigênio.

5 MAT

CILINDRO

DE AÇO NA

COR VERDE

4  2201564

Oxigênio Medicinal

com grau de pureza
mínima de 99,5K, gás
incolor.

I 2201S6S

Oxigênio Medicinal
com grau de pureza
mínima de 99,5%, gás

incolor.

AIR LIQUIDE

AIR UQÜIDE

OXIGÊNIO

MEDICINAL

COM

PUREZA

mínima

DE 99,5%,

GÁS

INCOLOR

OXIGÊNIO

MEDICINAL

COM

PUREZA

MÍNIMA

DE 99,5%,

gAs

INCOLOR

R$ 2.290,00

R$ 1.530,00

R$ 2.600,00

R$ 45,00

R$ 45,00



PEDREIRASíMA

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: litlns;//www.neil rcinis.inn.gQV.br/

Processo Administrativo n° 1407001/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 043/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio
medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras
-MA.

PROPOSTA INICIAL DA EMPRESA:

PAULO H S DE OLIVEIRA - GASES INDUSTRIAIS

CNPJ n° 24.903.203/0001-56

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: cpi@pcdreiras.ma.gov.br
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CNrj:24.903.2Ü3/0001-56

IH:Ü027.6899.40ÍM8

IM:Ü.765.931/(KH)1.2

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022
ANEXO 11 - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N' 043/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 1407001/2022

PEDREIRAS/MA

Proc. jÍMyD_L/20;
^LS. \\9q

Tendo examinado minuciosamente as normas específicos do Pregão Eletrônico n." 043/2022, cujo objeto é o
Registro dc preço para futuro, eventual c parcelado fornecimento de oxigênio medicinal c cilindros para
atender as necessidades da Secretaria Municipal dc Saúde Pedreiras - MA. conforme os especificações

constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referencia, e após tomar conhecimento dc todas as condições lá

estabelecidos, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razao Social: PHS COMERCIO DE GASES INDÚSTRIAS E MEDICINAIS LTDA

CNPJ; 24.903203/OOÜI-56

Endereço;RUA : DEPUTADO SEBASTIÃO NACIMENTO 615 PALMEIRAS BH/ MO CEP:30.575-410

Fone:31-33748061 31-992406210.

E-mail:bhoxigcnio@bhoxÍ8cnio.com.br

Valor Total da Proposta: RS61,875.00.(SECENTA E UM MIL OITOCENiOS E SETENTA E CINCO REAIS )

PLANII.HA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

Item (Quantidade Descnção Marca Valor uniiáno Valor total

OI 15 ! Cilindro de aço para

acondicionar oxigênio

medicinal com a capacidade

7m°

BTIC GASWDE R$2255,00 R$33,825,00

02 10 Cilindro de aço para

acondicionar oxigênio

medicinal com a capacidade

3M»

BTIC GASWDE R$1505,00 ' R$15,050,00

03 05

1  ̂

Cilindro dc aço para

acondicionar oxigênio

medicinal com a capacidade

lOM®

BTIC GASWDE

1
1

R$2600,00 i
1

1

1

R$13,000,00

SECENTA E UM MIL OITOCENTOS E SETENTA E CINCO REAIS R$61,875,00

I 2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer 8 legislação de regêncio desta licitação e que os produtos serão fornecidos de acordo com

I as condições estabelecidas neste Edital c seus anexos, que conhecemos e accíuimos cm todos os seus termos.
I 4. O pra7X) dc validade desta proposta d de 60 (SESSE-NTA DIAS) dias, contados da data dc abertura, confQnni
I ]Mevisto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n®. 043/2022.

Rum Deputado sabaslíão nascimento n"615a palmeiras BH/MG CEP:.30.575.410
I Email; &ht>xigeniuii?bhoxiacnio.com.br Telcfone>31-33748061- 31-9-92406210
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5. Declaro que cno-egarcmos os produto? licitados ao prazo atáximo de 03 (trfia) dias áteia,:còn»ndo»^io-r--^^=-g —^
recebimento da Ordem dc Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou cm parte pela
contratante, na hipótese dc não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I ~ Termo de
Referencia, quando dn seu recebimento provisório, no prazo de até 411 (quarenta e oito) horas, contados a partir
da notificação oilcial feita pelo gesior/fiscal da conmiiaçâo, sem qualquer custo para a Coninitanie.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser

creditados à CONTA CORRENTE N". 222002-4_, AGÊNCIA N". 503-4, BANCO DO BRASIL em nome de PHS
COMERCIO DE GASES IDUSTRIAS E MEDICINAIS LTDA.-.

■ - . :tlJ

ESTADO DO MARANHÃO ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ^ ^
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO
CNPJ; Ofi.l84.253/OOOM9 '
Site: hl1[j.s://w>vw.pcdreiras.malgov.br/

Avenida Zeca Branco, n* 134, CEP: fiS.725-000, Bairro Mutir&o - Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pedrelras.ma.gov.br > - i
Página 38 dc51

8. Informamos que o Representante que assinará o(s) funiro(s) Contrato(s), será o Sr°. PAULO HENRIQUE SOARES
DE OLl VERIA, Portador do RG, sob o n®. MG18.331.832_, e CPF n® 143.038.896.01, com residência na Rua

AGGEO PIO 68 PALMEIRAS 811/MG CEP 30.575.710

qa 9m •>*

Belo Horizonte 29 dc agosto de 2022

iicxyvio

124.903.^3/0001-661.  ̂
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: lillns://www.pedrciras.iua.2ov.l)r/

KbOREIRAS/MA

Proc .JÍ^^/2024^

Processo Administrativo n° 1407001/2022

Modalidade; Pregão Eletrônico N° 043/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio
medicina] e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras
-MA.

PROPOSTA INICIAL DA EMPRESA:

HOSPITRONICA - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS

MEDICO HOSPITALARLTDA

CNPJ n" 17.737.428/0001-14

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão —Pedrclras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNFJ: 06.184.253/0001-49

Site: hltns://www.Dc<Irciras.ma.i;<iv.br/

PEDREIRAS^
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1407001/2022

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA EXCLUSIVA E RESERVADA À PARTIOPAÇÂO DE
IMICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n° 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n"
147/2014).

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 043/2022.
Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto
Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto
Municipal n® 003/2021 e Decreto Municipal n° 004/2021. aplicando-

BASE LEGAL se, subsidiariaraenle, no que couberem, a Lei Federai n® 8.666/1993,
Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas
pertinentes á espécie.

OBJETO

Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de
oxigênio medicinal e cilindros para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras-MA.

TIPO DA LICITAÇÃO

REGIME DE EXECUÇÃO

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:
MODO DE DISPUTA

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

Menor Preço Por Item.
Por Preço Unitário.

httD;//www.ticitanct.CQin.br/.

31 DE AGOSTO DE 2022

08:00 (oito horas)

ABERTO

R$ 600.517,70 (seiscentos mil quinhentos e dezessete reais e setenta
centavos).
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA, que será informado no ato de formalização do
contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão- Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pedreíras.ma.gov.br
Página I de 51
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hllDs://wvvw.nedi eiras.ma.2ov.br/

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022 - SRP

O Município de Pedreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n° 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n" 004/2021, Decreto Federal
n® 7,892/2013 e alterações dada pelo Decreto Federal n® 9.488/2018, Lei Complementar n® 123, de 14 de
dezembro de 2006, lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n® 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a lei n® 8,666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
edital.

Os trabaliios serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
httn://www.iicitanct.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório: receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internei; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste editai; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 31/08/2022 às 08:00 (oito horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://>vw>v.iicí(anet.com.br/
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 600.517,70 (sciscentos mil quinhentos e dezessete reais c setenta centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de preço para
futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação possui ITENS EXLUSIVOS e RESERVADOS à ME e EPP através de Cotas, conforme
tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de
seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos 1 e III, da Lei Complementar n® 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementam® 147, de 07 de agosto de 2014.
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I - Deverá realizar processo licitatôrio destmado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);

JIl - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divislvel, cota de até 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49. incisos II e III, da Lei Federal n"
147/2014, nào aplicarão disposto no item acima,quando:

1.6.1. Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes dc cumprir as exigências estabelecidas
no instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro dc preços não c necessário Indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a fonnalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7°, § 2° do Decreto Federal
n" 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio httD://H>mv.licitanet.com.br/:

3J. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal c a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e manlé-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subilcm anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006 e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n® 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto c/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n®
746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO. RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
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4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital c que a proposta apresentada está era
conformidade com as exigências edital icias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIll, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTl/MP n®
2, dc 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos Incisos III e IV do art. 1® e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os llcilantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantementc com
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
dc envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microcmpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação dc habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal c trabalhista, nos tennos do art. 43, § 1® da LC n® 123,
de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanltar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância dc quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou dc sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os iicitantes poderão retirar ou substituir a proposta c os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do prcgoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
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6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO. DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário eiolal para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitanie, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Prcgoeiro veriricará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo dc Referência.

7.2.1. A liciiante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.1.1. Também será desclassificada a licitante que não enviar o arquivo da proposta inicial conforme
mndeio do editai.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada c registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase dc aceitação.
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase dc lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licítanies.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os liciiantcs deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo dc diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto cm relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 1,00 (um) real.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disauta "ABERTO" em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, dc que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período dc prorrogação, inclusive no caso
de lances intcnnedlários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-sc-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe dc apoio, Justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais laitces de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, httD://http://www.iicitanet.com.br/. quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microemprcsas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microemprcsas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da pnmeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 c 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microemprcsas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do Item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais lícitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco porcento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microemprcsas e empresas de pequeno porte
que SC encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se Identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem Jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos lícitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto c fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art, 3", § 2", da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
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7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social c que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada peto sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitanie que tenlia apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitanles.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complcmentarcs, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mlximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. T^eno § 9°doart. 26 do Decreto
n." 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa ÍTsica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971. de 2009, cm razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos c salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais c instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidadc e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HOR/\S DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em
ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo pregoeiro, destacajn-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por melo eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
c desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o locai e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio dc mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amoslra(s) aprcsentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s). o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Scguir-sc-á com a
verificação da(s) amoslra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda ás especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entrc^es deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar â disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus. os manuais impressos cm lingua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
cm condições diversas das previstas neste Edital.
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8.9.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

5.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar â subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto á existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanet, e ainda nos seguintes cadastros;

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas-CEIS e o eoCadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP (vAvw.portaldatransparencia.gov.br/l:

9.1.2. CadasU-o Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnJ.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
fhttps://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-Dufalica/]icitanles-inidoneos/l:

9.1.4. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União fhttDs://certidoes-
aof.anns. tcu.gov,br/).

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada cm nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevê, denue as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intem^édio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.
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9.1.7. No caso de iimbilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sisiema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitanies será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a ínabllitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lo^ar êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complcmcntares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-dlgitals quando houver dúvida cm relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar cm nome da filiai, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamcnle, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no Item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada para fins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso dc sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede. acompanhado dc documento comprobatórío de seus administradores;

Avenida Zcca Branco, □" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrcíras/MA
E-niail: cpl@pcdrciras.nia.gov.br

Página 12 de SI



PEDREIRAS/MA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: htti>s://w«'>v.ne<irciras.ina.gQV.br/

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, fi I ial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanliada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Oi- documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou domicílio do Hcitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa
for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o Hcitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o Hcitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilítação.

9.10. QUAUFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA.
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9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° II.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigívels e apresentados
na formada lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por baiancctcs
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia
do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercia) da sede ou domicílio da empresa, na forma da
Instrução Normativa n" 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração
- DREl, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da ücitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único c 1.184, §2" da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subltem
mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da ücitante e acompanhado obrigatoriamente
dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos I.I80, Parágrafo
Único, i. 181, Parágrafo Único e 1.184, §2" da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

Ativo Circulamc + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG=

Ativo Totai Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4, As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG). Solvência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimôrúo liquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
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9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar Juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil di&tal - SPED CONTÁBIL, nos termos da
TNRFB n" 2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1 Atestado fornecido por pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso
em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de
seu nome completo e cargo/função.

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) Rscal(ais) a ele(s) pertinentefs), além de fornecer o(s)
endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) loca](is) em que foram fornecidos os produtos.

9.11.3. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.11.4. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.11.5. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o Julgador da proposta possa aferir
efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória.

9.11.6. Os liciiantes que realizaem envasemento e enchimento de gases medicinais deverão
apresentar Autorização de Funcionamento (AFE), disciplinada pela Resolução da Diretoria
Colesiada n" 16. de 1® de abril de 2014. da Acencia Nacional de Vieilância Sanitária (ANVISA

9.1 1.7. Os licitantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão
comprovar seu de vínculo jurídico com empresa envasadora ou enchedora de gases medicinais,
através de:

9.11.7.1. Cópia do contrato (ou documento equivalente) firmado entre a distribuidora e a envasadora
ou enchedora com firma reconhecida:

9.11.7.2. Declaração da empresa envasadora ou enchedora autorizando a distribuidora a
comercializar os seus gases:

9.11.7.3. Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa envasadora ou enchedora.
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9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal c trabalhista não impede que a iicitante
qualificada como microemprcsa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Iicitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo Iicitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14. A não-reguiarizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabiiitação do
Iicitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o Iicitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabiiitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n"
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o Iicitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do iicitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico c deverá;

10.1.1. Ser elaborada cm papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada c as demais rubricadas
pelo Iicitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conterá indicação do banco, número da conta e agência do Iicitante vencedor, para ílnsdc pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculiun a Contratada.
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10.3. Os preços deverSo ser expressos eni moeda corrente nacional, o valor unitário cm algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser flnne e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro llcitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na iniemct, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da llcitante qualillcada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer llcitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisâo{ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempcstividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamcntadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo. intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazõcs também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, scndo-lhes assegurada vista imediata dos elemenios indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

] 1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação cm que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitantc declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos doart. 43, §l°daLC n® 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeíro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase rccursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SR?) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso
para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

14.4. Órgão participante: é lodo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão nào participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais
da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.
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14.8. Havendo um ou mais liciianies que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do ücltante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licltante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n"
8.666, dei 993;

14.11. O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento peio primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 c 21 do
Decreto Federai 7.892/2013;

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem dc classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n® 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será
efetuado, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federai 7.892/2013 e quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arls. 20 e 2] do Decreto
Federa] 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos licitamos que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP. sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento cm igualdade de condições;

14.17. As contratações obedeceiío à conveniência e às necessidades do Município de PEDREIRAS/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho dc despesa ou autorização de
compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudlcatário deverá obedecer
todas as condições c determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ala de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
e neste Edital.
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15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(âo) convocada(s) para assinar a
ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e
nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata
de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial
ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas
comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Regisü^ sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e totd de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de
padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e
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16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa c o contraditório, as penalidades decorrentes do descnmprimento
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas
próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar au.\ílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de
entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou
projeto básico, nos termos da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatórío; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICU>ANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatórío, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ala de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e
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órgãos panicipantes, independenicmenie do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do
Decreto n" 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqiienta por cento) dos quantitativos registrados na Ala de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n" 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,
de 2018):

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada cm até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6", do artigo 22
do Decreto n" 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamenie, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata. quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do dcscumprimcnto de cláusulas contratuais, em relação ás suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo dc Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenlio/Carta
Contrato/Autorização), sob pena dc decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Editai.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudlcatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n® 8.666, de 1993;
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20.3.2. A Gontravada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contnuual ou no termo de referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos lermos do art. 6®, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitanlc durante a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitanie, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complcmentares e, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-sc em apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federal de Licitações n® 8.666/1993.

21.2. Os reajustes c reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1. O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitantc, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesmo, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.

22.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedlmenlos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras — MA.

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.
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23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Conlratante e da Contratada são as estabelecidas noTenno de Referência e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatárío que:

25. l. 1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez porcento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N" 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal dc PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

25.3. A inexccução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza dc perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) Sendo que em caso de inexecuçâo total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N" 8.666/93, art. N" 7® da Lei N®
10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N° 3.555/00.

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimaçâo, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar c fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.6,1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou Indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes.com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licítador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo llclt^ório ou afetar a
execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
matcriaimentc a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja Impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias lítcls antes da data desi^ada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÂO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
DO sistema ht(p://wmy.licitanct.com.br/.
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26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a ímpupiaçâo no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da Impugnaçâo.

26.4. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via Internet, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
httD://wnvw.Ucitanet.com.br/.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seião divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio littn://wYW.Iicitanet.com.br/. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26.11. A petição de impugnaçâo apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divuigar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transterida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília-DF.

27.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou iàihas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação c classificação.
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27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
fínalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e tncluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

27. i 0. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https;//pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php;hnp; http://www,Iicitanet.com.br/, sistema eletrônico de
contratações públicas SACOP/TCE/MA, ou solicitados através do e-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, à Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -
Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das 08h00min às MhOOmin, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

27.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE RErERÊNClA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO III -MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

Pcdreiras/MA, 10 de agosto de 2022.

Wàgfier Nogueira Leite Silía^.
OAB/DF n® 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. n' 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCU

1. OBJETO

1.1.0 presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de preço para futuro, eventual e parcelado
fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
Pedreiras-MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificamos a referida aquisição diante da necessidade de viabilizar o atendimento da Rede Pública de
Saúde, visto que esses produtos são indispensáveis ao atendimento dos pacientes, e a falta deles implica na
descontinuidade do serviço c no risco a vida do paciente assistido, gerando responsabilização da Secretaria de
Saúde de Pedreiras/MA;

2.2. A aquisição se justifica pela necessidade de estabilizar pacientes em estado grave, por meio de gases
(oxigênio: componente essencial para a manutenção da vida), e para uso em ambulâncias quando do transporte
de pacientes graves que devem ser mantidos em oxigênio durante o trajeto até o destino previsto.

3. VALOR ESTIMADO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referencia foi determinado
com base em pesquisas de preços realizadas através do Sistema Eletrônico Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de RS 600.517,70 (sciscentos mil, quinhentos c dezessete reais e
setenta centavos).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

>  COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48,1. da Lei Federal n" 123/2006 com
redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e alterações posteriores, todos os itens
cujo valor total seja de até RS 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação
de MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP

>  COTA RESERVADA - correspondente a aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME
e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n® 123/2006,
com redação dada pela Lc! Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014;

>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos previstos
no edital;

3.3. A crilcrio da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II c III, da Lei Federal n°
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capais de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pcdreirss/MA
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b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas c empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n® 123/2016, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2® do Decreto Federal n® 6.204/2007
revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo participação de ME e EPP será admitida
participação de empresa de maior porte.

4. - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
COTA EXCLUSIVA Ã PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI

ITEM DESCRIÇÃO

j  Cilindro gás, material aço,
de 07m' tipo gás oxigênio.

2  Cilindro gás, material aço,
de 03nP tipo gás oxigênio.

2  Cilindro material aço,
de lOm^ tipo gás oxigênio.

UNID QUANT.
VALOR

UNITÁRIO

Unid. 15 2.301,99

Unid. 10 1.539,32

Unid. 5 2.698,93

VALOR

TOTAL

34.529,85

15.393,20

13.494,65

ITEM

COTA RESERVADA Ã PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI 25%
I  I I VALOR I VALORDESCRIÇÃO UNID QUANT.

^  Dxigênio Medicinal com grau de pureza
ninima de 99,5%, gás incoior.

UNITÁRIO TOTAL

53,7! 134.275,00

ITEM

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 7S®/o

DESCRIÇÃO UNID QUANT.

j  xlgênio Medicinal com grau de pureza
(nima de 99,5®/o, gás incoior.

VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

53.71 402.825,00

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras/MA, que será informado no ̂ o de formalização do contrato,

conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013 e alterações.

6. FORMA DE FORNECIMENTO:

6.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) cliente: Secretaria Municipal dc Saúde;
b) informar a quantidade dos produtos;
c) informar o valor referente a cada produto;
d) informar a data do fornecimento dos produtos;
e) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.
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6.2. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitanle, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

6.3. Os gases medicinais deverão estar acondicionados cm cilindros cm perfeito estado de conservação e
devidamente identificados, consoante as especificações da ABNT (NBR 12.176) quanto às etiquetas, à
rotulagem e às cores dos mesmos. A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro
identificando o nome do produto, as precauções e a classificação ONU do gás acondicionado conforme a
Resolução 420/04 da ANTT;

6.4. Os gases medicinais que perderem suas características durante a validade ou vida útil, desde que em
condições normais de estocagem, uso c/ou manuseio, deverão ser trocados no prazo máximo de 48 (quarenta
e oito) horas, contados da comunicação formal da Secretaria Municipal;

6.5. Referente ao fornecimento dos gases medicinais, os licitantes deverão fornecer os gases em cilindros de
uso padrão medicinal, lacrados e identificados;

6.6. E condição fundamental que o fornecedor retire os cilindros vazios e os entregue imediatamente cheios,
no mesmo dia marcado para a retirada dos vazios, para não comprometer procedimentos cirúrgicos e
assistenciais;

6.7. Caso a empresa vencedora da licitação não consiga realizar a entrega dos cilindros devidamente cheios
dentro do prazo estipulado, ela deverá se comprometer a ceder a mesma quantidade de cilindros carregados a
Secretaria Municipal de Saúde, sem qualquer ônus para o Município, até que a recarga seja finalizada e os
cilindros devolvidos;

7. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

7.1. - A habilitação da licitante far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos;

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de cópia autêntica do documento de
identidade do titular;

b) Ato Consti(uth'o, Estatuto ou Contrato Social, c suas eventuais alterações, ou ato constitutivo
consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de cópia autêntica do documento de
Identidade dos sócios;

c) Inscrição do Ato Constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades simples, de prova
da diretoria cm exercício, acompanhado dc cópia autêntica do documento de identidade dos sócios;
d) Decreto de autorização, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
f) Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação de Certidão de Débitos
e à Dívida Ativa da União.

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante. emitida até 60 (sessenta)
dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de Débitos e da Dívida Ativa.
h) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, emitida até 60
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(sessenta) dias antes do recebimento dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de Débitos e da Dívida Ativa;
■  Alvará de Localização e Funcionamento (apresentação facultativa);

i) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

k) Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício - DRE do último exercicio, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados pela UFIR quando encerradas a mais de três meses da data de sua apresentação;

k.I) O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhando doa Termos de Abertura e Enceramento
devidamente registrado;
k.2) A comprovação de boa situação financeira da licitanic será demonstrada através de índices financeiros
utilizando-se as fórmulas abaixo, apurados do Balanço Patrimonial, cujos resultados deverão estar de acordo
com os valores ali estabelecidos:

\ndice de Liquidez Geral =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo
>1.0

índice de Liquidez CoírenCe =
Ativo Circualnte

Passivo Circulante
>1,0

k.3) A licitante deverá apresentar os índices em MEMORIAL DE CÁLCULO assinado por profissional
registrado no Conselho Regional de Contabilidade • CRC responsável pelas informações contábeis da empresa.

k.4) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão
comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Liquido no valor
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida a atu^ização para a data de
apresentação da proposta aUavés de índices oficiais.

k.5) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem mediante
a apresentação do Balanço de Abertura;
k.5.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado
de Exercício - DRE assim apresentados:
i.Publicados em Diário Oficial ou;
ii.Pubticados em jornal de grande circulação ou;
iii.Registrados na Junm Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;
iv.Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na
forma da IN n® 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1® de agosto de 1997,
art. 6®, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento.

k.5.2) Na hipótese de alteração do Capitai Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente re^strada na Junta Comercia) ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

k.5.3) A pessoa jurídica optantc do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário mantiver
Livro Caixa nos termos da Lei n® 8.981, de 20/01/1995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço
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Patrimonial e Demonstrações Contábeis, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa. De
acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal " 1.420/2013, as pessoas jurídicas sujeitas a tributação
pelo lucro presumido poderão apresentar por Escrituração Contábil Digital em formato SPED assim com a
empresas de tributação com base no Lucro Real.

1) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
jurídica, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade
constante da própria certidão;
m) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o
objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu ou
está fornecendo, de modo satisfatório, produtos da mesma natureza ou similares aos da presente licitação. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo,
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor
responsável, com c.xpressa iitdicação de seu nome completo e cargo/função;

m.) As empresas de forma facultativa poderão apresentar juntamente com o(s) atestado(s) de capacidade
técnica, cópias dos contratos com suas planilbas e respectivas notas ficais evitando a possível abertura de
diligências.

n) Os licitantes que realizam envasem e enchimento de gases medicinais deverão apresentar Autorização de
Funcionamento (AFE), disciplinada pela Resolução da Diretoria Colegiada n" 16. de 1° de abril de 2014. da
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA

o) Os licitantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão comprovar seu de
vínculo jurídico com empresa envasadora ou enchedora de gases medicinais, através de:

o. I) Cópia do contrato (ou documento equivalente) firmado entre a distribuidora c a envasadora ou enchedora
com firma reconhecida:

0.2) Declaração da empresa envasadora ou enchedora autorizando a distribuidora a comercializar qs seus

0.31 Autorização de Funcionamento CAFÉ) da empresa envasadora ou enchedora.

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal Saúde.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor de Contratos da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a PrefeituraMunicipal de Pedreiras- MA.

9.2. O representante da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras — MA, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a aquisição dos produtos, objeto deste Registro de Preços, determinando
0 que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não
exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.
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lO.DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento cm que o órgão contratante
atestar a e.xecução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line aoSICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no an. 29 da Lei n" 8.666, de
1993.

10.4. Constatando-se. Junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que Impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrcstado até que a Contratada
providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iníciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.7. Antes do pagamento á contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.
10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada Improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.11. Persistindo a in-cgularidade. a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de cconomicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, cm qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.15. A Contratada regularmente oplante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar n® 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a ta.xa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento c o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
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EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARU MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
PEDREIRAS-MA.

11.1. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras-MA.

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) pennitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos:
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contraio;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fomecimenlo dos produtos atestados.
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12.DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela administração da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, durante
todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Diretor do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na e.xecução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

O comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;
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i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras — MA.
K) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados
ou propostos.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Órgáo Gerenciador - Secretaria Municipal de Saúde.
13.2. A Ala de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos termos do art.l2do Decreto Federai n® 7.892/2013.
13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892/2013 e suas alterações.
13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 § 3®
e4® do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n® 9.488, de 2018).
13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anterionncnte assumidas, conforme Art. 22 § 2® do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 - Se a proponente vencedora recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a Nota de Empenho
ou assinar o Contrato ou instrumento equivalente, a sessão poderá ser retomada e as demais ücitantes
chamadas na ordem de classificação, sujeitando-se a proponente desistente às seguintes penalidades:
a) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Pcdrciras/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

14.2 - Nos casos das ocorrências abai.xo, ficará sujeita a Contratada à aplicação das seguintes multas
moratórias:

a) Atraso no fornecimento: De ate 7 dias corridos: multa de 15% (quinze por cento) do valor do contrato;
De 8 à 15 dias corridos: 30% (trinta por cento) do valor do contrato; A partir do 16® dia será rescindido o
contrato sem prejuízo das demais sanções;
b) Fornecimento em quantitativo menor do que o requerido: Multa de 5% (cinco por cento) sem
prejuízo da complementação no prazo de 5 dias úteis;
c) Fornecimento do produto diverso do requerido: Multa de 5% (cinco por cento) sem prejuízo da
entrega do produto correto no prazo de 5 dias úteis.

14.3 - No caso de inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a
prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:
a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da respectiva nota de empenho;
c) Suspen.são temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de
Pedreiras/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

Avenida Zcca Branco, o® 134, ÇEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
E-mail: cpl@pcdrcírBs.ma.gov.br

Página 35 de 51



J^ícás£Í.f20Z/ I
j4

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITUIU^ MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: liltns://w<v\v.ncd rcira5.ma.gov.br/

14.4 - As sanções previstas nas alíneas "a"', "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na
alínea "b".

14.5 - Caberá ao llscal do Contrato, desi^ado pela Prefeitura Municipal de PedrcIras/MA, propor a aplicação
das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que Justifiquem a
proposição.
14.6 - A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções previstas neste item, dentre outras hipóteses legais,
quando:
a) Fornecer produtos em desconformidade com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estipulado, o produto recusado pela Contratante;
c) Descumprir os prazos e condições previstos no Pregão.
14.7 - A licitanie que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa,
ficará impedida de licitar c contratar com a Prefeitura Municipal de Pedrclras/MA, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste
Edital e dos demais cominaçõcs legais.
14.8 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação, em
conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
14.9 - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.
14.10 - Nenhum pagamento será feito à Contratada antes de pagas ou relevadas as muitas que lhe tenham sido
aplicadas.
14.11 - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se à comunicação escrita ã
Contratada e publicação na imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora),
constando o fundamento legal.

15. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
15.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá reestabelecer a
relação pactuada, nos termos do art. 65. inciso 11, alínea d, da Lei Federal n.® 8.666/93, mediante comprovação
documental c requerimento expresso do contratado.

16. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

16.1. O cronograma de desembolso será sob demanda, conforme quantitativo solicitado, nos termos da alínea
"b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n® 8.666/93 . 0(s) mês(es) I valor(es) do cronograma
supramenclonada referem-se à possibilidade da contratação da totalidade do(5) item(ns) licitado(s). Portanto,
a quantidade de mês(es) / valor(es), poderá sofrer alteração mediante à necessidade de atendimento das ações
estabelecidas pelo Contratante.

17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
17.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal
n° 7.892/2013 e alterações posteriores. Lei Federal n® 10,520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos
Decretos Municipais 003/2021, 004/2021 e 005/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementam® 147/2014 e Lei Complementam® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei
n° 8.666/93 e suas alterações c demais normas pertinentes.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 043/2022

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1407001/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.® 043/2022, cujo objeto é o
Registro de preço para futuro, eventual e parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pedreiras - MA, conforme as especificações
constantes do Anexo 1 do Edital • Termo de Referência, e após tomar conliccimento de todas as condições lá
estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone:

E-mail:

Valor Total da Proposta; R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

UNIDADE QUANT.
MARCA

ITEM DESCRIÇÃO
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação c que os produtos serão fornecidos de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital c seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4.0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS) dias, contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 043/2022.

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produtG(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo 1 ~ Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir
da notificação oficial feita pelo gcstor/fiscai da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. , AGÊNCIA N". , BANCO

, em nome de .
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futurais) Contrato(s), será o Sr°. , Portador
do RG, sob o n®. , e CPF n" , com residência na

(local da empresa e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓLICOS. DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS. NA FORMA DA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS LICfTANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENIADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /
PREGÃO ELETRÔNICO N° 043/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1407001/2022

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
por meio , inscrita no CNPJ/MF com sede na , bairro, PEDREIRAS/MA, neste
ato representada pelo o Sr brasileiro(a), portador(a) do R.G n" e inscrito(a)
no CPF sob n® , neste ato denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N° 043/2022, tudo em conformidade com o
processo administrativo n® 1407001/2022, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório
da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa

CNPJ estabelecia na Rua/Av n® Bairro na cidade de -

Estado de , CEP neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG
SSP/.... e CPF/MF n® atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n® 10.520/2002,
Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto

Municipal n® 003/2021 e Decreto Municipal n° 004/2021, apllcando-se, subsidiariamente, no que couberem, a
Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à espécie e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preço para futuro, eventual e
parcelado fornecimento de oxigênio medicinal e cilindros para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde Pedreiras - MA, conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n® 043/2022, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional
às panes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n° 043/2022, completando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n®
043/2022 - Sistema de Registro de Preços, conforme tabela abaixo:

Especificação Quant. MarcaUnd.
Valor Registrado RS

Unitário Total
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3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.0 prazo de vai idade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso 111 do § 3° do art.
15 da Lei n» 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

5.1. Os fornecimentos deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no
Edital, Tcnno de Referência - Ane.xo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará
recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os fornecimentos dos produtos
deverão ser executados em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada,
sob pena de serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o foraecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade
fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licltante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT). diretamente na conta que o fornecedor apresentar cm sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo
de que trata § l" no art. 65 da Lei n® 8.666/93.
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7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n"
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado,

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93,
o Órgão Municipal responsável, sejulgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata c iniciar outro processo
licilatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caout
do art. 65 da Lei n" 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço regsirado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classincação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder á revogação da respectiva Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores á média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação cconômico-flnanceira,
serão publicadas no Diário Oílcíal.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
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8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos pradcados no
mercado;

8. ] .4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 1°, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos
da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n°
8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos quejustifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência de infiação cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores,
mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, c/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação.
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8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

CLÃUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÃRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ala de Registro de Preços^ retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no editai e
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas vaiidades encontrem-se vencidas;

9.1.5. ResponsabUizar-íe pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante;

9.1.6. Não subconlratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demms obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.l. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro melo ou retirada pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/pr^tação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e editai;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Ór^o Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão mani festar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto
n® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018) e (Decreto Municipal n® 004/2021);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n® 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488,
de 2018) e (Decreto Municipal n® 004/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6®, do artigo 22
do Decreto n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n® 004/2021;
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11.6.1, A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamenle, a
prorrogação do prazo previsto no § 6" do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não panicipaittc.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ala, garantida a prévia
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade
com artigo 1" da Lei n." 10.520/02, e subsidiaríamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços c a proposta apresentada pela
licilante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Tenno de Referência - Anexo I do Edital da
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, confonnc decisão do Pregoeiro da Comissão
Central de Licitação. lavrada cm Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei
n® 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n® 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PEDREIRAS/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

PedreIras/MA, em de de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Detentora da ARP
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 043/2022

ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1407001/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N' 043/2022

TERMO DE CONTRATO N" / QUE
FAZEM ENTRE SI 0(A) E A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, através da Secretaria Mtuiicipal de , inscrita no CNPJ
sob o n" , com sede na , n" , CEP: .
Pedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) Ordenador de
Despesa, Sr. , portador do CPF sob n" e RG n® órgão
Emissor , e a empresa , inscrita no CNPJ sob o n° , com
sede na .doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
tegal, Sr.(a)) , portador do RG n® e CPF n® , ifim, entre si,
ajustado o presente Contrato Administrativo n® , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N°
043/2022 formalizado nos autos do Processo Administrativo n® 1407001/2022, submctcndo-se às cláusulas e
condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n® S.666/1993 e demais normas regulamentares
pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a xxxxxxxxxx.xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCU.

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data
de / / e encerramento em / /

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( .).

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 1 MARCA
VLR.

IINIT.

VLR.

TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, Inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traballiisias, prcvidenciárlos, fiscais e comerciais
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

ORGÃO:

UNIDADE GESTORA:

PRO J ETO/ATIVI DA DE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade
fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova dc inexistência de débitos
inadimpliüos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT). diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustávcis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
proposta.s.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno dc um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento dc preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido para reajustainento venha a ser extinto ou de qualquer forma nào possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal solicitante no
prazo máximo de 3 (três) dias úteis. O não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados
ocasionará penalidades cabíveis.
b) Todos os produtos licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal e em suas
respectivas dependências med ianie ORDEM DE FORNECIMENTO cedida pela Secretaria solicitante.
c) No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: OSliOOmin às MhOOmin horas.
e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA.

O O preço contido na proposta dos llcitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto presente neste termo
de referência;
g) Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a
assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicitante). Os produtos devem
ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não estejam de acordo
com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos Juntamente com o comprovante de entrega não assinado.
h) A aceitação dos produtos ocorrerá da forma como dispõe o inciso II, artigo 73, da Lei 8.666/93

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos;

c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;

e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos produtos atestados.
f) aplicar as penalidades contralxiais, quando for o caso.
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As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especifícadas
abaixo:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento do contratante;
e) cumprire fazer cumprir, seus prepostos ou convcniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;
f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos/materiais ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue Impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido;
i) entregar os produtos/materiais nos prazos, condições e locai indicado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento dos obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

I I.l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.S20, de 2002, o llcitantc/adjudicatárío que:

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inidôneo;
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1 1.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N® 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/^, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do N° 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N® 7® da Lei N® 10.520/02 e
art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encamlnliá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a Xll e XVII do art.
78 da Lei n® 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.
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12.4.0 temio de rescisão será precedido de relaiório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) indenizaçSes c multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.
13.1. É VEDADO À CONTRATADA;
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratums, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®
8.666, de 1993. na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações c contratos administrativos
e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas c princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.
17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2® da Lei n®
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado cm duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Pedrciras/MA, em de de

XXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA
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